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:>Tão pem uaáivo z o poden da& .inAt-iJui- 
çõ&6 cniadaò pon nc& pnopnÂ.oí> que etaò 
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IVAN JLLICH
:íÂ ka Z ta çã o  mednota de penóamentoó tZ- 
mtdoà não muda a miòéjvia nem vo6 ânã 
Ü vn.c6.” ERNST BLOCH
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JUSTIFICATIVA TEM&TXCA
A escolha do exercício de dissertação que nos com­
promete no Curso de Mestrado em Educação envolveu problemas 
motlvacionals relativos â importânciar atualidade e caráter 
de novidade do tema como abordagem teórica,
No Brasil, a avalanche literária que incide sobre o 
quadro da atualidade escolar tem relegado, a segundo plano, 
a problemática do Ensino Supletivo, permanecendo lesada a 
visualização da açao educativa supletiva enquanto sistema, 
ou política cultural integrada, a nível não convencional, 
Aliãs, esta constatação comprova o estagio incipiente da dou 
trina e da praxis nessa área.
Paradoxalmente, ê nesse contexto reflexivo que estã 
ocorrendo o maior impulso político dos últimos tempos em ma 
teria de Ensino Supletivo, Encontram-se em fase de implanta 
ção os Centros de Ensino Supletivo, os Programas de Suplên- 
cia Profissionalizante, além de outros em conclusiq, como os 
Projetos Producere e Andrós, assim como em implementação, o 
projeto de Assistência Técnica direta e indireta do Ministé 
rio da Educação-MEC, aos Estados, através de seu Departamento 
de Ensino Supletivo-DSU.
Área de difícil contorno e de endereço bastante di­
versificado, possibilita todo tipo e porte de inserção ana­
lítica. Todavia, de recente divulgação das dissertações e 
teses defendidas nas universidades brasileiras" podemos con 
cluir que„os títulos que convergem ao tratamento do ensino 
supletivo estão muito longe de o esgotarem discursivamente.
Mas a nossa motivação mais essencial, está ligada á 
esperança que mantemos na virtualidade residual das solu­
ções supletivas como estratégia de abertura formativa e de 
desburocratização do ensino, pela perspectiva dialética de 
continuidade e descontinuidade das intervenções pedagógicas» 
pelo sentido concreto de igualdade de oportunidades que aca 
lenta, como recurso de inovação do sistema escolar frente 
âs exigências psicossociais de um mundo em mudança, como pro 
tõtipo de escola prospectiva em sua viabilidade cultural e
humana, pois a"imagem organizacional da educação do futuro
~ ~ 2 supõe a transformação do modelo fabril vigente".
A prospectiva valorativa que anima a nossa reflexão,
podemos confessar, sofre a influência acadêmica de Pierre 
3Furter .
HISTÓRIA DO PROJETO, Ã GUISA DE 
DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA
A idéia do projeto desta dissertação nasceu de posi 
cionamento frente a um conhecimento básico, da realidade es­
colar brasileira, em suas limitações sociais e culturais. Não 
há argumentação estatística ou qualquer outra de ordem prá­
tica, hoje, que garanta o entendimento da igualdade de opor 
tunidades educacionais, ou que dissimule a defasagem cultu­
ral da função pedagógica da nossa escola.
Essa de f as agem ê explicada, por Gilbert de Landsheere, 
através da identificação do jogo de forças convergentes, di_ 
vergentes e retrógradas que determinam a função cultural de
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uma situação educacional organizada e que geram crise. Defi 
ne, este autor, a crise culturah.como o "estado de desequi­
líbrio grave provocado pelo desaparecimento das condições 
tecnológicas, sociais ou ideológicas que haviam sido consi­
deradas como normais ou que haviam prevalecido durante uma
4etapa maxs ou menos longa .
Por menos agressiva que se apresente uma visão pros 
petiva da nossa sociedade, hã de se salientar a fatalidade 
das incursões tecnológicas e a deflagração de forte, e irre 
verslvel, crise cultural. Por seu lado, o sistema escolar, es 
casso e limitado pelo seu feitio burocratizado, não apresen 
ta densidade estrutural para corresponder as característica 
da sociedade do futuro, uma sociedade tecnologicamente ela­
borada, crescentemente pluralista, transitória e acelerada.
Na intenção de submeter á realidade, apontou-se-nos 
uma diretriz geral frente ao contexto conhecido, descrito , 
explicado e projetados estamos convencidos de que se devem 
estabelecer estratégias para alcançar, não só a sobrevivên 
cia, mas um maior rendimento cultural da sociedade brasilei 
ra, através de função educacional que possa aparar os efei­
tos da crise cultural.
Dentre as várias alternativas educacionais que vem 
sendo discutidas, e ou experimentadas, como as soluções que 
integram as propostas dos curriculistas, ou então, as con­
cepções de desburocratização do ensino, da desescolarização 
da sociedade e da educação permanente, destacamos a educa­
ção permanente como estratégia passível de render, social­
mente, as exigências divergentes do ciclo cultural.
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Educação permanente tem, para nõs, então, um senti” 
do complexo e uma feição estratégica para a efetivação de 
uma política continuada de expansão da capacidade adaptati- 
va do homem e de oposição ao perfil discriminatório do sis­
tema escolar vigente, utilizando, como momento de superação, 
a abertura que supõe a própria concepção do ensino supleti­
vo no contexto da Lei 5692/71, que fixa as diretrizes e ba­
ses do Ensino de 19 e 29 graus no Brasil,
Decidimos, complementarmente, que, nesse contexto 
escolar brasileiro, o ensino supletivo poderia constituir 
um dos meios de auto-formação, tanto em sua dimensão politi 
ca, quanto em sua dimensão micro-educacional. Esta decisão 
nos dirigiu ao confrontamento de uma "chave" de educação per 
manente com a potencialidade da tipologia do ensino supleti 
vo brasileiro, para caracterizar a virtualidade deste ulti­
mo.
A montagem da "chave" de educação permanente, ao mes 
mo tempo que a definição tipológica da proposta vigente do 
ensino supletivo, impuseram a seleção de itens viáveis para 
a elaboração do quadro referencial, sua comparação e seu 
questionamento.
O resultado alcançado e previsto, se fixou na iden­
tificação das possibilidades e constrições do Ensino Suple­
tivo enquanto alternativa política de realização dos valo­
res de uma educação permanente.(ver diagrama 1)
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Podemos sintetizar as intenções do presente estudo, 
através da delimitação dos seguintes objetivos?
a) construção de relações teõricas entre dinâmica 
cultural e direções da educação?
b) identificação dos desafios da contemporaneidade- 
social?
c) identificação doutrinaria da educação permanente?
d) caracterização contextual do Ensino Supletivo no 
Brasil?
e) identificação tipolõgica da concepção vigente do 
ensino supletivo no Brasil?
f) adaptação de uma "chave” de educação permanente?
g) confrontamento da "chave" de educação permanen 
te com?
g.l a potencialidade respectiva, ;implí cita no con
texto doutrinário do ensino supletivo brasi­
leiro?
g.2 o rendimento político da estratégia nacional 
do ensino supletivo; 
g.3 o rendimento político das decisões educacio 
nais na área do ensino supletivo no Estado
do Parana.
CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
As hipóteses explicativas e as teorias interpreta- 
tivas nao defivam dos fatos em si, mas provêm do maroo de 
referência que utilize o investigador# e este marco de refe 
rincia ê distinto em cada investigador pois depende, inten­
cionalmente ou não, de sua filosofia ou ideologia.
A abordagem a ser apresentada tem um cunho analítico 
e se orienta por ura procedimento sistemático de delimitação 
de critérios de relevância nó contexto valorativo da educa­
ção permanente# imprescindível enquanto padrão normativo pa 
ra efeito de inserção analítica da concepção do ensino suple 
tivo,
Este padrão normativo# decodificado# servira de "cha 
ve heurística” para aferir a importância relativa do ensino 
supletivo e para situar - incluindo ou excluindo - as suas 
expressões na política e na prática 'de uma educação perma­
nente .
Esta abordagem analítica através de uma "chave heu­
rística" tem um carãter exploratório?; não constituindo# pro­
priamente# uma avaliação total do ensino supletivo.
A construção# ou melhor# a adaptação de uma "chave" 
de educação permanente,supôs uma pesquisa bibliográfica se­
letiva, relacionada ao referencial teórico, E a consolida­
ção da percepção da concepção do ensino supletivo no Brasil, 
demandou# por sua vez# uma análise exaustiva dos principais 
documentos oficiais relacionados aos dados da sua realidade 
política.
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Apesar do grau de fertilidade que pode uma aborda­
gem analítica alcançar, o presente estudo, neste momento,
blema enfocado, mas apenas abrir uma discussão que auxilie, 
de forma preliminar, a percepção e aceitação de uma ãrea 
virtual da escola brasileira, pela identificação de suas 
tendêneias.
Como trabalho exploratório, serve ao desdobramento 
da reflexão e a pesquisas ulteriores, apoiadas nas alterna­
tivas possíveis da utopia educacional corrente.
VESENVOLVIMENT0 
- Zí̂ oAindlaZ tzoKÃXLO
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I - REFERENCIAL TEÕRICO
Os critérios que justificam o norteamenfco do presen 
te estudo estio fundamentados na aceitação das seguintes re 
laçoes interpretativas; (ver diagrama 2)
A. "rapport'1 antropológico - institucional, do qual 
derivam os conceitos adstritos â dinâmica cultu­
ral e âs direções possíveis da educação: autono­
mia pedagógica relativa, controle e anti-contro­
le social, matéria do jogo de forças ; interdepen 
dência entre níveis culturais, direção da edu­
cação e ciclos culturais,
B. "rapport" sõcio-econômico, do qual derivam os con 
ceitos relacionados aos desafios da contempora- 
neidade social, ou seja, da complexidade existerx 
ciai: aceleração da mudança, incremento demográ­
fico, evolução do conhecimento científico e tec­
nológico, o jogo político, a extensão da informa 
ção, a ext ensio do lazer e a alienação culturáL
C. "rapport" filosõfico*do qual deriva o arcabouço 
utópico da educação permanente, através da indi­
cação dos seus valores.
D. "rapport" político-social, do qual deriva o en­
tendimento do processo de formulação das deci­
sões educacionais.
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CAMINHO CRÍTICO DA ABOHDAGEM
1 - A DINÂMICA CULTURAL E AS DIREÇÕES
POSSÍVEIS DA EDUCAÇÃO
1.1. Autonomia pedagógica relativa
Se é verdade que a educação submete o homem a inten 
ções de inculcação e adaptação cultural, a extensão da ação 
pedagógica ê determinada pelo próprio homem, e ep cada con­
texto social, dentro de um processo polifacetado de intera­
ção de fatores endógenos e exógenos de importância variãvd* 
Portanto, a possibilidade e a limitação da ação pedagógica 
se concretizam na hipótese de que hã u'a margem relativa de 
autonomia pedagógica, desde ques (i) é o homem quem decide 
sobre a extensão social dessa inculcação e (ii) o homem ê o 
sujeito de sua própria educação.
As decisões sobre a extensão e a institucionaliza­
ção dos meios de inculcação como forma de controle social, 
ou a sua reação, como forma de anti-controle, evidenciam o 
jogo irreversível de forças antagônicas psicológicas, cuitu 
rais, societárias, políticas, técnicas e econômicas, que re 
ge a vida social dos homens e determinam a síntese cultural,
1.2. Interdependência entre níveis culturais, 
direção da educaçãoe ciclos culturais.
Existe uma possibilidade de relacionar a abordagem
de M.Mead,® sobre o vínculo entre níveis culturais e direção
da educação, com o modelo dos ciclos culturais de B. de Lan 
7dsheere . E este esforço o fazemos a seguir:
Segundo M. Mead, pode-se distinguir três níveis cul 
turais entre os povos, baseando-se nas relações que os ho­
mens estabelecem entre as geraçõest
A, Incluem-se,» no primeiro nível,, os povos que mantêm 
profundamente ligadas as três gerações - avo, pai e neto, 
nas quais o passado se perpetua através da transmissão de 
normas, princípios e valores dos mais velhos para os mais 
novos. A sociedade ê mantida pelo trabalho do adulto. Não 
há ruptura cultural entre as gerações, pois isto exigiria 
um esforço talvez idêntico ao nascer de novo. Nessas cir­
cunstâncias, somente homens.excepcionalmente dotados seriam 
capazes de fazê-lo. 0 caráter de imutabilidade e de continu 
idade dessas relações toma esta cultura/ estática e acrí- 
tica, pois o jovem a recebe de tal maneira pronta e prepara 
da que não hã possibilidade de analisá-la, compará-la com 
outras, e, ainda menos, de criticá-la e provocar mudanças.
Entendida a palavra cultura, como inerente ao concei 
to de civilização, passa a englobar a totalidade complexa 
dos "conhecimentos, crenças, arte, moral, lei, costumes e to 
das as técnicas e hábitos adquiridos pelo homem enquanto mem 
bro de uma sociedade". Ora, a evolução da cultura não segue 
u'a linha infalivelmente ascendente, desde que resulta de 
imensuráveis interações, mas este primeiro nível, apontado 
por M. Mead, se explica na descrição do primeiro nível cul­
tural de Landsheere x
"em uma primeira instância, o Homem I, com suas aptd 
dões físicas, sua inteligência e sua personalidade, 
defronta-se com um Mundo I, meio natural e os ou- 
tros_horaens, ao qual se adapta por dominação ou sub 
missão.
Esta sociedade, preliminarmente animal, fixa-se nas 
funções de nutrição, reprodução e relação, vindo a 
criar uma cultura a partir do momento em que as re­
lações sociais se consolidam em institutições e va-
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lores gue são transmitidos à geração seguinte pela
educaçãot
A educação ê vista, aqui, corno "expressão secunda-
Oria da cultura”, "verticalista" ou "domesticadora".
B. No segundo nível cultural, estio incluídos os po 
vos que admitem a possibilidade de que, cada geração. se ex 
presse com uma nova forma de cultura, dissociada da geração 
antecedente, a qual, entretanto, ê frequentemente consulta­
da sobre a mudança. Nessas sociedades, cada indivíduo se con 
verte em modelo para os de sua geração, na medida em que oon 
siga êxito na introdução de um novo estilo. A ruptura com o 
passado ê facilitada quando: (i) a sociedade em que se vive 
foi conquistada por outro povo que impõe sua cultura; (ii) 
a liderança numa sociedade e deslocada, seja por efeito de 
catástrofe, que dizime os mais velhos, seja por efeito de 
processo migratório, que descaracteize a influência da gera 
ção titular na situação de adaptação de um novo estilo de 
vida; (iii) novas formas t ecnolõgicas, desconhecidas da ge 
ração mais velha, são introduzidas, produzindo modificações 
em hábitos e atitudes da população; (iv) a conversão reli­
giosa alcança a população adulta, repercutindo, nos roais 
novos, hábitos renovados de vida; (v) em situação premedita 
da e planejada, como uma revolução que imponha novas formas 
de vida.
Frente ao processo de ruptura, podemos encontrar pe 
lo menos três tipos de atitudesi (i) fixação aparente da cul 
tura implantada; (ii) atitude a favor da nova cultura e (iii) 
atitude de insegurança. De qualquer forma, "havendo optado 
pela nova cultura, os jovens buscam em seus iguais seus pró 
prios guias".
15
No encontro das duas culturas - da geração paterna 
e da geração corrente - hã valores que se identificara e ou­
tros que se contrapõem« Isso acaba por criar uma geração no 
va, com hábito de questionar-se , de analisar e de elaborar 
sua escala de valores« O espírito crítico desenvolvido favo 
rece a sua prõpria educação e a recriação da cultura.
Tanto a explicação do primeiro nível cultural como 
a do segundo, consideram a hipótese de um processo cultural 
evolutivo virtual numa perspectiva linear, com caráter utó­
pico, ao tratar a cultura como "essencialmente dinâmica" e 
ao aceitar que a educação, "depois de haver desempenhado seu 
papel de iniciadora, fornece à jovem geração todos os meios 
e toda a liberdade de repensar a cultura existente, de jul­
gá-la e adaptá-la às condições e necessidades novas"
Os ciclos culturais descritos por Landsheere podem
ser representados pelas seguintes figuras:
16
EOUCACfÔK COMPAEADA
F I G U R A  1
F I G U R A  2
No terceiro nível cultural proposto por M.Mead, es­
tariam os povos que tornam consciência, através dos meios de
comunicação â grande distancia;, que o mundo se converteu em 
uma única comunidade. Ocorre a "redução planetária”, insu­
flada pela renovação cientifica e tecnológica,
A mediação educacional, no terceiro nível cultural, 
passa a apresentar um perfil de alta complexidade, adstrito 
âs direções retrógrada, convergente e/ou divergente que assu 
mirã ou poderã assumir, em razão de forças sõcio-econômicas 
que lhe dão base. Estabelece-se um conflito Interativo que 
desencadeia toda a sucessão de etapas evolutivas culturais.■
D. Ribeiro define essa conjuntura como "interação confliti- 
va entre as sociedades e entre setores de cada sociedadee, 
mais adiante, detalha?
•'Nesta interação, as sociedades se organizam em es­
truturas de dominação e subordinação e , dentr o de 
cada sociedade, se estamentam classes sociais for­
mando grandes complexos interdependentes. Ambos se 
modelam em formas estáveis, capazes de operar duran 
te largos períodos pela manutenção das posições re­
lativas . Jamais se cristalizara, porém, por estarem 
em permanente alteração, movidas por fatores exten­
sos ao complexo, por inovações ocorridas dentro de­
le ou por tensões entre seus componentes"H,
0 motor dessa dinâmica social ê o desenvolvimènto 
tecnológico precoce "que confere aos povos que ò empreen­
dem o poder de impor-se a outros povos", vinculando a orde­
nação sõcio-econõmica de novos núcleos â sociedade em expan 
são, "como parcela do seu sistema produtivo e como objeto 
de difusão intencional de sua tradição cultural". Seus re­
sultados cruciais, são a difusão da nova civilização median 
te a expansão cultural das sociedades que promovem a conquis 
ta e, por esta via, a formação de novas entidades étnicas e
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de grandes configurações hístórico-culturais'*"*-'“.
Por toda essa dinâmica, a educação passa a apresen- 





Cultura a ctu ai: 
m  parte estática 
y  an parte dinâmica
2 íb)
C u ltu ra ' 
nueva
:IGURA 3
1 .  A  educação @, em partes
a) a expressão da cultura atual
b ) expressão de uma cultura passada
2. A educação prepara a integração;
a) na cultura atual; educação convergente
b) a uma cultura jâ desaparecidas educação retro 
grada
3. A educação prepara também para a mudança, para 
uma cultura nova: educação divergente.
1.3, As direções da educação e o nosso processo hls 
tõrico”cultural/ hoje.
A estratégia evolutiva, que rege nosso momento e noss 
so espaço, por tudo o que foi exposto, se encaixa num movi- 
mento de "atualização históricaâs vezes compreendido como 
de "modernização reflexa", com efeito no processo educacio­
nal instituído, através da dialética dos grupos sociais, das 
exigências do processo de inovação científica e tecnologíc^, 
da perspectiva de superação da dependência econômica e cul­
tural, e, pela pressão sobre a função própria da escola, pe 
lo impasse de uma suposta "crise da paidêia".
Constitui matéria de consenso decorrente, pois, a 
consideração de que nossa realidade esti instalada no ter­
ceiro ciclo cultural, coexistindo as três direções educacio 
nais que lhe pertencem:
a) A educação prepara para a integração na cultura 
atual: A educação convergente serve â manutenção dos víncu­
los existentes e a uma criatividade cultural que não ultra­
passa o processo de síncrese entre os aspectos da cultura 
nativa e os aspectos das culturas exóticas que integram a 
conjunção de dominação.
Todo o esforço de generalização rápida dos níveis 
escolares, tanto do ensino elementar, quanto em termos da 
teçnificação do Ensino de II Grau e do Ensino Supletivo, su 
põe, menos uma vontade de difusão universal da cultura,y do 
que uma intenção de assegurar um comportamento social detfer 
minado, um feitio típico de inculcação.
A educação convergente, está, pois, mais intimamen­
te ligada ao que se considera como "cultura dominante" e es 
tã necessariamente expressa em todas as declarações oficiais 
de estratégias educacionais.
"La notion de culture dominante, de culture de la 
classe dominante doit donc être reinterprété non oqm 
me une donné. statique, mais comme la resultante 
complêxe et toujors mouvante des forces en prêsen 
ce", 13
Enquanto inculcação, a ação pedagógica se submete a
14uma "planification d :'enseroble"
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”L'école est un lieu particulier, nettement circons 
crit, où l3on rassemble les jeunes en les a^roupant- 
ou plutôt en les séparant par catégories d̂ -âges, et 
aussi d* après leur passe, les études qu'ils ont dé­
jà faitesi ils sont soumis à l'autorité de .maîtres; 
la présence est obligatoire et il s'agit 'çfune pré­
sence â plein temps, de nombreuses heures par jour 
pendant nombreuses années. Il est nécessaire de sui 
vre des programmes préétablis, on doit apprendre ce 
gui est au programme. «. ? dr'est par rapport à ces 
programmes' que seront évalués, mesurés les résultats 
atteints"«
A educação convergente favorece a atualização histô 
rica, garantindo o acesso ao progresso, dentro de um esque­
ma que Combessie denomina de "ethnocentrisme de classe":
"C'est poser la classe moyenne comme le prototype
sur lequel toutes les classes auraient à se régler, 
c^est poser la culture des classes moyennes comme 
terme absolu, définitif, évidemment valable et fon­
de « 9 O 1
Considera, o mesmo autor, que a atitude descrita os 
cila entre o paternalismo e a colonização.
b) A educação prepara para a intearaçao a uma cultu
ra jã desaparecida? a educação retrograda desvaloriza o mun
uwu—mv mm ,u»i, t i . i i ». - n a i;  » ■ i ®  ' ' *mmm
do contemporâneo, apoiando-se num passado imôvei, folclori- 
zando o acervo cultural, ignorando as injunções de mudança. 
0 modelo cultural trabalhado pela escola ê constituído atra 
vês dos tempos por
"un capital de connaissances, d'idées, de vérités 
morales pratiquement invariables, définit!vemente - 
assurées, un fond astable de vérités s sur le juste 
et l'injuste, 1 * homme et la famille, l'homme et la 
cité, la guerre et la paix"16
O uso conservador da cultura faz dela um domínio 
que exclui tempo e espaço presente e futuro, baseando-se na 
descrição e aceitação do que jã foi. Essa pauta ê alvo de 
constante crítica nos programas de historia de nossas esco-
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las, por exemplo,
Q) A educação' prepara também para 'a 
uma cultura novas A crítica que hoje se faz ãs abordagens 
de Bourdieu-Passeron e de Illich, se fixa na contestação à 
denuncia de impotência da escola, em caráter irreversível , 
proposta por estes autores, E frente a essa impotência, pre
gam pela desescolarizaçâo da sociedade, mas suas soluções
+  • 1 7contradizem os próprios princípios que defendem
Snyders ressalva, a ambiguidade criadora da instt- 
tuição escolar ao afirmar que
"l'êcole, en même temps qu'elle est conservatrice - 
et reproductrice, constitue une menace au conservan 
tisme et aux situations établies,.elle est lieu de 
luttes et de progrès, parce que la culture qu'elle 
diffuse est à la fois factice et vraie"18 .
E , por que não associar a este desempenho microscó­
pico da escola, o raciocínio de D, Ribeiro, sobre vocação 
macroscópica da educação:.
I*
í ?  & a própria atuaçao aculturativa e a difusão do 
patrimônio tecnico-científico em que se funda a do­
minação tende'a'amadurecer as etnias subjugadas, ca 
pacitando-as para a vida autônoma. Volta-se, assim, 
mais uma vez, o contexto contra o centro reitor, que 
brando-se os vínculos de dominação”, 19
A educação divergente favorece o processo civiliza- 
tõrio pela via da "aceleração evolutiva", preservando e for 
talecendo a autenticidade cultural, pois se dirige ao alar­
gamento das perspectivas temporais através do comprometimen 
to com um campo de ação voltado para o futuro, com base nos 
elementos eficazes do que jã foi superado.
Todavia, o efeito acima declarado, está na dependên 
cia, também, da revisão do conjunto de modelos de comporta-
mento e de funcionamento que são transmitidos pela escola - 
paidêia da cultura - no que toca ao processo da comunicação^ 
pois a educaçãoj em sua função de ensino,  representa o esfor 
ço sistemático de transmissão de modelos que preservam a sua 
identidade.
A ingerência da renovação científica e tecnolôgida:
sobre os modelos de comportamento foi abordada de forma in-
2Qsinuante por A. Toffler , que define o Hchoque do futuro" 
como uma expressão de defasagem cultural provocada pela evbs 
tituiçio de "chaves" psicossiolôgicas em rítriio ■ heterogênecv 
intenso e quase insustentável pela capacidade humana de adaga 
tação. Todavia, a sua extrapolação prospectiva mantêm uma 
conotação néo-capitalista.
Por outro lado, o desenvolvimento progressivo do mo 
delo de funcionamento, fornecido pelas ciências da nature­
za, gera a acumulação de dados e a elaboração de métodos», era 
progressão geométrica, dada a estrutura discursiva ã qual 
obedecem, fazendo com que as quantidades dos modelos acumu­
lados ultrapassem a "capacidade armazenadora de memórias in
oidividuais humanas". ^
A competência, nos parece, é sempre uma condiçãopro
visõria de habilitação, se considerarmos a acumulação conti
nuada dos dados e das regras, agravada pelo fato de que, na
maioria das vezes, a especialização é artifício para "obviar
22essa acumulaçao desumana de dados" t
A educação divergente ê , além do mais, pois, uma pro 
posta de educação continuada, voltada â valorização perma-
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nente da utilização- dos conhecimentos e da sistematização 
critica da pratica»
2 - OS DESAFIOS- DA CONTEMPÜRANEXDADE' SOCIAL
Retomando o que ji foi exposto, queremos refrisar 
que uma cultura não ê algo determinado arbitrariamente por 
ura povo, mas resulta da dialética da existência, ou seja, 
das articulações dos contrários numa prospecção do possível:
"0 homem ê um ente, cujo ser consiste em sempre en­
contrar-se fora de si mesmo (ex), instalado (siste- 
re)_no meio dos entes e não pode essencializar-se 
senão encarnado num mundo"... "A in-sistêneia no mun 
do ê sempre iluminada pela luz do "ser" na qual os 
entes aparecem em suas respectivas entidades: as coi­
sas em- sua causalidade, os instrumentos em sua ins­
trumental idade ”. „. 0 homem se comunica com as coi­
sas em termos de "essência e existência, de constin 
cia e de mutabilidade, de ser e naõ ser, de causa 
e efeito» de poder e dever ser , de ser verdadeiro e 
falso, de vir a ser e sempre ser," de ser presente, 
passado e futuro» Em todas essas locuções» o homem 
apreende e compreende, colhe e escolhe» une e reú­
ne» difere e refere tudo que lhe advém da totalida­
de do ente sob o vigor da verdade, explicitamente - 
indeterminada mas de extensão e compreensão inesgo­
táveis"» O outro momento da dialética . existencial 
ê a "transcendência", a "excelência do homem de ul­
trapassar a opacidade do ente de sua in-sistincia.. i : 
o homem sempre in-siste no mundo enquanto o trans­
cende e o mundo sempre transcende, enquanto nele 
in-siste".23
A dinâmica social deriva» então» da construção da 
existência sobre o "in-sistir" e o "transcender", processo 
desdobrado em sínteses dialéticas dentro da historia» apa­
recendo a cultura, como a expressão dessa síntese» porquanto 
"reflete a dialética histórica da coexistência social de um 
povo no fluxo de sua tradição» Por isso» uma cultura" não ê 
uma topografia de regiões estanques, mas o exercício de uma
interpretação fundamental por cujo vigor um povo se exprime
? 4em suas obras criadorasíf” .
A contemporaneidade social põe em relevo a emergên-
cia de grande complexidade existencial e iropoe ã educação
um status transcendente pela função' -formativa que a justifi
cas "possibilidade, oferecida a todos, de realizar a sínte-
25se entre sua pratica cotidiana e sua vida intelectual"
O conteúdo desta síntese implica um processo de 
transformação e uma relação dinâmica entre o mesmo e o dife 
rente, entre o sujeito e o outro" “; implica, uma ação que., 
extravasa o cotidiano humano, criticando-o e recriando-o, 
pois na cultura hã uma dupla intenção: "a de descobrir e a
de transcender? de refletir fatos e projetar utopias, de
27ser ao mesmo tempo reflexiva e tensional '«
Nessa linha, a convergência de alguns argumentos e- 
9 8xistenciallstas" cabem às intenções preliminares da promo­
ção social coletivas
-”.». uma boa educação deve ser significativa para 
o indivíduo, mas, também, relevante para a sociedade"?
- "... a escola deve desempenhar um papel central na 
liberalização da sociedade das restrições autoritárias de 
ordem política e econômica por via de um esforço ativo em 
prol de uma ordem social mais humana e mais autêntica".
E que ordem social mais humana e mais autêntica hã 
de ser esta? E cone apreender o papel da educação no eixo 
da relação dialética "homem X sociedade"?
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Não cabQfjao presente exercício de dissertação, pelo 
limite discursivo que o rege, discutir os eonstructos so­
ciais possíveis. Todavia, parte-se do pressuposto que? em 
qualquer sociedade hcje^é necessário que se assegure aos 
seus integrantes, a transmissão (i) do capital acumulado de 
conhecimentos técnicos, científicos e intelectuais e (ii) 
das normas culturais e sociais que regulamentam os comporta 
mentos ao interior dos grupos e embasam os consensos coleti 
vos, ao mesmo tempo, que (iii) é imprescindível que se per­
mita a cada indivíduo desenvolver as suas possibilidades 
29crxadoras.
0 rendimento dessas três prerrogativas proporciona o 
rendimento mãximo das capacidades do homem e da harmonização 
e integração dos meios humanos disponíveis que permitem vim
funcionamento cooperativo de todo o corpo .social.
De tudo o que se pode inferir acerca do quadro de 
tensão da contemporaneidade social - pressão das realidades 
sõcio-econômicas - não hã variante para a constatação da 
crise educacional, A função educacional desempenhada pela 
nossa instituição escolar se encontra independentizada do 
sistema de ação da sociedade>i quer por injunção de sua pró­
pria inércia ou de suas funções latentes e mistificadoras, 
quer pelo esvaziamento dos modelos de comportamento e de 
funcionamento, que são o objeto de sua aça© transmissora, 
quer pela origem e condição exõtica de seus interesses ou 
pela determinante societária que lhe atribui uma feição d±s 
criminatõria e arbitrária.
Senão? vejamos’. - As principais tensões da contempo- 
raneidade social que interessam S redefinição constante da
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educação estio ligadas à aceleração das mudanças, ao impac­
to do incremento demográfico, à evolução dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos, ao jogo político (ou o jogo do
poder), ã extensão da informação, à extensão lazer, â crise 
dos modelos de vida, das relações, e das ideologias,, ao cres 
cimento econômico, ä alienação cultural.
2.1.' Aceleração das' mudanças« h mudança não ê um fe 
nômeno do presente, mas condição evolutiva da vida em todos 
os tempos. Todavia, o que caracteriza a mudança contemporâ­
nea ê o ritmo de aceleração, o índice de tempo, em que se 
efetua. Diz-se que as conquistas cientificas e tecnológicas 
fizeram a ruptura qualitativa da presente geração em rela­
ção a toda a experiência passdda do homem. No dizer de A. 
Toffler I
.... "liberamos urna força social Inteiramente nova - 
tuna corrente de mudanças tão acelerada que influen­
cia o nosso senso de tempor revoluciona o andamento 
da vida cotidiana e afeta o modo mesmo com que ‘sen 
t i m o s o mundo que nos rodeia".
... "E isto porque esta aceleração está por detrãsda 
impermanincla. - a transição - que penetra @ colore 
a nossa consciência, afetando radicalmente a manei­
ra por que nos relacionamos com as outras pessoas, 
com o universo de idéias, de arte e de valores.".., 
"Se a aceleração ê uma nova força social, a transi­
ção ê a sua contrapartida"30
Na falta de disponibilidade intelectual para acom­
panhar o Índice da aceleração - agilidade de interpretação 
dos dados novos - os homens, antes tranquilos herdeiros de 
geração, tornam-se estranhos na sua esfera existericia^hoje. 
E*P. Lengrand assim o ilustras
"Les techniques et les struct^ *. ~ e les générations 
successives avaient mises au p pour transmettre
les conaissances et le savo ~ re propres â cha-
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que société des aines aux plus jeunes,, des pires aux 
fils cessent en grande•partie d'être efficaces,, au 
point que le rôle même et les fonctions trad-itionel, 
les de l'action éducative font l'objet d'évaluations 
et d'examens critiques et que, de plus en plus, l'edu 
cation se trouve contrai enté, â rechercher de nou­
velles vies" 31
Esta transitoriedade cultural deve ser considerada 
dentro.das condições que caracterizam a sua contingência de 
densidade planetária, a sua redução, cujo efeito de esboroa 
mento de fronteiras ultrapassa o físico-geogrâfico, propor­
cionado pelos meios de comunicação ã grande distância, e al 
cança, megalomaniacamente, as fronteiras política^ pela fei 
ção globalisante do sistema econômico dominante e de seu cot 
ponente regulador tecnológico. A abstração desse quadro não 
favorece mais que u* a marginalização precária das socieda­
des não desenvolvidas, enquanto que as investidas de urbani 
zaçao se fazem sobre o ônus da deculturaçãa^ As decisões 
quanto às políticas culturais devem se determinar, então, 
pela articulação da^aceleração que não aliene qualquer par­
cela social.
2.2. Impacto do incremento demográfico.. As redes es 
colares tradicionais, do ponto de vista quantitativo, . jâ 
esgotaram as possibilidades de render uma ordem distributi­
va, malgrado os esforços de extensão da escolarização e da 
expansão de vagas. Nenhuma visio otimista subsiste aos índi 
ces da expansão rãpida da população, seja via incremento dos 
nascimentos, seja via do prolongamento da vida. Alias, -esta 
segunda perspectiva, põe em cheque uma oferta de educação 
mais ambiciosa em termos de duração. As exigências de conti 
nuidade do processo formativo se assomam os problemas de cus
to a de métodos, que as medidas usuais mal conseguem supor­
tar em suas propostas modestas; ".« » le processus éducatif 
limite à l'enfance n'est plus adapté à l'homme dont l'espé­
rance de vie est passée en un siècle de 35 a 70 ans". 32
2,3. • Evolução' dos conhecimentos' científicos' ' e tec­
nológicos , O desenvolvimento dos conhecimentos científicos 
e tecnológicos repercute de várias maneiras sobre a ação pe 
dagõgica. Enquanto subsídio, o desenvolvimento das ciências 
do homem implica, particularmente, na revisão dos dados bá­
sicos do próprio processo educativo, colocando em evidência 
os fatores psicossociais da estruturação do pensamento nos 
diversos momentos da vida e, pela sociologia, identifica as 
interrelações entre sistemas educativos e as sociedades glo 
bais. Aqui ganham lugar os estudos sobre as contradições 
das representações dos modelos educativos, e o empenho re­
cente de promover a mobilidade social real pela ação pedagó 
gica.
Ainda como insumo, o desenvolvimento tecnológico pro 
picia conquistas que incidem sobre as estratégias da comuni 
cação pedagógica, como a manipulação dos multimeios (rádio, 
televisão, cassetes, alem das técnicas de informática).
S. Mollo, retrata a "decalage" constante entre a
escola e a sociedade francesas, e destaca, que, as transfor
mações do meio escolar ainda são marcadas pela tentação do
imobilismo, de tal maneira que as suas reformas tem úsido
submetidas ao serviço da técnica, persistindo a transmissão
dos mesmos valores. Assim, o sucesso mesmo das reformas ê
33superficial e não passa o nível das técnicas e dos métodos . Esta
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explicação não ê exclusiva para a realidade francesa, mas 
tem sentido em nossa realidade.
30
Por outro lado, a explosão dos conhecimentos, e a 
sua distribuição, fazem da escola um canal estreito para 
transmissão exclusiva do repertório coletivo acumulado. E,
então, veremos que-,o risco da obsolescência i mais uma cer­
teza, donde se passa a reconhecer que a escola não pode a~ 
presenter um caráter de conclusão formativa, não pode pre­
tender dar uma instrução acabada. A produção cultural maci­
ça da sociedade industrial, a densidade e disponibilidade 
das fontes de cultura, a comunicação farta da cultura de 
maiorias, dificulta a abordagem recopiladora e atualizadora 
da escola, a manutenção de uma cultura estável, a passivída 
de do aluno na relação educativa e informativa.
ção econômica com o desenvolvimento científico e tecnológi­
co, a "auto-reproduçio” da própria tecnologia. Este proces­
so ocorre através de três estágios de inovação, e depende
do "saber-usar” o conhecimentos A figura que se segue riomi™
se considerarmos o ritmo do crescimento dos conhecimentos
Por ultimo, interessa â educação, em sua articula'
na os três estágios e define os seus ciclos s





O tempo entre o primeiro estagio (criação) e o se­
gundo (aplicação) foi reduzido, na atualidade, de foxma ra­
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dical, assim como o tempo entre a aplicação e a difusão da 
utilidade tecnológica, Esse ritmo acelerado do ciclo global 
de inovação promove uma aceleração interna,- relacionada à 
força psicológica, e outro de aceleração externa, relaciona 
da aos fluxos das situações » A sobrevivência humana esta na 
dependência, da maior actaptalidade do homem ao ritmo dessa 
aceleração, consideradas ambas as dimensões, e lévanâo-se em 
conta que o conhecimento passa a atuar cpmo uma das condi­
ções de transformação. A escola, como instituição inovado 
ra, esta longe de representar um papel objetivo, pois o seu 
esforço retrogrado ainda ê mais insinuante, e o esforço con 
vergente se limita âs raias do consumo,
2.4. O Jogo Político. Um dos problemas fundamentais 
da vida coletiva ê o que se refere â estrutura que regula a 
negociação entre participantes que procuram atuar um sobre 
o outro, mudando e se adaptandosnessa relação.
Paxa M. Crozier,
nel poder en si no existe en' la practica. La rela- 
ciôn de poder se establece cuando las dos partes se 
integran, àl menos temporalmente, em "un conjunto
organizado” 34
Mais adiante, o mesmo autor constrói a relação en­
tre os problemas institucionais da inovaçic* e demonstra. que
"la capacidad de innovaciõn deuna organizaciôn mo­
derna depende ante todo de la existencia de regias 
de juego que tiendan a recompensar las actividades 
cooperativas, constructivas y renovadoras, en lugar 
de favorecer las conductas de equilíbrio, armonia y 
oonservación. Estas regias de juego sos expressiõn 
dei sistema de gobierno que las estructuras reales 
dcl pcder engendran dentro de la organizaciôn. Esto 
significa que ninguna medida q@ democracia formal, 
ninguna obiigaciõn legal de parti cipaciôn, pueden
promover el.surgimiento deun clima favorable a la 
innovaciõn, la cual no jpuede depender sino de una
transformaciôn profunda dei juego dei poder en el
seno del conjunto respectivo"*35
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0 poder tem que ver, ainda, com a introdução de in­
formática (a informação não ê neutra; "la informaciôn es po 
der y a veces, durante un breve lapso, el instrumento essen
3  r -'
ciai dei poder" °) e com o problema da participação (consci­
ente e racional; ê preciso assumir os riscos da liberdade). 
A negociação implícita e/ou explicita, nas relações dc po­
der são uma conquista difícil e manifestam o equilíbrio das 
organizações e da sua gestão cotidiana.
Ora, os modelos educativos vigentes são marginais, 
para não dizer reacionários, ao defrontamento entre as for­
ças sociais em tensão. Na mais rentável das hipóteses polí­
ticas , os modelos educativos, sob a feição de "aparato ídeo 
lógico do Estado”, propiciam condições que compatibilizam la 
função formativa da escola cora a construção do Estado Nacio 
nal pela
”tomada de controle do sistema educacional ou impo­
sição de controles sobre ele, de modo a evitar a so 
cializaçio de indivíduos em valores que sejam con­
trários ou competitivos com os valores do Estado Na 
cional", 37
Mas a vocação institucional da educação precisa ser 
encarada dentro de uma visão mais aberta, pois
"la capacidad de acciôn de una sociedad, su possibi 
lidad de plantearse problemas, descubrir soluciones 
y ponerlas en prâctica, asi como sua aptitud para 
innovar, dependen fundamentalmente de sua riqueza 
institucional. Formales o informales, las institu- 
ciones son los instrumentos de la cooperaciõn huma­
na. " 38
A escola que vivenciamos continua resistindo, atra­
vés de todo seu aparelho pedagÕgico-burocrãtico, âs criti­
cas dos propositores da auto-gestio pedagógica.
0 movimento dos sôcio-psicanalistas denuncia, por 
sua vez, que rsa criança contemporânea esta isolada das rea­
lidades em ' es co las-fábricas de conhecimento8 e as verdadei 
ras relações tradicionais entre a criança e o adulto são re 
lações de força que se travara sob o signo de desigualda­
de"39.
Assoma-se, pois, â estrutura de poder, a crise dos 
modelos de vida, de relações e das ideologias. As restri­
ções, os valores, as imagens e os códigos que regem o com­
por tamento social dos homens sao marcados, no presente, por 
uma instabilidade e ambiguidade que a escola instituída não 
consegue equacionar,
Mais indiretamente, as mudanças dos estatutos polí­
ticos, jurídicos e sociais, que expressara a estrutura de po 
der em uma determinada sociedade, reclamam a intervenção da
escola na preparação da sua renovação, na exploração e na 
responsabilidade pelas consequências que possam advir sobre 
a vida dos grupos e dos indivíduos.
2*5. A extensão da informação. 0 desenvolvimento ma 
ciço dos meios de comunicação de massa-imprensa, > radio, te­
levisão e cinema - promove, como jã foi expressado neste ca 
pítulo, o fenômeno da redução planetária. De um lado, —  o 
virtuoso -, o parentesco que se estabelece entre os homens 
nessa comunhão das contingências faz com que
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"tout homme se trouve intéressé par 1*autre, relié 
a 1 • autre,^solidaire, "qu’il le veuille ou non,- de 
l’autre - â moins que n ’interviennent des obstacles 
d ’ordre politique â la propagation des nouvellés" 40.
Porem* P. Furter alerta sobre a ressonância dos me­
dia sobre as culturas* quando se refere â sue "vulgarização 
planetária" e aos possíveis desequilíbrios que poda acarre­
tar, inclusive na ãrea econômica* com a disseminação de pa­
drões de consumo;
"o sefttido de mundialidade, ao invés de ser uma bus 
ca comum de uma unidade a ser construída, através de 
experiências diversas e de^verdades fragmentadas* 
tornar-se-â uma vulgarização banal de uma civiliza­
ção sem caráter".
"Com o advento de uma !cultura de massa' estamos vi 
vendo un momento em que* através de quase todo o pia 
neta, se derramam as mesmas imagens, os excitantes 
a despertar sonhos coletivos, os mesmos padrões vul 
garizados" 41
A informação condiciona ainda, uma ambiguidade, tra­
tada pelo autor referido, de "pluralismo do nosso mundo". Ao 
contrário do que se possa pensar, essa pluralidade se con­
cretiza na coexistência omissa de diversas concepções de vi 
da, muito longe do que se poderia' pretender enquanto convi­
vência assumida.
A capacitação pàra a crítica e para a escolha cons­
tituem alvo essencial de um processo formativo, mas a nossa 
escola tem muito pouco a testemunhar sobre a dimensão plu­
ralista de sua própria organização.
2.6. A extensão 'do lazer:. O tempo liberado a partir 
da revolução industrial tem um papel compensador na vida so 
ciai.
H, Hanne indica como a revolução industrial criou 
o contraste funcional entre as formas de ser do trabalho e 
do lazer, que seriam as seguintess (i) relaxamento (compen­
sação à fadiga) j (il) diversões (compensação â monotonia, ao 
aborrecimento, aos problemas do trabalho)? e Clii) desenvol 
vimento da personalidade (compensação ao status alcançado pe 
lo indivíduo em sua atividade profissional) . Portanto, o tem 
po do lazer ê o tempo natural, o tempo psicológico, onde o 
homem "se deixa ir consumindo” a seu gostos seu valor ê pu­
ramente subjetivo, mas o que se discute, hoje, ê sobre qual 
seria o uso conveniente desta nova forma de dimensão do tem 
po, para o indivíduo e para a sociedade» Ainda que não se 
configure como fenômeno universal, jã se pergunta;que pa­
pel assumiriam nossas escolas com relação ao conteúdo e ao 
sentido da comunicação, da reflexão e da expressão extensi­
vas ao lazer?
2,7» 0 crescimento econômico» h chave do -crescimen­
to econômico, pelo qual os países desenvolvidos e os demais 
tanto se empenham, tem que ver com a fixação de aptidões pa 
ra a inovação tecnológica, através do criar (pesquisar) e 
do propagar (difusão da inovação tecnológica)„ Este propõsi 
to significa, necessariamente, a mudança da natureza do tra 
balho, assim como as modalidades, da vida profissional, exi 
gindo um processo de atualização e aperfeiçoamento constan­
te por parte dos trabalhadores.
Tanto a manutenção do modelo econômico vigente, quan 
to a superação das contingências de dependência econômica 
requerem, da educação, iam papel de instrumentação que favo­
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reça a otimização dos recursos humanos disponíveis, e, prin 
cipalraente, que estimule a emergência da capacidade de ino­
vação.
Alem disso, em se encarar que o crescimento economi 
co em escala mundial tem ma caráter essencialmente predató­
rio, pois que "la creación dei valor en nuestra dviiizaciõn 
engendra procesos no reversibles de desorganizaciõn dei num 
do físico" f supõe-se que,.a educação,, se reserva um resí­
duo formativo crítico, tanto no que se refere à subsistên­
cia ecológica, quanto no que pode representar a difusão da 
inovação e a imitação tecnológica,como risco de uma políti­
ca de consumo maciço e exótico, responsável pela sobrevivên 
cia da desigualdade qualitativa entre as nações reitoras e 
as civilizações periféricas.
2.8. Alienação 'cultural. A autonomização da cultura 
com relação â sociedade, através da incorporação - introje- 
ção formal objetiva do simbólico exótico^ ê uma ocorrência 
nos contextos da dependência, mas .tem natureza própria. As 
relações nessa base são caracterizadas pela hegemonia e pe­
la deterioração dos termos de troca. Os limites do imperia­
lismo cultural são muito fluídos, apresentando, mesmo, uma 
dimensão invisível na manipulação da opinião das massas e 
na sedução dos modelos educativos e da técnica.
0 pretendido logro da identidade cultural não deve 
ser entendido, por outro lado, como uma expressão chauvinis 
ta, de isolacionismo cultural ou de xenofobia, mas como re­
sultado do esforço pela legitimação cultural obtida pela a-
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valiaçãoe renascimento da cultura nacional, através da res­
tauração de um movimento de troca e de diálogo com todas as 
44naçoes.
D» Ribeiro, redefine a autonomia cultural em dois 
momentosj (i) enquanto auto-comando do próprio destino, no 
caso das entidades que exercem dominaçãoj (ií) enquanto re­
sultado da "diferença entre o poder de imposição da entida­
de dominadora e a limitação do poder de resistência â desca 
racterização étnica e cultural por parte dos contextos domi 
nados"45,
A alienação cultural progride na medida em que a de 
culturação subsidia o processo de aculturação (cristaliza­
ção do espúrio) . Faz-se, aqui, e de novo, um apelo â ambiguida 
de criadora da instituição escolar, ac uso da crítica na in 
teção cultural, naquilo que pode concernir â direção diver­
gente da educação, enquanto estratégia de apoio â mudança.
3 - 0  CONTEXTO VALORATIVO DA EDUCAÇÃO PERMANENTE
3.1. A viabilidade institucional. Não basta contestar o estado 
precário da instituição escolar. Aliás, essa consciência já es 
ta "generalizada" e oficializada nos pronunciamentos gover­
namentais e nas intervenções reformistas. Também, não ê su­
ficiente, ou quiçá, seja até pernicioso, alimentar exercí­
cios acadêmicos acerca da desburocratização da escola e da 
desescolarização da sociedade, num desalentador e radical 
abandono ao que é "institucional". Há que lembrar que a ins 
tituição ê um dado inerente à cooperação social, com dimen­
sões universais, particulares e singulares, de duração, con
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. 46tmuidade e realidade * , e o que determina a ambiguidade
criadora i exatamente a tensão entre o social instituído e
0 social instituinte. As instituições tornam possível a ação 
inovadora» mas, "se acabam por embaraçá-la ou impedí-^la ê por
que não garantem' senão uma solidariedade mecânica» é por-
~  . 4 7que nao asseguram mais uma regulaçao eficaz58
Xllich» Baudelot-Establet, e Bourdieu-Passerors, ar au 
tos da desesperança escolar» proclamam a impotência e a fa­
talidade reprodutora da escola numa sociedade olassista» 
ignorando a realidade instituinte. Mas» além deste limite»
G. Snyders afirma, na despedida de sua obra:
"ou notre société et son école sont condamnées à la 
stagnation et bientôt â la régression, ou les for­
ces progressistes seront capables de s'unir» de se 
rassembler - et de promouvoir sur le plan scolaires» 
plateforme commune de pensée et dsaction» la laïci­
té du XX e siècle." 48
A promoção social coletiva pressupõe a existência
de um laço - instituição - e este impõe que "em todos os mo
mentos suas representações sejam discutidas em uma ação so-
4 9ciai que reconstroi a solidariedade em bases novas" . En­
quanto ato coletivo» o ato instituinte deixa de ser uma me­
dida de profilaxia social, decidida e executada pelos que 
detêm o poder político oficial, para representar a própria 
continuidade histórica.~
A argumentação do "Instituinte"» por si só bastaria 
para justificar a condição da educação permanente. 0 rendi­
mento institucional é, antes de tudo, um rendimento das re-
1 ações culturais e do imaginário criador.’'“'
A educação permanente significa, operacionalmente,
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um recurso estratégico para alcançar esse rendimento.
3.2. Origem doutrinaria da educação permanente. A 
educação permanente, enquanto proposta explícita, nível 
internacional, tem suas origens na formulação de utopias a~ 
poiadas no valor redundante dos conceitos (i) antropológi­
cos, como o da prematuridade do homem? (ii) sócío-econômi“ 
cos, relacionados â obsalescêmia dos modelos de comportamen 
to e funcionamento pelo ritmo acelerado de sua substituição
(iii) e políticos, relacionados ao compromisso dos princí-
~pios da democratizaçao ", alem de outros conceitos, comojpor 
exemplo, os que emanam dos princípios da impermanência, da 
transitoriedade, da novidade, do pluralismo das relações dos
conteúdos dos estatutos das instituições, enquanto manifes­
tações formais da vida social.
A faixa de adultos constitui a principal faixa da
clientela que imbuiu as propostas embrionárias das utopias 
da educação permanente. Smith (Inglaterra 1919) introduz a 
noção de educação de adultos e A.B.Yaklle (1929) a consoli­
da como ”life long educatlon". Segue-lhes a França na difu- 
sçio e estruturação da proposta de uma educação continuada.
Ha década atual, a utopia se decodifica em situa­
ções planificáveis, e, mais recentemente*, passa a constituir 
alvo de projeto e pesquisa. Isto quer dizer que, o modelo de 
planificação vem a ser uma estratégia sobre uma determinada 
matéria utópica, isto ê, constitui a antecipação da raciona 
lidade de um fenómeno que poderia ocorrer na realidade, e 
que se o estima como um possível mais perfeito. Nesse senti, 
do, P . Furber indica, como concreto, o trabalho da B.Sdwartz
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e sua equipe, junto ao Conselho <te Cooperação Cultural - do
Conselho da Europa, a partir de 1970,
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No Brasil, a introdução da representação da educa­
ção permanente se deve ã produção A«iflexiva de Pierre Fur- 
ter, a partir de meados da década de 60, Sua postura utópi­
ca se expandiu, em seguida,,por alguns países da América La-
54 54tina' , Anteriormente, o trabalho de Durmeval Trigueiro. ,
proporcionou a principal definição brasileira formada naque
la dêcada,
A partir de 1970, os representantes oficiais da al­
fabetização funcional para adultos passaram a proclamar o
compromisso dos seus programas com uma proposta de educação
5  8permanente, , sob ideais econômicos "desenvolvimentlstas
capitalistas
3,3. A p 1 ariífigação da educação' permanente e seus 
valores. Enquanto circunstância planificâvel, entende-se 
por "Educação permanente toda intervenção educacional, for­
mal ou não, que favoreça a continuidade formativa e de de­
senvolvimento cultural do indivíduo e de sua coletividade, 
em face dos valores de igualdade de oportunidades, permanên 
cia de educação, orientação, auto-formação, co-gestão, com- 
preensividade, mobilidade e pluralismo de contingências e 
recursos com vistas a uma direção divergente, isto ê, volta 
da para a mudança, ou seja, comprometida com um futuro al­
ternativo.
57H. Janne vincula as seguintes condiçoes valorati- 
vas ao processo de educação permanente t
Igualdade de oportunidades. "0 princípio de igualda 
de de oportunidades significa que toda inferioridade natu­
ral» econômica, social ou cultural» deve ser compensada 
tanto qusnto possível —- pelo próprio sistema educativo". Pa 
ra tal efeito» os elaboradores do projeto de Educação no 
Plano Europa 2000 , propõem uma organização nova,, que mobili 
ze todas as dimensões reais da vida para constituírem recur 
sos educativos ou formativos. A configuração de "distritos", 
as licenças legais para estudos» o suprimento financeiro, e 
os demais valores se entrecruzam para viabilizar a luta pe­
la igualdade de oportunidades.
Esse ideal revolucionário ainda correra o risco de 
uma discriminação» mesmo que a chamém de positiva» na monta 
gem de estratégias prioritárias para as faixas ou . regiões 
menos favorecidas.
Permanência da educação. "A educação deve integrar 
todas as perspectivas da vida global do indivíduo": a educa 
ção deve se tornar uma dimensão normal da vida individual - 
o homem deve ser educado para vivê-la como um componente de 
sua natureza social". Todavia» esta permanência não deve 
ser entendida como extensão da inculcaçao, pois que devera 
ser gerada e concebida como opção cooperativa entre alunos 
e recursos.
Orientação e "guldanee". O projeto de educação apre 
sentado supõe^ainda, para efeito da continuidade formativa» 
o situar as individualidades em seu projeto de vida. Mas» 
se existe vantagem da orientação para o evitar fracassos» 
existe» por outro lado» o risco da limitação» da manipula-
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Ção social (orientação) e individual (guidance) pelos com­
promissos do uso que se fizer dessa circunstância.
Auto-formação. A auto™formação supõe, por sua vez, 
a substituição da estrutura escolar de "classes" por unida­
des, como base de u 'a maior autonomia de aprendizagem, apoiá 
do por um "desejo normal e generalizado de estudar". 0 eixo 
da ação pedagógica se concentra no desenvolvimento do apren 
der, do saber e do saberá usar.
Co-gestão. As soluções tipo "pedagogia da escolha" 
e corresponsabilidade decisória possibilitam a devolução a 
base (aos interessados diretos na aprendizagem) de um consi 
derâvel poder de decisão. A mediação docente tem um novo pe 
s© e significado, face â margem de autonomia que pode ser 
desenvolvida nos programas educativos.
Caráter compreensivo. Aqui, o valor se refere â neu 
tralização da discriminação racial, sexual, social e de na­
cionalidade, através de uma co-educaçao extensiva, e de uma 
feição estrutural que não separe (esvazie) de forma prévia, 
os currículos formativos.
Mobilidade dos estudos e dos estudantes. Esta mobi­
lidade envolve facetas geográficas, materiais e curricula 
res, de tal forma que as estratégias de recursos, orienta­
ção e financiamento anulam o entrave que hoje ê proporciona 
do pelo formalismo das equivalências, pela ociosidade dos 
recursos formativos, e pela carência de recursos econômicos.
A planificação da educação permanente vai implicar
42
então, na visualização das possibilidades das (i) institui» 
ções escolares convencxonais, Cix) da educação extra-esco­
lar e da (iii) educação difusa, sem submetê-la â estratifi­
cação de critérios escolares ou ao fatalismo da mediação e 
das instituições especializadas» Portanto, aqui rejeitamos
a hipótese de que a educação permanente seja instrumento res
58 ~tritivo da sociedade capitalista ou de que supõe a exclu­
são do sistema escolar convencional» Ao contrario, a educa­
ção permanente pressupõe o pluralismo das instituições e den 
tro delas, üm pluralismo não discriminatório, que represen­
te a abertura de ofertas e de opções, ura pluralismo que fa­
vorece a autonomia formativa, desde que corresponde de for­
ma afirmativa a questãos
"... 1!opérationnel!zation de lséducation permanen­
te vise-t~elle réellement â donner plus de pouvoir 
aux êduquës sur leur formation et surtout sur 11 uti­
lisation ultérieure de cette formation, dans la maî­
trise de leur destinée et de leur environnement?"59
0 sentido de autonomia implícita ã educação perma­
nente se apoia, po.is, na expectativa de se poder promover a 
"pratica individual e coletiva da auto-formação". Esse sen­
tido podera se opor a outras doutrinas, a outras correntes 
ou a outras intenções acerca da educação permanente, porque 
ela não se constitui numa .'doutrina unitária. Não existe um 
protótipo universal de educação permanente. Existe estraté­
gias e objetivos que, num determinado memento, podem ser 
até mutuamente exclusivos, dependendo das escolhas políti­
cas fundamentais globais que os incluem.
A educação permanente implica, sobretudo, na’ minimi
zação das limitações circunstanciais vividas até aqui, com 
efeitos de extensão do direito de auto-determinação, de par
43
44
ticlpaçâo nas organizações e de orientação para uma "direção 
desejável" de ritmo de evolução e de nível tecnológico.
Schwartz estabelece as condições de inovação dos 
sistemas educacionalsepara generalização da educação perma­
nente :
"a) aucune reforme n ’a de chance de se développper 
si elle ne s'inscrit pas dans une reforme globa­
le ;
b) aucune reforme n'a de chance de -, se développer
elle ne s'appuie pas sur ceux-là mêmes qui - 
1#appliqueront ?
c) une réforme doit s'accompagner dfune certain de- 
monopolisation de la formation ?
d) la formation continue ne doit pas servir d'alibi 
au système éducatif pour ne pas remplir ses fonc­
tions et il en est de même pour l'action cultu­
relle?
e) l’éducation permanente en tant quelle est une 
formation au changement ne peut pas ne pas avoir 
des répercussions sur les structures?
f) tout remise en cause doit si appuyer sur une’éva­
luation?
g) 11 y a un équilibre â trouver entre les princi­
pes de l’éducation permanente et une récupération 
a des fins politiques". 60
Pelos requisitos acima descritos», resume-se, que a 
educação permanente deve atender, alem da racionalização e 
do desenvolvimento profissional, a progressiva elevação do 
n£vel de vida e a crescente tomada a seu cargo, pela socie­
dade, da satisfação das necessidades individuais da educa­
ção.
3.4. Os eixos da educação permanente
Em 1973, o Centro para a Pesquisa e a Inovação do 
Ensino (CERI) da Organização de Cooperação e Desenvolvimen­
to Econômicos (OCDE), que desenvolve programas para a melho
ria e a inovação do ensino em todos os níveis f particular“ 
mente voltado para os programas educacionais destinados aos 
grupos desfavorecidos, apresentou estudo sobre os "eixos 
principais de ação” que inspiram as políticas atuais euro-
g Ipéias 9 os quais seriam:
a) Eixo _ iterativos aqui, a educação se desenvolve 
por wa processo de parcelamento ordenado e suces 
sivo de segmentos de estudos intensivos, separa­
dos pelo exercício profissional. Corresponde a 
suspensões temporárias que permitem a formação 
modular individualizada ,sem duração fixa. O Cer­
tificado de Aptidão Profissional - CAP - consti­
tui um exemplo de medida que favorece a educação 
iterativa pela formação por unidades. Entre as 
vantagens operacionais# ressalta-se a. facilita- 
ção da mobilidade e distribuição espacial dos es 
tudantes.
b) Eixo recorrente: a.educação recorrente desenvol­
ve o retorno regular da pratica â teoria e â re­
flexão. Ê o complemento da iteratividade. Esta 
aproximação entre a educação e e projeto de vida 
através de um sistema de alternância# gera a o- 
portunidade do aprofundamento profissional e da 
renovação institucional, pela re-alimentação na 
e pela prática. Actaite-se que a clientela da edu 
cação recorrente pode evidenciar um feitio mais 
engajado, isto ê, mais consciente de suas neces­
sidades, mais envolvido. Ainda, estima-se que a 
educação recorrente multiplica as possibilidades
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de corrèçio progressiva das desigualdades oriun­
das do perfil escolar daqueles que tiveram retar 
dadas as suas oportunidades de estudo,
c) Eixo raoratõrio. a educação moratória esfeã ligada 
âs estratégias que articulam as saldas do siste­
ma educacional com as entradas na vida ativa, a- 
traves da instituição de períodos obrigatórios 
ãe atividade profissional durante os estudos. 
Estas estratégias dependem de um mecanismo de ar 
ticulação da orientação educacional com a orien­
tação profissional. A escolha profissional se 
apoia sobre o contexto da pratica, temporária, 
prevista como recurso de consolidação ou refuta­
ção de motivações emergidas das atividades de es 
tudo. A educação moratória tem um componente de
seleção profissional flexível, e, por isso mesmct
ê capaz-* de, combinada â educação recorrente, sub 
sidíar a regulação do mercado de trabalho, pela 
reintegração da mão-de-obra.
3,5. Os objetivos da auto-didaxia,
segundo Piêrre Furter •
Em se considerando que a educação permanente englo­
ba todas as possíveis circunstâncias educativas (escolar,ex 
tra-escolar e difusa) tem-se que a "auto-didaxia" passa a 
ser a atividade individual e/ou grupai de sustentação da qua
lidade da formação que ele possa alcançar durante a sua e-
xistência.
Para Piêrre Furter “ • a auto-didaxia vem a ser a ati
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vidade de um sujeito que aprofunda a sua experiência. pes­
soal e sua vida social a fim de ser mais participante, don­
de três objetivos maiores?
1. a capacidade do sujeito de estabelecer um diag­
nostico de sua situação em função de suas aspira 
ções, de suas necessidades e de suas 'exigências? 
AUTO-AVALIAÇÃO|
2. a capacidade do sujeito de encontrar os tnstru- 
• mentos e os métodos para multiplicar seus meios
de "aprender a aprender”? AUTO-FORMAÇÃO;
3. o fortalecimento da autonomia do sujeito e de 
capacidade de escolher livremente os domínios de 
aprofundamento, de maneira a lhe permitir gerar 
o processo de formação com plena responsabilida­
de s AUTO-GESTÃO
47
No presente estudo, esta seleção central de opções 
valorativas visa instruir a chave heurística que vai favo­
recer a exploração posterior das tendências da concepção po 
lítica do ensino supletivo no Brasil.
Assim, toma sentido a afirmação de que
"nem a educação democrática, nem qualquer outra se 
realiza apenas derrubando exigências e padrões, mas 
ao contrario, criando seus próprios padrões e exi­
gências", 63
Na seleção de opções valorativas, tomamos como base 
o trabalho do Conselho de Cooperação Cultural Européia (CSC),
o qual relaciona critérios propostos para a seleção de expe 
riências que representem a pratica de um ou mais princípios 
essenciais da educação permanente»®4
Passam a ser considerados, então, os seguintes prin
cípiosi
1» Desenvolvimento da aprendizagem ao longo da vida, 
através de;
1.1. organização da contínuidade-descontinuidade no
sistema de formação por meio de garantias le­
gais (conge-education) ;
1.2. integração vertical e horizontal do sistema de 
formação (temporalidade)?
1.3. liberação das restrições de tempo e espaço na 
formação ?
1.4. organização de um sistema de aconselhamento, o~ 
rientação e assistência continuai
1.5. analise das necessidades de formação?
2. Aprendizagem do sabe» do saber-fazer e do saber™ 
usar e desenvolvimento da capacidade de raciocínio 
e de um pensamento estruturado, particularmente a- 
traves de ?
2.1. liberação do ritmo prõprio de aprendizagem ou 
progresso individualy
2.2. desenvolvimento da "ação", ou substituição da 
aprendizagem dos conhecimentos isolados por ta 
refas a cumprir.?
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2.3. substituição do encidopedismo pelo aprofunda­
mento de domínios limitados, mas multidiscipli 
nares?
2.4, desenvolvimento da reflexão critica e científi 
ca?
Desenvolvimento dos dons, da afetividade e da cria-'
tividade, através de;
3.X. favorecimento da escolha individual;
3.2. desenvolvimento da motivação no . decorrer da 
ação?
3.3. exploração do envolvimento:
3.4. desenvolvimento do aprofundamento;
3.5. desenvolvimento do trabalho independente?
Desenvolvimento da igualdade de oportunidades, atra
vês de;
4.1. extensão da educação prê-escclar e desenvolvi­
mento de centros infantis e de todo o sistema 
escola;
4.2. atendimento ao ritmo prõprio individual;
4.3. desenvolvimento de uma pedagogia de apoio que 
evite a reduplicaçio na escola;
4.4. retardamento da orientação escolar definitiva?
4.5. facilitaçio da "reorientaçio".
Desenvolvimento da autonomia e da participação, a-
traves de;
5.1. liberação máxima de escolha de conteúdos pelo 
indivíduo;
5.2. liberação da escolha da organização, dos méto- 
' dos je do ritmo, pelo indivíduo?
5.3. desenvolvimento da auto-avaliação, paraleXamen 
te ao controle contínuo.;
5.4. desenvolvimento de tudo o que pode facilitar a 
compreensão do envolvimento.
6. Desenvolvimento do desejo e da capacidade dei
6.1. aperfeiçoamento e persistência;
6.2. autonomia?
6.3. realização da síntese vida-estudo-trabalho?
6.4. realização da interação entre as instituições 
educacionais, escolares e peri-escolares (cida 
de educativa)?
6.5. desenvolvimento das possibilidades da educação 
recorrente.
7. Desenvolvimento da sociabilidade, através dei
7.1. .educação â comunicação?
7.2. aprendizagem do trabalho com os outros?
7.3. formação â habilidade de manipulação da infor­
mação .
8. Preparo dos indivíduos para a vida profissional,sem
estabelecer restrição exclusiva com as necessidades
da economia, através dei
8.1. diversificação da oferta de formação profissio 
nal aberta a todos os níveis de formação geral?
8.2. organização da orientação (informação profisio 
nal constante, participação de pais e alunos 
nas decisões, estruturas educacionais "transpa 
rentes"?
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8.3= desenvolvimento da autonomia do aluno ou da ca 
pacidade de se situar?
8.4. modularização da aprendizagem, dos graus e dos 
diplomas ?
8.5. reorientação constante.
9. Avaliação permanente do sistema educacional, atra­
vés da:
9.1. institucionalização da avaliação do sistema e 
não somente da avaliação do aluno?
9.2. participação de todos na definição da escola 
ou do programa educativo (objetivos, meios, coe 
rência interna) e de sua re-alimentaççao, so­
bretudo?
9.3. solicitação de formas escolares e extra-escola 
res de modo a esgotar "toda : a potencialida­
de da escola e da sociedade, que serve de base 
â praxis humana em toda a sua extensão" ..."num 
processo bipolar de modo que a escola' realize 
toda a sua possibilidade de educar-se a si mes
ma", donde "a escola estimula e orienta a capa
65cidade de auto-educaçao da sociedade".
10. Consideração das mudanças necessárias ao nível da 
organização social, o que passa a implicar numa di­
mensão política da educação permanente que visa a 
promoção social coletiva.
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4 ~ AS DECISÕES EDUCACIONAIS 00 A EXPRESSÃO POLÍTICA 
COMO SALDO DO CONFLITO"INTERATIVO
A explicação do funcionamento dos sistemas escola­
res se apoia em técnicas variadas, conforme o questionamen­
to que se lhes defere. 0 questionamento da política educa­
cional refere-se a uma abordagem macroscópica, que detecta 
a direção, a perspectiva (por gue ê assim? como funciona? - 
qual a relação de causalidade da educação com o contexto so 
ciai?) do conjunto de intervenções educacionais que instru- 
mentam a socialização formal e informal, considerando-se co 
mo ponto de partida, que a educação é um ramo da política, 
pois "todo projeto educativo ê um projeto político", desde 
que:
"En una sociedad avanzada, la transmisión cultural 
tíene lugar a traves de la socializaciõn informal y 
dei organo especializado dei sistema educativo« La 
política educacional es una crítica implícita o ex­
plícita a la sociedad, una propuesta de cambio» Cu- 
alquiera de estas propuestai implica un critério, - 
una pauta, para nuestra crítica a la sociedad tal co 
mo.se da, o en términos sociológicos, un 'valor* La 
política educacional representa la interacciõn en­
tre este valor y nuestro juício respeeto de la si~ 
tuaciõn existente (tanto en el campo dela educaciõn 
formal como en el de la socializaciõn informal" .66
0 mesmo autor, ressalta, contudo, que este ponto de 
partida não faz justiça â complexidade do conflito interati 
vo dos grupos ou das forças que determinam a política.
A dialética dos Igrupos é detectada no processo de 
formulação das decisões educacionais, passível de ser estu 
dado através da matéria legal ou doutrinária, que prescreve
o funcionamento global do sistema educacional, em relação 
âs diferentes expectativas que alimentara o conflito intera
tivos as tradições, as expectativas institucionais da comu­
nidade , dos pais, dos professores, das classes, enfim, e as 
idealizações universalizadas,
A avaliação da validez das decisões ê, por sua vez, 
problema evidenciado pela manifestação dos atritos adminis­
trativos ou mesmo pelos resultados educativos que suscitam.
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XI A EEÃLimPE
A partir de 1971, por injunção da Lei 5692/71, que 
fixou as diretrizes e bases do ensino de I e II graus, o en 
sino supletivo passoua ser alvo de nova delimitação doutri­
naria e, por conseguinte, de investidas renovadoras no que 
concerne ã sua política e administração. Assim, cabe, aqui, 
restabelecer este processo, ainda em consolidação. Esta in­
tenção nos compele a resumir os aspectos relacionados ao po 
sicionamento do ensino supletivo no contexto da educação 
brasileira (inferência histórica, proporção e potencialida 
de, esboço tipolõgico da proposta vigente), ao quadro insti 
tucional que o ampara (composição política, e qualidade dos 
programas e arcabouço legal) e ao rendimento político, tan­
to a nível nacional (estratégia nacional de ensino supleti­
vo) quanto a nível estadual (implementação normativa).
1 “ 0 ENSINO SUPLETIVO NO CQNTBXTO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA
X.1. In£erêncla histõr 1ca; atê que ponto a proposta
atual do Ensino Supletivo corresponde â "continuidade e coe 
rência histõrico-cultural da educação brasileira”, sugerida 
por V. Chagas? ^
A evolução da educação brasileira? at-^ravês da ins­
tituição escola? ê um repente de rupturas Ideológicas, nem 
sempre explicitadas? mas que nos oferece uma visão de suces 
sivos esforços de reconstrução, isolados e neutralizados pe 
lo próprio efeito da inércia que a domina.
0 Ensino Supletivo, em seu sentido de oposição ao
conceito de "ensino regular", transcende-o historicamente 
A explicação dessa afirmação se torna acessível se conside­
rarmos que, apôs a derrocada do sistema educacional colonial 
jesuíta (1759), cujo sistema cobria, com exclusividade?o en 
sino publico? a educação brasileira seguiu um rumo sem con­
texto global estruturado.
Isso não quer dizer? porem, que tenha ocorrido au­
sência de intenção da sociedade política. 0 que queremos res 
saltar ê que a operacionalização da ordem relativa do siste 
ma educacional teve um rendimento limitado à textura social 
de todas as épocas e que foi sempre efetivada (esta ordem) 
pela consolidação de atos fragmentados. 0 empenho integra­
dor das estruturas educacionais - a sistematização - atra­
vés da ação planificadora, nas sociedades complexas, cons­
titui processo de menos de quatro décadas.
Essa ordem- relativa do 'sistema escolar se pautou, 
no passado, em conceitos subjacentes' de liberdade dos estu­
dos, de controle de resultados fora do processo, âe centra-
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XizaçSo medi ante reconheci me nto por eq alpagaçao', sobre «ma 
estrutura slmpllficaõa de acã ino' secundário e ensino ' supe­
rior. A multiplicação de "cadeiras de humanidades" por to­
das as vilas e cidades, a partir da intervenção Pombalina,
substituiu a. criação de escolas primárias, Essa feição da 
expansão'do ensino secundário ê descrita por Bocha Pombo:
"Ê curioso que, lutando os governadores com serias 
difieuldadès' para arranjar alumnos para essas aulas 
avulsas, tomaram elles a deliberação de recruta-los. 
Er-a obrigatorxa a inscrição e fazia-se, pois, neces 
sãrio tornar também obrigatória a frequênciai varia 
vam muito os processos para ser isso conseguido?, as 
sim em edital de 2 de outubro de 1771, o governador 
de Sao Paulo ordenou que, em cumprimento do bando 
lançado no dia 20 do raez anterior, todos os estudan 
tes e pessoas1 'c'o'rih:ecid'airte'nfe curiosas se alistassem 
na aula que se havia de abri r para ensino de geome­
tria» Âq«elles que , infringindo o determinado nesse 
edital, se nao apresentassem a se alistar perante o 
revm. padre mestre frei Josê do Amor Divino Duque 
applicar—se-ia a pena de sentar praça de soldado"68
Ate 1930, a escola secundária constituiu oferta uni
ca de ensino que preparava o ingresso nos cursos superio-
69 -*res . Inclusive, foi o extraordinário desenvolvimento do
ensino- secundário particular em quase todas as províncias,
e, sobretudo, nas capitais, que deu impulso ao ensino supe-
70rior profissional
O endosso da passagem do ensino* secundário para o 
superior era atribuído ã realização de Exame Preparatório - 
sob a forma de Exame de- Estado - visando apurar o conheci­
mento de determinadas matérias. Enquanto exame de "saída" 
do ensindsecundarío, era, ao mesmo tempo, condição de "en­
trada" do ensino superior»
Em 1901, Epitãcio Pessoa tentou recuperar o sentido 
dos Exames Preparatórios em termos de se apurar não mais os 
conteúdos nominais estanques, mas a "madureza global do alu
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no", normatizanâo, inclusive, a administração de ditos exa­
mes a clientelas matriculadas e não matriculadas.
Portanto, a antiga escola regular poderia ser Iden­
tificada com a' própria função' de supiência; os estudos eram 
livres; o ensinòelementar sô passou a constituir matéria o- 
ficial apôs a promulgação da Constituição do Império; o tem 
po escolar foi abreviado, era 1827, pela adoção do "docendo 
diJcitur" - ensino mútuo - método que favorecia a criança a- 
prender por si mesmo, istoé, a desenvolver gradualmente o ra 
ciocínio, a argumentação e o questionamento, através as li­
ções trocadas entre seus companheiros,sob a direção do m@s- 
tre; a frequência âs escolas era diminuta e irregular; e, 
ainda, até a criação do Colégio Pedro II, pode-se . afirmar 
que nao havia um plano geral de organização do ensino secun 
dârio; a avaliação se mantinha fora do processo de aprendi­
zagem, através a realização dos Exames Preparatórios (essa 
avaliação foi facilitada (sic) pela propagação dos "pontos 
- pequenos livros especiais com o resumo das matérias, sob 
a forma de questões, para efeito de exames - introduzidos
por Eusêbio de Queiroz, quando inspetor geral da Instrução
- 7 1Primaria e Secundaria, em meados do século XIX) A esses
momentos se atribui o caráter ortodoxo de s upleti vi dade es­
colar do ensino brasileiro.
A crítica aos Exames Preparatórios já vem de 1920, 
atribuídas ao então Ministro do Interior, Dr. Alfredo Pin­
to, que os denunciou em seu "Relatório", e sugeriu a substi­
tuição de tal sistema de exames de preparatórios "por outro 
de rigorosa seriação por meio de uma divisão racional em gru
pos de disciplinas", como se esta solução organizacional pu
7?desse dar consistência típica ao ensino secundário."**
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Dentre as reformas incluídas na etapa histórica in­
troduzida pela Revolução cie 19 30, no Brasil, situa-se o pro 
jeto educacional frente âe novas exigências quantitativas e 
qualitativas de um recém acelerado processo capitalista e 
de mobilização das massas» A influência norte-americana se
faz sentir na sugerência das propostas metodológicas para 
7 3as escolas ' , dentro do mimetismo que ê usual em processos 
sociais de atualização» histórica, A Reforma Francisco Cam­
pos (1931) forneceu indicações de solução serial para o en­
sino; estabelecem-se critérios pretensamente orgânicos e me 
tôdicos de ordenação dos conteúdos escolares, assomados â 
imposição de freqüência . A transferência do controle dos re­
sultados da aprendizagem para dentro do processo dão margem 
a uma dimensão de descentralização escolar. Todavia? por con 
tingências varias - insuficiência da oferta escolar publi­
ca, impossibilidade de freqüência- da clientela e o novo per­
fil sõcio-econômico do País - manteve-se, em condição para­
lela, a avaliação dos resultados da aprendizagem : fora do 
processo, sob a forma, ainda, de exames preparatórios e/ou 
de madureza, a fim de ceder as pressões da massa e reajus­
tar as classes sociais em ascençâo aos níveis escolares de 
certificação, fi a que nos reporta os artigos 100 e 101 do 
Decreto n9 21,241, de 4 de abril de 1932, que consolida as 
disposições sobre a organização do ensino secundário e dâ 
outras providências:
"Art. 100 - Enquanto não forem em numero suficiente 
os cursos noturnos de ensino secundário sob o regi­
me de inspeção, será facultado requerer e prestar e 
xame de habilitação na 3# sêrie e, em épocas poste­
riores , sucessivamente, os de habilitação na 49 e 
na 59 series do curso fundamental ao candidato que 
apresentar os seguintes documentos:
I - certidão, provando a idade mínima de 18 anos pa
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ra a inscrição nos exames da C«* «Irle ?
II - e, para a inscrição nos ~ cia 4a. ou da 5§
serie, certificado de habil: t-cão na série preceden 
te, obtido nos termos deste t-c e de seus pará­
grafos .
§ 19 - Os exames de que trata este artigo, deverão 
ser requeridos na segunda quinzena de.janeiro e se­
rio prestados em fevereiro no Colégio Pedro II e errr 
estabelecimentos cie ensino secundário.
§ 29 - Os exames versarão sobre toda a matéria cons 
tante dos programas expedidos para o ensino secunda 
rio ©"relativos as três primeiras series, para a ha 
bilitaçao na 3? serie, e as duas últimas, respecti­
vamente, para a habilitação na 4a. série e na 5a, sé 
rie do curso fundamentalI
§ 39 - Os exames constarão para cada disciplina,, de 
prova escrita oral ou prãtico-oral, conforme a natu 
reza -da disciplina, salvo o de Desenho, que consta­
ra de uma prova gráfica.
§ 4ç - Serão nulos os exames prestados pelo mesmo 
candidato, na mesma em mais de um estabeleci
mento de ensino, ficanoo ainda o infrator deste dis 
positivo sujeito à per*«ixdaãe de não poder inscre­
ver-se em exames na época imediata.
§ 59 - A constituição das bancas examinadoras, o ar 
rolamento das provas escritas, o seu julgamento o 
das provas orais ou prãtico-orais obedecerão, no que 
lhes fôr aplicável, ao disposto nos arts, 38, 39 e
40 diste decreto.
§ 69 - Na constituição das bancas examinadoras não
poderão figurar professores que mantenham cursos ou 
exerçam atividade didática em estabelecimentos de 
ensino não oficiais, sendo nulos em qualquer tempo 
os exames prestados com infração deste dispositivo.
§ 79 - Será considerado aprovado o candidato que ob
tiver, alem da nota trinta, no mínimo, na prova grã 
fica de Desenho e como média aritmética das notas
da prova escrita e da prova oral, ou prãtico-oral, 
em cada uma das demais disciplinas, media aritméti­
ca igual ou superior a cinquenta no conjunto das dis 
ciplinas.
§ 89. - Ao candidato inabilitado nos exames de qual­
quer serie serã permitido, na época seguinte, reno­
var mais uma vez inscrição nos exames da série em
que não lograra aprovação.
§ 99 - Os candidatos aprovados na 5a. série, para a 
matrícula nos institutos de ensino superior, fica­
rão obrigados à frequência e âs demais exigências - 
estabelecidas para o curso complementar respectivo.
Art. 101 - Será igualmente facultado req er«?r e pres 
tar exames de habilitação nos termos do oxt-go ante 
rior e seus parágrafos, excluída, entretanto, a exi 
gência da idade mínima, ao candidato que apresentar 
os seguintes documentosi
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I - certificado t<= '•one 1 usio do Curso Fundamental
de Instituto 01 Cl, „ ervatorio ele Musica, oficial ou 
oficialmente ret^ n eido de habilitação na serie an 
ter lor obtido nos >.rmos deste artigo, para a ins­
crição nos exames da 4a. ou da 5a. serie 1
II - recibo de pagamento das taxas de exames".
Essa insuficiência confessada da rede escolar ê fa 
to constante em toda a historia educacional brasileira, e a 
explosão- da demanda não poderia promover outro efeito senão 
o estrangulamento irreversível de uma estrutura escolar se­
letiva. Passou-se, então, necessariamente, a disciplinar es 
se mecanismo paralelo de nivelamento, constituído pelos exa 
roes de madureza em sua função supletiva» Em. 1942, no seu Ca 
pltulo XV, dirigindo os artigos 91, 92 e 93 ao "estudo se­
cundário dos maiores de 17 anos":
”... Artigo 91: Aos maiores de dezessete anos será 
permitida a obtenção do certificado de licença gina 
sial, em consequência dos estudos realizados parti­
cularmente sem a observação do regime escolar exigî  
do por esta lei.
Artigo 92; Os candidatos aos exames de licença gina 
sial, nos termos do artigo anterior, deverão presta 
los em estabelecimentos de ensino secundário fede­
ral ou equiparado.
Parágrafo unico: Os exames de que trata este artigo 
reger—se-ào pelos preceitos relativos aos exames de 
licença ginasial próprios dos alunos regulares dos 
estabelecimentos de ensino secundário.
Artigo 93; 0 certificado de licença ginasial obtido 
de conformidade com o regime de exceção definido nos
dois artigos anteriores darã ao seu portador os mes 
mos direitos conferidos ao certificado de licença 
ginasial obtido em virtude de conclusão do curso de 
primeiro ciclo”.
Os exames de licença, prescritos na Reforma Oapane- 
ma, correspondiam aos exames de madureza, ou exames de Esta 
do, posteriores ao ciclo ginasial e se prendiam â circuns­
crição das escolas oficiais designadas por ato do Presiden­
te da República.
0 projeto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (1948) retomou a matéria, alvo, desde aquela época 
de ingerência de "facilrdc-des", retificando o controle dos 
resultados da aprendizagem fora do processo pela "madureza",
mas omitindo, entretanto, a condição, oficial ou privada, 
das instituições promotoras dos exames e expedidoras de cer 
ti ficados. Ficaram, também, redefinidos, os critérios etá­
rios relacionados aos ciclos, assim como o prazo de conclu­
são, na sua redação final (Lei 4024/61, de 20 de dezembro 
de 1961):
" .. „ Artigo 99: Aos maiores de dezesseis anos serã 
permitida a obtenção de certificados de conclusão do 
curso ginasial, mediante a prestaçãode exames de ma 
dureza em dois anos, no mínimo, e três no máximo, 
apôs estudos realizados sem observância e de regime 
escolar-....
Parágrafo único? nas mesmas condições permitir-se-ã 
a obtenção do certificado de conclusão do curso co­
legial aos maiores de dezenove anos".
No mais, nada se explicita, de forma especifica, nos
principais documentos legais, correlação â educação de adul 
tos. A matéria legal, até aqui, apenas resvala na idéia dos
cursos noturnos.
Todavia, a difusão do ensino elementar, ou primãric^ 
dá vasão â e&uçação de adultos, sob essa forma de oferta no 
tuma, e mais tarde, passa a constituir os conhecidos pro­
gramas de alfabetização e de educação de base, Não alcançotv 
porém, de maneira uniforme e total, o valor de uma educação 
popular lato-senso, extensiva e anti-discrirainatõria. Muito 
pelo contrário, ela recrudesceu progressivamente, â medida 
do incremento de complexidade restritiva de seus novos ende 
reços: a qualificação da mão-de-obra industrial e o nivela­
mento formal ao ensino regular, não representando nada mais
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do que uma panacêia para garantir o equilíbrio da pobreza d©
sistema escolar convencional.
Mas ê interessante realçar os motivos políticos que 
condicionaram a oscilação de sua feição e conteúdo,' â mar­
gem do sistema escolar convencional.
A determinação da criação dos cursos noturnos remon
ta I metade do século XIX, através do Regulamento de 1854,
gue instruiu a expansão do "ensino elementar para adultos
em cada uma das escolas publicas de instrução primaria do
primeiro grau de Corte, compreendendo as matérias leciona-
7 4das nessas escolas.“
Posteriormente (dez anos mais tarde), as iniciati­
vas provinciais se fizeram notar, tanto através dos particu 
lares como da administração provincial.
De lã para cã, as intenções que animaram as inter­
venções sobre a educação de adultos se justificaram progres 
sivãmente, pelas exigências de instrumentar a emancipação 
dos escravos, de adaptar os costumes do homem do povo, de 
qualificar a mão-de-obra, de abalisar o eleitor, de dar con 
tinuaçio de formação e aperfeiçoamento profissional, de fa­
vorecer a ideologização e democratização cultural e de pro­
mover o desenvolvimento comunitário, principalmente na zona 
rural.
Em 1879, destaca-se a escola noturna para adultos, 
mantida pela Sociedade Propagadora da Instrução âs Classes 
Operárias, cuja frequência, no 19 semestre daquele ano>atin­
ge 50 alunos.
A base da existência das escolas noturnas para adul
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tos ainda nao sofria a pressão sistemática de uma demanda 
por educação# e sua extinção, na maioria das vezes, deveu- 
se, mesmo, pela ausência de frequênciaf Por isso, apenas so 
breviveram as escolas das capitais, e as mantidas pelas so­
ciedades particulares orientadas para a qualificação da mão
de-obra, alem das adstritas âs casas de detenção.*
Ho passado, a experiência mais insinuante ê a do Dis_ 
trito Federal, na década de 30, da qual se destaca, a cria­
ção dos eursos de continuação (artes e ofícios para Ingres 
santes), cursos de aperfeiçoamento (para os que jã tives­
sem profissão definida) e cursos de oportunidades,
"organizados de acordo com os interesses dos alunos 
e com as oportunidades de emprego e atividades exis 
tentes no momento, funcionando em horário noturno, 
sem limites de idade,_sem formalidades especiais de 
matrícula, sem seriação de matérias, com duração va 
riave1, e cuja natureza dependia das solicitações e 
interesses dos candidatos". 75
A expansão desses cursos suscitou urna redefinição 
em termos de "cursos básicos", "cursos de informação"e "cur
sos especializados", e a instalação de um controle pedagôgi 
co sistemático, com orientação vocacional, avaliação de ren 
dimento e testes seletivos para constituição de classes, A 
importância da experiência do Distrito Federal estã na car­
ga ideológica que lhe deu sentido,
A educação de adultos foi definida como categoria 
de ensino supletivo por ocasião do Convênio Estatístico de 
1931, passando, portanto, a ser distinguida do ensino ele­
mentar comum o que lhe serviu de algum estímulo.
Os impactos sobre a educação de adultos sucederam- 
se alternadamente, pela iniciativa do governo, ou pela ini­
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ciativa de particulares, Um dos momentos mais típicos para 
a educação de adultos no Brasil coincidiu cora a anunciada 
rederaocratização durante o Estado Novo e com o desenvolvi“ 
mento das relações capitalistas, que,
“gera estímulos de um lado, e particularmente de i- 
nício, mas depois apresenta deformações e cria ser­
vidões, no domínio da cultura”»76
Nesse sentido, a erradicação do analfabetismo passa 
a ser uma das exigências do capitalismo, ao lado da
"necessidade'de fornecer conhecimentos a camadas 
mais numerosas, pois o mercado de trabalho dito qua 
lificado e de trabalho intelectual araplia-se a cada 
passo". 77
Os programas de educação de adultos que emergiram 
para o eixo da difusão cultural (cursos de extensão, cen­
tros de debates, agremiações esportivas, bibliotecas, tea­
tro, auditórios e diversões públicas e os de interesse rura 
lista) mantiveram-se em ritmo intensivo, principalmente du­
rante o pexíodo final do Estado Novo,
Em 1943, nova valorização da arte e da cultura popu 
lar, ao lado da tecnificação da mão-de-obra, dã consequên­
cia a uma realimentação da educação de adultos.
Por fim, na transição da década de 60, a educação 
de adultos recebe novo tratamento ideológico e se expande 
debaixo de idéias nacionalistas. Mantém-se o empenho da lu­
ta contra o analfabetismo e as campanhas se desenvolvem e 
se multiplicam atê a sua extinção oficial, em 1963, confor­
me o quadro-resumo que se segue;
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Quadro I - Campanhas nacionais de educação
de adultos até 1963,
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Campanha Sigla Sebrevida Funçlo / Organização 1 niclativa/controle
Campanhã de Edysaçia 
de Adolescentes e 
Adultos
CEAA 1947-1963 preparo m  mafkie-obra 
alfabetização da comuni­
dade rural, educação pa­
ra a democracia; atendi­
mento ao apelo da 





CNER 1962-1963 desenvolvimento do es­
pírito comunitário e de 
. sua orpnizaçfo.Ãpoioy- 
§@ no modelo mexicano 
das "Missões" rurais e 
criou Centros da Treina- 
mento para professores 
leigos, filhos de agricul­






SIRENA 1957-1863 Anexo à CEAA (susten­
tação do seu programai
DNE—MEC
Campanha Nacional 









1958-1 §63 . 
*
atividades educativas 
pelo rádio, m  escola,
desenvolvi mento comu­
nitário, valorização da 
cultura popular, aplica­






I MEBí 1961 movimento de inspira«ção crlstl visando a 
promoção humana atra­
vés da educação do
povo, mais tarde movi« 








1962*1963 desenvolvimento do en­
sino primário § médio, 
atendimento Is reivin- 







MHCA 1962-1983 incorporação das cam­
panhas existentes 
! (CE AA,CNER,CNE A * 
CCPEÇ CME) para cie* 
senvolvir a escolariza* 
1 çio (7-11 anosj e a 
alfabetização prioritá« 
ris»
: Constfh© supervi*a 
sionado pelo Presi­
dente da Repú­
blica e eompmt© 
d@ membros do 
Conselho de Minis­
tros, Governadores 
Prefeito do DF, 
Presidentes da 
; CNBB, CRB, ABí, 
UNE, CNTC,
CNC,
Nota; Estio excluídos do quadro os movimentos 
locais autônomos de educação de adultos
Apôs a referida extinção, os movimentos locais e 
mergiram com bastante ênfase e tenderam â cultura popular, 
sendo o mais notável o de Pernambuco,, sob a liderança meto 
dolôgica de Paulo Freire,
Entre 1964 e 1966, a repressão política fez ,ago;ni 
zar a maior parte dos programas de educação de adultos, man 
tendo-se em pauta, apenas^ a Cruzada ABC, programa de orien 
taçao norte-americana, desenvolvido no Nordeste, na Guanaba 
ra e no Rio de Janeiro. A Cruzada ABC extinguiu-se automati 
camente com o término da dotação de recursos, favorecendo a 
reformulação da política de educação de adultos através a 
criação, em 1967, do MGBRAL (Movimento Brasileiro de AXfabe 
tização), destinado â alfabetização e ã iniciação nos con 
teüdos de sobrevivência e consumo cultural.
Concluindo esta inferência histórica, podemos afir 
mar que o ensino supletivo representou:
a) a condição antecedente do próprio "ensino regu 
lar", com seus conceitos subjacentes de liberdade dos estu 
dos, de controle dos resultados fora do processo de aprendi 
zagem, de estrutura simplificada da oferta escolar;
b) uma dimensão da educação popular, no sentido da 
difusão do ensino elementar ou primário e do ensino secundâ 
rio;
c) uma dimensão da educação popular, no sentido da 
tecnificaçio da mão-de-obra;
d) combinados os Itens a e b, um artifício de ril 
velamento formal, sujeito a paradoxos no seu processo de au 
to-sustentação;
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e) um instrumento capaz ãe conter as pressões sobre 
a quantidade e a qualidade da oferta educacional nos três 
graus de ensino?
£) um instrumento cultural marginal, â deriva dos 
movimentos ideológicos.
Por tudo isso, seria justo projetar, na 'atualidade, 
uma revisão para a função do ensino supletivo, uma vontade 
política de superar a representação passada, de submeter vate 
nova ordem relativa do ensino supletivo a direção divergen­
te da mudança permanente, com base na inversão da estrutura 
discriminatória vigente.
1.2. Froporçad e p ot e nc 1 aliâade do ensino supletivo
0 procedimento usual para gabaritar, quantitativa­
mente, a demanda de um tipo de ensino, tem sido o de se 
apoiar nos limites da variação etária, atribuída a uma vir­
tual candidatura a matrícula no segmento escolar, e estimar 
sua projeção, considerando a taxa de incremento demográfi­
co.
Em termos do sentido prioritário que se vem atri­
buindo ao Ensino Supletivo, ou seja, o de proporcionar esco 
larizaçao de nivelamento ã terminalidade do ensino conven­
cional, sob condição de tempo simplificado, passa-se a tra™ 
ti)tar com os defasados etaríos que evadiram da escola e
Cii'formaram o contingente "residual fora da escola” e ' os 
que "não sabem ler e escrever”, isto i, os que não frequen­
tam a escola.
Assim, em 1970, o censo demográfico apontou uma po­
pulação global para o Brasil de 93.204.379, da qual o /ndi-
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ce de pessoas "que não sabem Xer e escrever" atinge 47%. 
Torna-se bastante significativa a proporção de iletrados 
concentrados na faixa de 15 a 19 anos ( aproximadamente um 
terço),  assim como nas faixas superiores a 40 anos (aproxi 
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Com respeito a duração dos anos de estudos escola­
res, a media não ultrapassa de três a cinco anos dentro da 
escola, conforme.o quadro abaixos
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Para efeito do modelo de desenvolvimento em vigor, 
ganha relevância oficial para a açao supletiva da escola, a 
faixa da população de 15 a 39 anos, por se constituir parce­
la principal da força de trabalho, Nesses termos, a soma 
dos "resíduos fora da escola8' e dos "que não saber Xer e 
escrever" alcançava 28,548,117 pessoas, segundo os dados e- 
guacionados pelo diagnostico preliminar do Ensino Supletivo, 
apresentado em 1973 pelo MEC-SG, através dos dados que se se 
guem;
QUADRO IV 
Dedução da Clientela em
potencial, provável do Ensino 
Supletivo/1970
t fyiBP Ati 3 anos J Na Escola R@s f duosde j1 até a 3? S. fora  da
Estudo |! primária ■ esco la  ■
15 a x9 2 , 7 8 2 . 3 0 0 6 6 1 . 1 9 0 2.121.110
' 20 a 24 ~ 2 .  2ÜTÍ86 1 2 5 . 6 6 4 ! 2 . 1 6 3 . 9 2 2í
25 a  29 1 . 8 6 2 . 3 5 7 3 2 8 .6 9 2 1.533.665
~3cTã 39 ~ 3 ^ 2 2 Õ T Í Í 4 j L  1 7 7 . 0 9 ? ” 3.043.887
TOTAL TÕTIiiTii? | 1 . 2 9 2 . 6 4 3 8 . 8 6 2 , 5 3 4
Fonte: MEC-SG - Diagnóstico Prel iminar  do Ensino Supletivo
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na Escola média 







































9 .9 1 i .804 28.548.117
Outra forma de ilustrar os "resíduos fora da esco­
la" ê identificar o perfil de produtividade que se manifes 
ta pela pirâmide escolar. 0 diagnóstico preliminar do Ensi­
no Supletivo (1973) acusava os seguintes Índices de retenção:
f i g u r a  j T
Pirâmide Escolar Brasileira 
1961 á 1972
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SÊfisES DO ENSINO PumÁ»tQ  
séeiES DO ENStNO MEDiO ( í* O C tO J 
SERtES DO ENSSN© Mf » 0 .1 2 * 0 0 ,0 1  
ÍN.G8E5SO NO ENSiNO SUPESíOft
V'<’í
A LU N O S
Fontes MEC-SG - Diagnostico Preliminar 
do Ensino Supletivo - 1973
Por outro lado» a distribuição geográfica da popula­
ção fora da escola traduz o desamparo das zonas rurais e das 
faixas etárias mais avançadas» conforme se pode ver pela fi 
gura abaixo:
FIGURA 6 '
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DA POPULAÇÃO ESCOLAR
E FORA DA ESCOLA C COM BASE NOS RESULTADOS DO 0EN50 KM 0ttA*FIC0‘ 
DE 1110 OBTIDOS F O I PROCESSO DE AMOSTRAGEM PR08ABILÍSTICAISRASil
O W U lA Ç â ©  es S A 24 AMOS OE tOAW




Embora se reconheça o esforço governamental para ele 
var a taxa de escolarização de 19 grau* (o que de certa for­
ma vem conseguindo com um aumento desse índice para 85%, alêm 
de ter reduzido a faixa de analfabetismo de 37% para 16,4%), 
a questão da dispersão geográfica aliada â evasão, aos efei­
tos da matrícula tardia, à acumulação da clientela
não atendida na idade própria, produzem um contingente, esti
mado em 10 milhões de pessoas, a ser atendido pelo Ensino Su 
78P letivo.
Mas a incompatibilidade dos nümeros oficiais sobre o 
Ensino Supletivo aumenta a cada dia. Segundo divulgação dos 
resultados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), referentes ao ano de 1976, e realizada pelo Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o índice de 
escolarização na faixa etária dos 7 aos 14 anos aparece es­
tagnado , assim como, tem-se em evolução o índice de analfabe 
tismo para a população de 10 a 14 anos.
Ante a contestação do MOBRAL através da imprensa esr 
crita e falada, o IBGE vem apresentando argumentação metodo­
lógica que justifica a camparabilidade dos dados de 1976 com 
o Censo de 1970, e adverte sobre as dificuldades inerentes
às amostras de 1972 e 1973 e as possíveis distorções que uma
79justaposição simplista pode acarretar.
Por toda essa realidade formal, a « t a  inplicita do 
Ensino Supletivo, continua sendo a superação dos índices de 
escolarização convencional, nos 19 e 29 graus, através do 
"nivelamento dos resíduos fora da escola".




ensino colegial; 5,82% Fontes IBGE
Dentro de toma percepção otimista, sem questionar a 
qualidade do ensino regular, e fazendo-se valer a correspon­
dência entre o esforço do sistema (expansão da absorção e 
produtividade do ensino regular) e o incremento da demanda, 
ainda assim os índices atuais de escolarização fariam pouca 
diferença para o quadro de oito anos atrãs , levantado pelo 
Censo. Aliás, na ausência de dados reais atualizados sobre 
os índices de escolarização, o levantamento da expansão das 
matrículas no ensino regular (convencional) brasileiro, no 
período 1960/1972, pode fornecer respaldo para se estimar a 
proporção e a potencialidade do Ensino Supletivo sobre o ín­
dice de produtividade. Pode-se constatar, então, que os da­
dos oficiais disponíveis, hoje, sobre a clientela de suplên-r 
cia, são incompatíveis entre si; em docimento divulgado pelo 
MOBRAL, a evolução da matricula inicial do Ensino Primário 
Supletivo, de 1964 a 1969, tem o seguinte comportamentos
QUADRO V - Evolução da Matrícula Inicial do








Fonte; SEEC, apud Arlindo Lopes Correia. Educação Permanente 
e Educação de Adultos no Brasil - MOBRAL.
Por outro lado, no Diagnostico Preliminar do Ensino 
Supletivo, apresentado pelo DSU-SG-MEC (1973) , «a projeçiq. 
insinuada, da matricula, levantada através de questionários 
para o IV Encontro de Secretários de Educação e Representan­
tes dos Conselhos de Educação, faz as cifras decairem surpre 
endentementes
QUADRO VI - Evolução da matricula em 
Suplência nas 4 ultimas series 
do 19. gx.au e ao n£.ve.l de 29 grau
1972 149.866 2.580 152.448
1973 285.649 4.487 290.136
1974 308.531 9.982' 318.513
1975 . .32,8.145.........16..8.35. 344.980
Além da função de nivelamento' escolar, exaustivamen­
te descrita, ocorre uma atuação formativa supletiva em ter­
mos de profissionalização, cujo empenho se fez sentir com a 
criação do SENAI (1942; e do SENAC (1946), e, de forma mais 
intensa e acelerada, a partir da consolidação do Programa In. 
tensivo de Preparação de Mão-de-Obra Industrial (PIPMDI-1964) , 
Associação Brasileira de Crédito Agrícola Rural ÍABCAR-1966), 
Departamento Nacional áe Mão-de-Obra (DNMO-1968) e da legião 
Brasileira de Assistência através do seu Departamento de Edu 
cação para o Trabalho»
A título de ilustração, o mesmo Diagnostico Prelimi­
nar do Ensino Supletivo nos dá um paralelo de programas das 
instituições acima referidas, em 1973:
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QUADRO VII « Entidades que operara no 





EM QUE OPERAM EM DA FEDERAÇÃO SUPLETIVO‘
SUPLÊNC SA APRENDIZAG. QUALIFIC. SUPRIMENTO TOTAL
CEB 1 1 * _ 1
ABCAR 2 * 2 2 2
CNEC 5 - _ - 1
DNMO 1 1 2 _ 2
FEFLÂM 1 1
ANCHIETA 5 - 2 » 5
LBA 4 1 ■ 4 2 4
!sMEB 5 2 1 * 5
MOBRAL 23 2 - 3 23
PIPMO 3 6 16 4 16
SRE 13 1 1 4 13
SENAC 4 11 11 3 11
SENAI 5 14 10 2 14
SESC 3 6 6 1 6
SESI
.  1 1
4 5 2 11
Fonte: Questionário do IV Encontro de S e c re tá r io s  de Educação e 
Representantes de Conselhos de Educação.
Nota: Acre, Minas Gerais e Goiás, não estão incluídos.
Malgrado as incorreções estatísticas que assolam os 
diagnósticos educacionais, ê possível concluir que o Ensino 
Supletivo ocupa, em sua' função de nivelassent» escolar, quan­
ti tativãmente, um 'lugar superior ostensivo em relação ao 
que se chama de ensino regular, por comportar não só o aten­
dimento do contingente de analfabetos, mas toda a perda do 
sistema escolar convenciona1, a qual ultrapassa, sÓ na faixa 
da obrigatoriedade escolar (1$ grau - dos 7 aos 14 anos), cer 
ca de 90% (ver pirâmide educacional). Apesar da existência, 
dessa pressão, o atendimento do Ensino Supletivo não ultra­
passa os 15% dessa clientela, seja pelos programas de nive
lamento escolar, (80% do esforço supletivo}, seja pelos pro­
gramas de nivelamento profissional»
Pensado, preliminarmente, como solução de emergên­
cia, o Ensino Supletivo recebe uma carga hoje, que suscita 
a recaracterização de suas funções e do próprio sistema de 
ensino chamado regular, pois que a educação nio pode se res­
tringir ao limite burocrático da atualidade«
As prioridades da função supletiva, visando o nivela­
mento da escolaridade e à formação profissional acelerada (re 
gida, esta função, por critérios etários), se apõem a poten­
cialidade de uma função voltada â promoção cultural e profis 
sionai contínua, capaz de enquadrar toda uma população que 
superou a escolarização regular. Nesse sentido, a perspecti­
va do Ensino Supletivo favorecera novas aberturas ainda se­
quer esboçadas.
1,3. A última Reforma 'de' Ensino: Esboço tipolõgico
âe uma proposta para o • Ensina Supletivo no 
Brasil.
Dentre os valores proclamados pelas reformas de en­
sino no Brasil, na ultima década, salientam-se a expansão e 
'a'tua'1'ização da oferta 'escolar com efeitos sobre a equaliza 
ção . dos desníveis internos dos sistemas e entre os siste­
mas. 0 sentido ínçlícito desses indicadores valorativos esta 
comprometido com a soluçio âe racionalidade que o processo 
de desenvolvimento econômico e democrático vem impondo a nos 
sa realidade política. Embora o componente "social-humano" 
integre os discursos introdutórios e as justificativas dos 
planos, das estratégias e dos projetos educacionais, esta ver
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borréia se esvazia nos estreitamentos da sua própria prática 
ou no questionamento sutil de suas linhas.
Nesse contexto, surge o Ensino;'Supletivo como a -Hgran 
de solução", capaz de equilibrar tudo o que estã fora, ao la 
do e abaixo, da escola convenciona!, capaz de suprir,técnica 
e socialmente,a integração vertical e horizontal no sistema 
escolar, por isso mesmo apresentado orgulhosamente como o
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Wgrande desafio".
Mas, quais são os limites da nova concepção do Ensi­
no Supletivo?
Três anos apôs a aprovação do Parecer 699/72, do Con 
se lho Federal de Educação, que estabelece a doutrina do Ensi 
no Supletivo no Brasil, o seu Relator, o eminente Conselhei­
ro Valnir Chagas, retoma os debates sobre a essência da nova
proposta, indicando um decálogo do que o Ensino Supletivo
~ - 80 nao e.
1) O Ensino 'Supletivo nao ê uma anti-escolas o Ensi­
no Supletivo coexiste dialeticamente com o ensino regular.
2} 0 Ensino Supletivo nao é o '"madureza" do passado:
o Ensino Supletivo visa a auto-realizaçao, a cidadania, o tra 
balho, num eixo permanente de educação.
3)' X)s cursos supletivos não constituem mera prepara- 
o Ensino Supletivo visa o ajustamento das 
atividades ãs conveniências e possibilidades dos alunos para 
receber a educação.
^̂  O currículo do Ensino Supletivo nao ê uma lista 
fixa de conteúdos a esgotar era determinado períodos o Ensino 
Supletivo ê antes um conjunto de tfprocessoafS educacionais.
5) 0 exame supletivo nio e uma devgltiçio mecânica de 
conte lidos adrede programados e ensaiados em "cursinhos5 pre­
paratórios, Nem ê um concurso vestibular antecipado ejiupli- 
cados o exame supletivo ê uma.avaliação da maturidade global.
6) A metodologia do__ Ensino Supletivo não é o eiassi- 
co dar-e-tomar de lições t a metodologia do Ensino Supletivo 
supõe a sistematização de aquisições feitas assistematicamen 
te ou a sua direta avaliação,
7) Q professor adequado ao Ensino Supletivo não é o 
tipo único de mestre do ensino regular; o tipo de professor 
varia com as funções da supletividade e as ãreas implicadas.
8) A escola do Ensino Supletivo lã não ê um endereço? 
o Ensino Supletivo se realiza em distintos endereços ou si­
tuações e por diversos meios e formas,
9} h política e o controle do Ensino Supletivo não 
podem seguir os critérios adotados no ensino regular; a polx 
tica e o controle do Ensino Supletivo devem se fazer sobre a 
promoção de iniciativas locais e pela assistência indireta, 
resguardando-se o imperativo de assegurar autenticidade aos 
diplomas e certificados,
10} O Ensino Supletivo não pode implantar-se de uma 
vez, ou mesmo, a curto prazo; a qualidade e a originalidade 
das propostas possíveis de Ensino Supletivo supõem a progres 
sividade das experiências,
Nos termos do Parecer 699/72, pois, o Ensino Supleti 
vo deriva de quatro funções básicas previstas (sem prejuízo 
de alternativas futuras) - suplência, suprimento, aprendiza­
gem e qualificação - que deverão cumprir o "potencial de ri-
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queza e flexibilidade de seu sistema"? encarando as "idéias 
de Extensão e Ensino Supletivo em conjunto e como expressão 
substancial da unidade do processo educacional’'.
Entende-se por SUPLÊNCIA, a função de "suprir a esco 
larizaçio regular para os adolescentes adultos que não a tenham se-” 
guido ou concluido na idade própria" (Lei 5692/71: art.24,a). 
Inclui a idéia de "madureza", mas a ela não se limita. Pode 
referir-se ã parte geral do aarrículo e visar apenas "ao prossegui 
mento de estudo em caráter regular" (Lei 5692? art. 26) ou 
instrumentar a habilitação profissional exclusiva a nível de 
29 grau. Seus exames podem sezrealizar em estabelecimentos - 
oficiais ou re&onhe&dos e serão unificados em cada jurisdição.
0 SUPRIMENTO visa "proporcionar", mediante repetida 
volta â escola? estudos de aperfeiçoamento ou atualização pa 
ra os que tenham seguido o ensino regular no todo ou em par­
te" (Lei 5692/71? art. 24? b). Aparece como a função mais ca 
racterística do Ensino Supletivo? e apresenta um potencial 
de abrangência superior ãs outras funções, pois sua escala 
vai do "19 grau â pós-graduação universitária", tanto na área 
da educação geral quanto do aperfeiçoamento profssional.
A APRENDIZAGEM i entendida como a "formação metódica 
no trabalho", a cargo das empresas ou de instituições por es 
tas criadas e mantidas? e desenvolvida "ao nível de uma ou 
mais das quatro últimas series do ensino regular". (Lei..... 
5692/71? art. 27).
A QUALIFICAÇÃO visa "eletivãmente â profissionaliza­
ção? sem preocupações de educação geral"? isto ê? está volta 
da a aceleração da formação de recursos humanos? motivo pelo 
qual prescinde de requisitos de escolarização. Seus cursos?
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diferenciados dos protótipos escolares regulares, apresentam
diversificação de duração.
Portanto, resumindo, o Ensino Supletivo abrange cur­
sos, exames, ou ambos, nas funções de Aprendizagem, Qualifi­
cação ou Suplência e, fundamentalmente, implica em cursos 
na função de Suprimento. Os cursos, por sua vez, dependem de
acompanhamento direto ou indireto, com controle fora ou no 
processo, e sem observância da sequência na função de Suplên 
cia. Os cursos supletivos são ministrados a nível de 19 e 29 
graus, com duração particular em cada plano, em escolas, em­
presas ou através de meios de comunicação â distância. Todas 
as iniciativas do Ensino Supletivo estio sujeitas ã supervi­
são geral do sistema e ao vínculo normativo com os Conselhos 
Estaduais de Educação. A perspectiva do controle, no Parecer 
699/72, define-o como decrescente, nas situações dos cursos, 
e crescente (com unificação e centralização), nos exames, na 
relação direta dos "indices de maturidade que forem sendo 
alcançados nas experiências.
As características do Ensino Supletivo, em suas dis­
tintas funções, foram estabelecidas em seu contraste com o 
ensino regular. 0 resumo de especificações integra o próprio 
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0 contraste construído pelo Relator do Parecer
699/72, entre o ensino regular e o ensino supletivo, mais 
do que um recurso de visualização, pretende insinuar a in 
terpenetração (formal?) doa dois sistemas. A suoletividade 
fica conceituado como uma circunstância de "adaptabilida­
de” , wflexibilidade" e "abertura", servindo, ainda, de es 
tratégia â progressividade da implantação da reforma do en 
sino.
Adere-se, ainda, ao ensino supletivo, o princípio 
de aproveitamento de estudos - circulação de estudos - embo 
ra com pouco rendimento ■"formal", enquanto xtiatiría interna, 
mas possibilidade de bastante efeito nas sínteses formati 
vas que se apoiam nas duas vias ~ supletiva e regular - de 
educação.
2. Quadro institucional do Ensino Supletivo
2.1. Composição política e qualidade dos programas 
de -ensino supletivo no Brasil
0 Ensino Supletivo está nacionalmente sediado no 
Ministério da Educação e Cultura, em Brasília, no Deoarta 
mento de Ensino Supletivo, criado apôs a Reforma do Ensino 
de 1971, e que : tem a atribuição de "exercer a administra 
ção do ensino supletivo a nível federal. Tem a ele. incorpo 
rado o Movimento Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL - pro 
grama líder de massa na ãrea da alfabetização, educação in 
tegrada, e com projetos menores de desenvolvimento comuni­
tário e cultural. O quadro institucional se completa a ní 
vel dos Estados, com estruturas similares junto às Secreta 
rias de Educação, Câmaras de Ensino Supletivo junto aos Con
93
selhos de Educação, Comissões Locais para articulação de 
Programas e as instituições que operam este tioo de ensino.
Sobre esta estrutura, pois, flui um processo a que 
chamaremos de "processo administrativo periférico"do Ensino 
Supletivo, ou seja, representado pelo fato dos órgãos regio 
naís e locais, formalmente autônomos, estarem submetidos,em 
realidade, a uma relação de dependência técnica e financei 
ra estatal direta, Essa impressão se tira dos Relatórios 
dos Encontros promovidos pelo DSU-MEC e pela identificação 
do alcance das decisões dos seus programas em realização *
Todas as intenções políticas se voltam para a inte 
gração entre as instituições que desempenham o ensino suple 
tivo, a fim de neutralizar a tensão lógica entre a força 
centrífuga das instituições especializadas e a força cenfrí 
peta da administração nacional. Estaria, aqui, a nossa hipõ 
tese de justificativa da incorporação da Fundação MOBRAL ao 
DSU-MEC, assim como. outros entendimentos ocorridos entre o 
PIPMO, SENAI, SENAC e os Sistemas Escolares.
A própria pauta do 19 Encontro de Dirigentes do
Ensino Supletivo, ocorrido em Brasília de 2 a 6 de abril de 
1973, teve como objeto (i) posicionar a doutrina do Ensino 
Supletivo; (ii) analisar a programação do DSü? (iii) exami 
nar o diagnóstico preliminar do Ensino Supletivo? (ív) ana 
lisar as estruturas de DSü nos Estados? (v) analisar ãs e£ 
truturas dos CEE, destacando a..posição do Ensino Suoletivo.
No Documento Final do 19 Encontro de Dirigentes do 
Ensino Supletivo, constatamos a insistência de posições acer
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ca da "unificação e de padronização dos exames supletivos" , 
da "centralização e sistematização de informação, e do con­
trole " , da expansão do "auxílio financeiro" aos Estados, en­
fim, o clamor pungente por uma presença mais consistente do
DSU nos Estados»
Esta situação se explica pela própria contingência 
de perplexidade de uma recém decretada Reforma de Ensino e 
pelo perfil do sistema de administração periférica do Ensino 
Supletivo brasileiro, pois, se ê que existe uma cüpula que 
articula as decisões gerais na área (o que existiria, aliãs 
em outro sistema de tamanha dimensão), a elas não se restrin 
ge, porque o õrgão central também se faz provedor da inova­
ção, da criatividade, da manipulação operacional, do contro­
le e dos recursos financeiros de maior impacto.
O sintoma principal dessa mistificação da gestão do 
Ensino Supletivo se revela, nesse início de implantação de 
uma doutrina, pela angustia dos que querem acertar o passo 
âs custas de uma inovação dependente política e administrati 
vãmente.
Em sua "Sistemática Operacional", o DSU-MEC, decla­
ra, como alvos de sua atuação, a realização de estudos para 
o desenvolvimento de novas tecnologias educacionais; a assis 
tincia técnica e financeira as unidades da Federação; a as­
sistência técnica e financeira âs instituições privadas? o 
desenvolvimento de novas metodologias aplicáveis ao processo 
ensino-aprendizagem? a alfabetização e a educação continua­
da? a preparação intensiva da mão-de-obra? a capacitação de 
recursos humanos ? e o desenvolvimento do ensino superior a- 
travês dos meios de comunicação de massa.
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A alocação das competências referentes ao Ensino Su­
pletivo estã sugerida, ainda *que implicitamente, pela dts 
tribuição concreta de domínios gerenciais e/ou âmbitos ope­
ratórios«. 0 nivelamento escolar (função de .suplência) estã 
adstrito â gestão e financiamento da iniciativa privada, res 
salvada a parcela de intervenção publica no caso da wcliente 
la déstituída de recursos ou capacidade de reembolso dos dis 
pindios respectivos", enquanto o nivelamento profissional pre 
pondera como dimensão das empresas publicas e privadas e das 
associações empresariais» Nao existe um texto informativo con 
.solidado sobre o perfil da dependência administrativa do En­
sino Supletivo do. Brasil,
Todavia, servem de subsídio as informações sobre a 
qualidade dos programas, (áreas e níveis), e sua respectiva
responsabilidade operacional. N.este sentido, cabe lembrar a
— 81 atuação fluentes
” do Ministério da.Marinha, que através da sua Dire­
toria de Portos e Costas, vem desenvolvendo cursos especiais, 
de alfabetização, de atualização,de aperfeiçoamento e de 
adaptação têcnico-profissional.
- do Ministério do Exército, cuja ação alfabetizado- 
ra se estende aos contingentes que sentam praça, alem de pro 
mover cursos de treinamento profissionais,em Centros espe- 
o i aí s i
- do Departamento Nacional .de Mão-de-Obra, do Minis­
tério do Trabalho, voltado para a pesquisa e estudos de ca­
racterização da mão-de-obra e do mercado de trabalho e , tam­
bém r para a execução de treinamentos. {Em 1970, foram treina 
dos aproximadamente 100 mil trabalhadores desempregados, com
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os recursos do Fundo de Auxílio-Desemprego; as estimativas 
mais recentes são igualmente vultuosas)i
- da Associação Brasileira de Crédito Rural (ABCAR) 
gue, por sua vez, vem desenvolvendo programas orientados pa­
ra a dinamização de estruturas comunitárias, no que inclui 
.a capacitação de pessoal;
- dor Serviços Nacional de Aprendizagem Comercial -— ■ 
(SENAC), Serviço Social do Comércio (SESC), Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI) , Serviço Social da Indús­
tria (SESI) , que mantêm ensino próprio e atuam ainda, em coo 
peraçio com outros órgãos.( Os esquemas de formação do SENAC, 
e do SENAI foram incorporados à solução 699/7á;
- do Programa Intensivo de Preparação de Mãc-de-Obra 
(PIPMO, ex-PIPMOI), que vem treinando novos profissionais pa 
ra as atividades em todos os setores da economia e aperfei­
çoamento e especializando o pessoal ja empregado. (Desde a 
sua criação - 1964 - ate 1972, o PIPMO havia preparado um to 
tal de 658.802 profissionais);
- da Legião Brasileira de Assistência (LBA), através 
do seu Departamento de Educação paxa o Trabalho, cujo atendi 
mento se caracteriza por programas de alfabetização, de qua­
lificação profissional, e de outros, nos setores artesanai, 
cultural, doméstico, ofício e agropecuário.
Outros programas que devem ser considerados, de for- 
ma particular, são os que utilizam novas tecnologias, como o 
Serviço de Radiodifusão Educativa (Projeto Minerva), a Funda 
•ção Padre Anchieta, a Fundação Centro Brasileira de TV Educa 
tiva e o Movimento de Educação de Base (MEB), o precursor 
da radiodifusão no nordeste brasileiro.
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Entre os programas em escala nacional compete enfati
zar, ainda os do Ministério, através do seu Departamento de
.Ensino Supletivo, em especial, o programa MOBRAL, por ser o
de maior proporção.
. No elenco operacional do DSU-MEC, estão afetos pro 
gramas de qualificação e habilitação profissional (suplên- 
cia profissionalizante),
Estes programas abarcam, atualmente, três linhas de
experiências!
- exames destinados â certificação profissional a
nível de 29 grau para uma clientela jã engajada na força de
trabalho e que tenha aprendido os conteúdos de . habilitação
profissional (Projeto Acesso);
- cursos a distância,de habilitação de professores 
não titulados e com exercício -no magistério (projeto Lo-
gos II)i
- ensino modularizado, mantido pelos centros de Estu
dos Supletivos,
0 Projeto Acesso constitui-se experiência piloto da 
suplência profissionalizante, e sua expansão, em 1974 e 1975, 
demandou a realização de estudos profissiogrãficos de mais
de 30 perfis ocupacionais.
Pelo quadro abaixo'' -, tem-se a visualização dos re­
sultados dos exames efetivados, de 1974 ate o primeiro semes
tre de 1976 ,- nos Estados de Pernambuco, Minas Gerais, Dis­
trito federal, Paraíba, Bahia, Goiás e Rio Grande do Sul.
QUADRO IX - SUPLÊNCIA PROFISSIONALIZANTE
1974-76
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t«i m m m m
Fo^fv. M é O  PSU
0 Projeto L-ogos 11 vem habilitando, a nível de 29 
grau, para lécionar até a 4§ série do 19 grau, com avaliação 
no processo. DesenVolve-se mediante ensino a distância, por 
correspondência e ê aplicado através de módulos de ensino, a 
professores não titulados, com exercício.no magistério, nas 
quatro primeiras series do primeiro grau.
As metas globais do Projeto Logos II no período de
g21376/1979 atingem 45.900 professores em 199 municípios.
Quanto ao Movimento Brasileiro de Alfabetização, seus 
objetivos se concentram em dois pontos s. erradicação do anal­
fabetismo e educação continuada. Sua clientela prioritária 
integra a faixa de 15 a 35 anos.
Sua estrutura se-define a três níveis; Central, Esta 
dual e Municipal, O Mobral Central mantêm, técnica e materi­
almente, o trabalho das Comissões Municipais, através de con 
venios provedores de orientação técnica, material didático e 
pagamento (gratificação) aos agentes alfabetizadores. ' Tem, 
sob seu controle, todos os convênios de alfabetização, t* suas 
variações e decisões principais.
As Coordenações Estaduais, ou Territoriais, fazem a 
mediação racional, isto ê, planejam, coordenam e controlam as 
atividades dos programas municipais sob seu âmbito.
As Comissões Municipais mobilizam, organizam e execu 
tam os programas locais.
O Mobral desenvolve seu trabalho através da Alffabeti 
zação Funcional e da Educação Integrada, (que complementa a 
alfabetização), do Mobral Cultural, do Mobral de Profissiona 
lização e do Desenvolvimento Comunitário.
A Educação Integrada recebeu parecer do Conselho Fe-, 
derai de Educação, julgando sua equivalência a "primeira eta 
pa" do 19 grau, isto é , oficializando a circulação deste pro 
grama no contexto do ensino regular.
0 Mobral Cultural visa o desenvolvimento do processo 
de integração do homem nos diferentes aspectos da cultura:
literatura, teatro, cinema, arte populares e folclore, musi­
ca, rádio, televisão, publicação, artes plásticas, patrimô­
nio histórico, artístico e cultural e de reservas naturais.
O Programa de Profissionalização do Mobral integra 
sub-programas de testagem e orientação profissional, treina­
mento profissional e colocação de mão-de-obra.
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Os resultados do MOBRAL, entre 1970 e 1974, foram os
R Aseguintes:v *
- Alfabetização Funcional; 1,935«505 alfabetizados?
- Educação Integradas 820.141 alunos conveniados em
1973 e 1,103,883^ em 1974?
- Mobral Cultural; instalação de 1,076 Postos Cultu­
rais entre 1973 e 1974? 15 municípios, em 1973, e 66,-em 1974, 
foram percorridos pela "Mobralteca”.
~ Mobral Profissionalizantes qualificou 30,000 alu­
nos em 1973,
O Sistema Mobral e assim apresentado;





Por fim, podemos apreender a qualidade dos programas 
de Ensino Supletivo oficial pela composição de suas diver­
sas funções. O diagnostico Preliminar do Ensino Supletivo
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(MEC-uSU, 1973), favorece uma aproximação, e ê o que pode de 
monstrar a figura íf,
FIGURA J  - COMPOSIÇÃO DAS DIVERSAS FUNÇÕES 
*" ““ DO ENSINO SUPLETIVO *
SUPLÊNCIA
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Fonte: Diagnóstico preliir *■ - iar do ES-DSU-MEC, 197 3.
Não se pode afirmar que o disciplinamento do - Ensino
Supletivo, a partir de 1971, tenha alcançado abundância jurí 
dica, A instrumentação de sua implantação temi como matriz dou 
trinária-operacionai,o Parecer 699/72, do Conselho Federal 
de Educação (CFE). A partir dela, a produção normativa vem 
se fixando na correção de Interpretação dos aspectos formais 
da nova concepção, aspectos estes que, propiciam a compatibi 
lização dos dois esquemas paralelos - ensino regular e Ensi­
no Supletivo - assim como justificam a existência deste ulti­
mo,
A frequência de regulamentação a nível nacional, da 
mesma forma que o caráter das macrodecisões, estão longe de 
ser consideradas ostensivas. Ê como se o período estivesse 
abrigando a ressaca de uma inovação doutrinaria que ainda 
não alcançou a esperada interíorização nos sistemas regionais 
e locais de ensino. E, em se tratando de uma reforma de fora 
para dentro, de cima para baixo, podemos considerar que a ma 
triz doutrinária jã e , de per si, suficiente, e que portanto 
devem ser evitadas as restrições casuais que representem en­
foques particulares. Esta atitude favoreceria a discussão das., 
contradições ou dificuldades num processo r de realiiíientação 
normativa.
Dentre as intervenções regulamentares explicativas, a 
nível do CFE, salientam-se as que incidem sobre os aspectos 
da restrição etãria e da estrutura. Assomam-se a elas, os 
atos de reconhecimento e equivalência.

















































3 - RENDIMENTO POLÍTICO
A política educacional emerge como uma necessidade de 
alcance coletivo de determinadas intenções. O estudo deste 
lado pratico do domínio político âencminaremcs rendimento poli 
tico, e o faremos segundo dois momentos% em relação à esfera 
federal com aplicação nacional, e em relação â esfera esta­
dual, com aplicação regional.
3.1. h estratégia nacional do Ensino Supletivo
No caso do Ensino Supletivo, as decisões sobre a ins 
trumentalizaçao e a generali zaçãcída sua doutrina estão conti 
das no documento "'Estratégia Nacional do Ensino Supletivo", 
que "define as diretrizes de sua implantação”, no sentido des
- contribuir para o maior alcance dos grandes objeti 
vos da política educacional brasileira?
- propiciar a expansão de oportunidades educacionais 
com vistas â "preparação geral do adulto brasilei­
ro para a vida comunitârí â * €§ et "qualificação da 
mão-de-obra"? .
- favorecer a "mobilidade social”?
- contribuir para o "progresso tecnológico, assegu­
rando maior especialização do fator trabalho e me­
lhores formas de organização social"?
- contribuir para a "produtividade do sistema econô­
mico" ;
- favorecer um "aperfeiçoamento integralífe sem solu­
ção de continuidade^ da pessoa humana, desde seu 
nascimento ati sua morte" e, especificamente, "£a~
cultar ao brasileiro de mais de 14 anos que se tor
ne membro ativo de uma sociedade que aprende"?
- corrigir as distorções e desacertos da pratica da 
ultima reforma de ensino jâ executada?
- favorecer a integração vertical e horizontal das 
diversas modalidades que representam a diversifica
■ ção do sistema de ensino;
- "orientar o corao, o onde e o quando ministrar-se es 
se ensino numa perspectiva de qualidade;
- oferecer "uma gama variada de alternativas e moda­
lidades, exigências e necessidades metodológicas 
peculiares1*;
- proporcionar uma "atuação indispensável de coorde­
nação dos sistemas de ensino das unidades da Fede­
ração, para preservar a unidade filosôfico-doutri- 
naria^preconizada pela Lei 5692/71 e pelo Parecer 
699/72, e diagnosticar permanentemente a sua pra­
tica" .
Com base nestas premissas, o documento "Estratégia 
Nacional do Ensino Supletivo", aprovado em 18 de junho de 
1976, pelo então Ministro da Educação, propõe a "projeção do 
problema", a estratégia elegida, a política Ministerial e a 
projeção dos resultados.
a) Projeção do problema; Através de dezoito itens sim 
plifiçados, foram definidas as generalidades eas implicações 
das bases funcionais do Ensino Supletivo, que podem resumir- 
se no seguinte quadro, por nos adaptadoi
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QUADRO x/ -  PROJEÇÃO DO PROBLEMA HA ESTRATÉGIA












SmpStmiritiflc^a iongo praz©, através d© controla cte livres Iniciativa {herdadas 
cfo regime antigo! @ de m afíiaçlo de projetos experimentais.
Afln ldadi m m  os objetivos do emmo mgiímri auto* 
o trabalho © exercício c o n sd e n t i da cf*
v preparação para
Recurso de termtnaifdade e da continuidade escolar: c@rtificâçf@*
Clientela específica, necessidades © características típicas.
Modalidade de ensino equivalente ao regular ,sup©ndo comprovaçio de conheci» 
mantos mediante exames é/ou processo pedagógico de sistematizaçlo d© conhec»
CLIENTELA
Defasados escolares com 
mais d© 18 anos
Em pfüpar© para o traba« 
lho, a partir dos 14 
anos
Aprendi“ Em formaçio metódica 
zagem j no trabalho, na faixa 
Idos 14 aos 18 anos
Supri* [ abrangente 
mento i
M ODALIDADE PEDAGÓGICA
educaçSo geral: núcleo 
comum
habilitação profissional 
currículos m í m m m
DIRETRIZ 
G E R A L
nivelamento escoiar 
desmassifiefçSo dos exames 
jsra 'Is da legitimsçSo peda»
variável segundo as ca­
racterísticas ocupacio- 
nais © dispensa a educa» 
ç lo  gerai.
adstrita m  reconheci- 
to escoiar da 8? a 8# 
s lr iis  cio 11
Variável {treinamento 
aperfeiçoamento, atuali- 
zaçll© } mas impôt um  
sifttms d® esrtffteaçS® 
indispsnsávai I  araüaçlo 
do t ítu lo  conftrfdo .
& „.fnulo i  fo rm aç io
profissional
estímulo è form açio  
profissional
educaçio perminente
A projeção do problema destaca# por ultimo, o risco 
de "proliferação descontrolada de cursos livres de suplincia 
@ suprimento56, o que poderã acarretar desvios com respeito 
às finalidades e objetivos da educação nacional.
(No nosso entender# o principal fator# que . poderã 
promover o risco mencionado# i constituído pelas iniciativas 
comprometidas à "comercialização” de caráter econômico ou de 
carãter "político"5.
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b) Estratégias; A eleição e organização dos recursos 
para o desenvolvimento do Ensino Supletivo integra as seguin 
tes recomendações relativas a estimulação prioritária? por 
parte dos sistemas;
QUADRO XIy  - ESTIMULAÇÃO PRIORITÁRIA NA ÃREA 
DO ENSINO SUPLETIVO
F U N Ç Ã O
MODALtDADE E i , METODOLOGIA B CONTROLE ■
DIPLOMAS E
ESTRU TU RAÇÃO 1 A V A L IA Ç Ã O CERTIFICADOS
SUPLÊNCIA — cursos diretos e indiretos — desestimuiação da — cadastramento de ; — expedição
— regime, estrutura e duração metodologia tracicional de todos os cursos exclusiva aos
próprios, combinados à , — âuto^prendlzagem ; —supervisão concfuintes de
metodologias j — substituição dos — divulgação dss grau
— ênfssa na supiêneta exames d@ massa, pela Implicações da — sistema norma-
profissionalizante avaliação no processo' modalidade tizado d®
— continuidade do piano de — diversificação jragional — centralização e scertiflcação
alfabetização, com educação do mataria! didático unificação dos — períodos d®
Integrada e qualificação núcleos de bibliografia exames fora do pro­ homologação:
profissional voltada para o técnico-profissionai cesso a nlve? Junho e nov@m=. ■.
mercado d@ trabalho local m avaliação no processo estadua 1 bro.
zona rural — avaliação do desenv — unificação das
— dasestlmuiação dos cursi» penho na empresa dates doa exames a
nhos qu© desenvolvam a — pré»requisito dos nfve? nacional




— comissões centrais 
de exames.
— requisitos para 
instalação ©
— banco de questões 
para exames
funcionamento *
• requisita: capacidade da antidada mantenedora, idoneidade profisaionat da direção, corpo docente conveniente­
mente preparado, programação definida, metodologia adequada, fixação prévia de anuidades, ramunaraçâò 
docente condigna, a outros aspectos a serem normatizados pelos ra&pectivos Conselhos de Educação.
q u a l i f i -
c a ç ã o
SUPRI*
M BUTO
— a nível de 1? a 29  graus, 
com cirojfaçfo ©ntre este
e o regular
— variaççao d® regime, 
estrutura a duração sobre os 
fm$mos comportamentos 
(objetivos terminais)
— freqüência geográfica: 
cursos semMndiretos
— alternativas: auxiliar, a 
nfvei de IP grau; auxiliar 
técnico, a nfvei de 29 
grau; assistente técnico, s 
nfval de 29 grau; técnico a 
nívei d@ 29 grau a 
habilitação básica (2P grau).
— entrosapam instituições 
' pôhfieas e privadas





rádio, televisão, cinema « 
outros meios.
■ adoção de sistema &ê certificação: 
entidade, duração e programa
c) Política Ministerial; o Ministério da Educação e 
Cultura# pela ação do seu Departamento de Ensino Supletivo# 
se reserva a realização de programas em co-optação com as 
Secretarias Estaduais de Educação# mediante cooperação finan 
ceira e técnica. Dentre os programas incluidos na Estratégia 
Nacional destacam-se:
- financimaento prioritário para a implementação de 
Centros de Estudos Supletivos, inclusive no que se 
refere a material didático e recursos áudio-visuais;
- promoção de edição e distribuição do material didá 
tico para o Ensino Supletivo?
- apoio técnico e financeiro aos programas de tele- 
ducação;
Integram, ainda, o elenco programático do DSU:
- capacitação de recursos humanos (pessoal docente, 
pessoal técnico para elaboração de modelos de ins­
trução personalizada# para planejamento, controle 
e avaliação de processos de "ensino-aprendizagem", 
para montagem de projetos educacionais, superviso­
res , administradores e pessoal auxiliar)# em espe­
cial # quadros necessários aos Centros de Estudos 
Supletivos?
- programas de qualificação e habilitação profissio 
nal# a serem desenvolvidos mediante ação conjunta 
com'.instituições publicas e privadas;
- apoio técnico e financeiro a projetos voltados â 
adequação de currículos na área da qualificação;
- implementaçãode sistemas de cursos e exames profis 
sionalizantes;
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- elaboração e reprodução de material didático para 
a suplência profissionalizante e habilitações pro­
fissionais ;
- levantamento bibliográfico de matéria relativa ao 
ensino profissionalizante a nível de 19 e 29 grau;
- promoção de qualificação profissional, utilizando 
unidades volantes;
- desenvolvimento de novas metodologias.
O custeio dos programas do DSU-MEC se apoia em previ 
são de disponibilidades orçamentárias e em contrapartidas das 
Secretarias de Educação das Unidades da Federação. A evolu­
ção dos recursos aplicados tem sido bastante significativa 
(Quadro XIXI).
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QUADRO XIl/ - PROGRAMAS DO DSü E RECURSOS
EMPENHADOS NO PERlODO üfe 1373/76
Ano
Programas
1973 1974 1975 1976
Acréscimo 
(%} 73/76
Cooperação técnica e financeira 
às unidades da Federação 910.000,00 0,145.866,02 , 13*397.547,08 22.137.427,30 2.432
Capacitação de recursos humanos 
para o ensino supletivo 300.000,00 1.066.836,10 2.786.068,65 2.801.730,32 .350
OuaificaçSo de recursos humanes 
para o ensino supletivo
325*000,00 1.828.09942 4.438.162,60 14,882.414,00 4.579
Material didático para o ensino 
supletivo 117.979,70 4,330.128,00 4*538.000,00 i*  ) -
ESenvoivimentb d@ nova« meto­
dologias para o ensino supletivo. 
(Pesquisas: Logo« 1—1973/1974 e 
togos II -  1975/1978)
' 617,100,00 496.427,78 7.188.870,08 16.795.472,50 2.721
Cooperação técnica e financeira 








( • )  Nb exércfcio d© 1978, foi destinada a importância d© Cr$ 2*530.000,00 para financiamento da material
didático par© o ensino supletivo, incluída no Programa da cooperação técnica a financeira a unid. d© Federação 
( As- instituições privadas no porfodo 73/74, foram atendidas com recursos do projeto Alfabetização e
educação continuada.
Fonte? DSU-MEC
Em 1977,, a composição dos recursos financeiros refe­
rentes ã programação nacional alcança investimentos na ordem 
dos Cr$ 121.030,900,00. (Quadro XIII-a)
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QUADRO XIII* COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 
DA PROGRAMAÇÃO DSU-MEC-1977
Projetos prioritários, não prioritários 
@ atividades de administração Previsto
Desenvolvimento de novas metodologias do ensino 25.000.000,00
Cooperação técnica e financeira às 
unidades da Federação 47.399.000,00
Cooperação técnica e financeira às instituições 
privadas de ensino 22.900.000,00
Capacitação de recursos humanos 8.900.000,00
Qualificação e habilitação profissional 9.980.000,00
Coordenação e supervisão do Ensino Supletivo 9.861.900,00
TO TAL G ER A L  C r$ 121.030.900,00
d) Resultados projetados e alcançados: O ultimo tõpi_ 
co do documento "Estratégia Nacional do Ensino Supletivo" tor 
nou a enfatizar os alvos buscados pelas intervenções priori­
tárias: controle e aperfeiçoamento dos exames de massa, redu 
ção do custo e maior rentabilidade dos cursos, preservação da 
língua nacional, interação entre o sistema regular e o Ensi­
no Supletivo, provimento do mercado de trabalho qualificado 
e motivação dos já engajados na força de trabalho.
Do que se pode apreender da implantação da Estraté­
gia Nacional, até o momento, conclui-se que não foi alcança­
da uma generalização das intervenções. Elas vem ocorrendo 
sob condições de privilegio político, ou seja, através de
sustentação técnica e financeira a projetos especiais.
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Ganha destaque a instalação e o desenvolvimento dos 
Centros de Estudos Supletivos, os quais constituem a motiva­
ção principal da nova fase política. Atê 1976, o DSU-MEC ha­
via colocado em funcionamento dezenove (19) Centros de Estu­
dos Supletivos, que atingiram, em sua fase experimental, cer 
ca de 13 mil alunos, Este quantitativo atinge, segundo depoi
O £mento oficial ' , apenas 10% da capacidade total de atendimen 
to destes Centros *
Os centros de Estudos Supletivos (CES) foram ideali­
zados para desenvolver "ensino de massa sem massificar"* Pa­
ra talf utilizam metodologia e técnicas que favorecem a ins­
trução individual. Sua estrutura ê modularizada e seu funcio 
naxnento se faz através de cinco setores * a sabers correspon­
dência, coordenação, trafego, orientação e multimeios« Seu 
objetivos substituir os exames de massa e corrigir a inconve 
niência da atual sistemática de provas. O custo ê relativa­
mente baixo*
O diagrama que segue descreve o fluxo discente no
CES*
O  TRAFEGO  estebelece o prtmeir© contato com o ofuno:
©noto © no me, verifico os pré-requisitos, verifico disponibili­
dade éo  orientador, e encaminho este oluno ao orientador.
O  ORIENTADOR recebe © aluno: faz entrevistas, preenche 
ficho d@ informações, informa sobre © funcionamento d©
CES, verifica área de interesse do aluno e devolve»© para o 
Tráfego que marca hora para © teste de sondagem.
O  ORIENTADOR  opfiea © teste de sondagem, D@p©i$ d© 
resultado do teste de sondagem é pelo Tráfego snscrsto na 
disciplina. O  Tráfego verifica disponibilidade do ©rienfaáar 
pora o pré-avaliação.
O  ORIENTADOR  aplica a prê<3vafiaçâ©, © aluno adquire 
módulos destinados è ©ut©»apr@náizagem, e é orientado o 
desenvolver atividades. Estuda com módulos, utiliza recursos 
audiovisuais, vos à Biblioteca, discute dúvidas com orienta» 
dor e dependendo de seu ritmo próprio de aprendizagem, 
quando $© considerar apto, morco a pós-ovaíiação.
O ORIENTADOR aplico o pós-ovafiaçôo: se aprovado, o 









®§Q*asma?k£emem̂  o f**roôtt«me?íto d® um CES 
m ?as ©través de 5 s®for@3 
• coTTespQnàènciê 
&Q®?úe?mçãú tráfego ©Hsntaçs©
msteriat ds estwdo <miíi?imgtos)
Os demais projetos desenvolvidos sob o patrocínio do ■ 
DSU-MEC apontam os seguintes índices de produtividade:
- Habilitação de professores não titulados com exer­
cício no magistério:
1976: 11.400 professores
1977: 15.000 professores (estimado)
- Exames profissionalizantes, destinados a pessoas jã 
engajadas na força de trabalhos
1976: 2500 profissionais de nível médio
- Capacitação de recursos humanos:
1976: 350 técnicos
3024 componentes dos quadros docente, técni­
co e administrativo do Ensino Supletivo no 
País.
Por fim, a mais recente novidade de intervenção em
grande escala na área do Ensino Supletivo ê o Telecurso de
29 grau (suplincia de educação geral). Em julho deste ano 
(1978), 37 emissoras de televisão, além de emissoras de rá­
dio, em todo o Brasil, foram integradas na maior rede nacio­
nal de teleducaçaos perfazendo uma programação de trinta ho­
ras diárias e 900 por mes, com previsão de duração para três 
semestres. Estima-se que meio milhão de pessoas seguirá o te 
lecurso com o fito de prestar exames de suplência (o número 
de aparelhos de TV em uso no Brasil: 14.326. 000; residências 
brasileiras com TV: 11.980„000; população coberta por TVs- 
57.419.037; municípios atingidos pelo Telecurso de 29 Grau: 
3.600).87
Fruto de integração entre a Rio Gráfica Educação e Cul 
tura, 9 TVs Educativas, a Rede Globo de Televisão (5 Emisso­
ras) e suas afiliadas (23 Emissoras), e as emissoras de rá­
dio, o Telecurso de 29 grau ê produzido pela TV 2 Cultura de 
São Paulo (Fundação Padre Anchieta), onde já vinha sendo a- 
presentado desde janeiro. A sua expansão se deu, preliminar­
mente , por Brasilia, Rio de Janeiro e Goiás. Seu patrocínio 
se deve a Fundação Roberto Marinho e a coordenação executiva 
geral é da Rio Gráfica. Sem dúvida, quantitativamente falan­
do , por injunções já de origem geográfica, o Telecurso de 29 
grau constitui modalidade e proporção únicas em todo o mun­
do . (ver Figura 7).
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Sistema Nacional do Telecurso 2 .° Grau
TV Verdes Mares 
(Cana! 10}
I TV e d u c a is
Cobertura futura TV Globo Bscil© 
5 em estudo ï
TV UfttvgfSiîôr»«
Oo
TV Gîobo se Recifa 
(Ca«aí 13)
Cobertura provisória des sanais 4 í RJ} 
F  */ou 5 {SP)
nL  futura cobertura da TV Globo de Beío Homonte
T V
fn :»».r*9  «sa flf t«  íUatxj
•  A*-:.«*.•>» ií« C-l"^
•  * , r . ;  • • *
0® RLatóc® ®c fWvkfem tti«i
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3.2. Rendimento político do Ensino Supletivo no Para 
nâ; implementação normativa e índices de produ­
tividade .
A manutenção da linha da política nacional de educa­
ção ê feita, a nível regional, pela implementação normativa 
de competência do Conselho Estadual de Educação e através de 
outros dispositivos de regulação operacional, de competência 
de outros órgãos administrativos.
Dessa forma, constituem instrumento de grande inte­
resse analítico os atos complementares do Conselho Estadual 
de Educação, a programática da Secretaria da Educação e Cul­
tura do Estado, as controvérsias conceituais e administrati­
vas que transpiram na intimidade do processo de formulação 
de decisões, assim como indicadores de resultados alcança­
dos na área do Ensino Supletivo.
0 presente estudo se atêm â visão geral de alguns de£3 
ses itens, mesmo porque a tarefa de cobri-los todos poderia 
se constituir em hipótese de abrangente pesquisa.
A implementação normativa do Ensino Supletivo, no Pa 
ranã, deu-se a partir de 1972, com a homologação da Delibera 
ção 33/72, sobre os Exames Supletivos e, em seguida, com a 
homologação da Deliberação 20/73, que fixou normas e diretri. 
zes para o seu funcionamento e , mais tarde, com a reformula­
ção administrativa da Secretaria da Educação e Cultura, atra 
vês da criação do Departamento de Ensino Supletivo—DESU-SEEC.
O texto da Deliberação 20/73 incorporou os principais 
termos da Lei 5692/71 e do Parecer 699/72 e destacou aspec­
tos norteadores para a instalação da nova modalidade de ensjl 
no. Atribuiu a regulamentação e a orientação administrativas
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do Ensino Supletivo ã Secretaria da Educação e cultura; deco 
dificou as sub-funções do Ensino Supletivo; definiu a estru­
tura e o funcionamento das decodificaçoes; impôs os requisi­
112
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QUADRO XV - CURSO SUPLETIVO DE EDUCAÇÃO A NlVEL DE 29 GRAU
■PERÍODOS CORRESPONDÊNCIA NO ENSINO REGULAR
-  ̂------- -- „ r„
HORAS DE ATIVI 
DADE ESCOLAR
IDADE MÍNIMA : 
DE INGRESSO




série do 29 grau 
ano do antigo colegial 640 18 anos
Conclusão do Ensino 




série do 29 grau




série do 29 grau
ano do antigo colegial)
640 _ -
I 0 T A :L 1 920 _ -
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QUADRO XVI - CURSO SUPLETIVO DE 29 GRAU, INCLUINDO O NÚCLEO COMUM MAIS
A FORMAÇÃO ESPECIAL A NÍVEL DE OUTRAS HABILITAÇÕES (Art.15)
PERÍODO CORRESPONDÊNCIA NOENSINO REGULAR
' HORAS DE ATIVI \ 
D ADES ESCOLARES- |
IDADE MÍNIMA 
P/ INGRESSO
r~ .— — ..—* ~





série do 29 Grau
ano do antigo colegial)
480 18 anos Conclusão do cmino de IP Grau ou de estudos 
equivalentes
29 2 â .
{29
série do 29 grau 
ano do antigo colegial
4 80 -
39 3a.(39
série do 29 grau
ano do antigo colegial) 480 -
T 0 T A L 1 440
,s , . ———  — ——w
QUADRO XVII - CURSO SUPLETIVO DE EDUCAÇÃO GERAL E





la. série do 29 grau.








Conclusão do Ensino de 
IP Grau ou de estudos 
equivalentes
0Q 2a. série do 29 grau
{29 ano do antigo colegial)
3a. série do 29 grau 
39 (39 ano do antigo colegial)
T O T A L  1 890
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5? À  8? SÉRIE DO 1? GRAU VARIÁVEL 14 A  18 ANOS Conclusão do 29 período do 
1P Grau ou a prova de 
conhecimentos equivalentes 
à conclusão do antigo 
Curso Primário.
QUADRO XIX - CURSO SUPLETIVO DE QUALIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL
CORRESPONDÊNCIA NO DURAÇÃO FAIXA
REQUISITOS






Os Cursos Supletivos de Habilitação Profissional des 
tinam-se a maiores de 18 (dezoito) anos e visam a formação 
de técnicos que tenham concluído os estudos a nível de 29 
Grau (Educação Geral) ou que estejam matriculados -em Curso 
Supletivo de Atualização de Conhecimento a nível de 29 Grau. 
Sua organização atende aos mínimos das habilitações estabele 
cidas pelo CFE.
Os Cursos Supletivos de Atualização de Conhecimentos
- função Suprimento, destinam-se a maiores de 18 anos que te 
nham seguido o ensino regular no todo ou em parte; os egres­
sos dos Cursos de Aprendizagem e de Qualificação Profissio­
nal, sem equivalência do ensino regular; os matriculados no 
Curso de Habilitação Profissional; os interessados em desen­
volver a cultura geral ou especial. Sua estrutura correspon­
de: (i) ao nível das 4 ultimas séries do ensino de 19 grau;
(ii) ao nível de qualquer unia das series do ensnio de 29 
grau e (iii) livres.
No espaço de cinco anos, a produção normativa do Con 
selho Estadual de Educação, no que se refere ao Ensino Suple 
tivo, se fixou sobre tarefas de aprovação de projetos de im­
plantação, reformulações curriculares a nível dos Estabeleci 
mentos e cobrança de taxas. Em termos de normas gerais, os 
itens discutidos e trabalhados envolveram os aspectos de ida 
de, de delegação de competência e medidas administrativas pa 
ra a SEEC, férias, calendário, anuidades, -exames supletivos, 
formação especial, certificados e retificações menores.
A atuação do Departamento de Ensino Supletivo da Se­
cretaria de Educação e Cultura (DESU-SEEC), por sua vez, vem 
correspondendo a três direções:
122
13- - execução dos projetos oriundos do DSU-MEC;
2§ - supervisão e controle, sob delegação do Conse­
lho Estadual de Educação, de problemas relacio­
nados â coordenação, acompanhamento e avaliação 
de projetos e cursos supletivos, e de exames;
- desenvolvimento de uma infraestrutura departa­
mental (informática, técnica e administrativa).
A primeira direção constitui a escala de maior atua­
ção e exprime menos do que poderia comportar um processo de 
co-optação no desenvolvimento de projetos. O financiamento, 
por parte do poder central, é maciço. A contrapartida do 
DESU-SEECtem, no máximo, um caráter operacional. Existe gran 
de dependência decisória, constituindo, o DESU-SEgc o media­
dor regional num sistema em estágio de administração perifé­
rica.
A segunda direção ganhou impulso com o Pareoer 043/76, 
do Conselho Estadual de Educação, o qual outorgou poderes ao 
DESU-SEEC para analise e aprovação dos projetos de implanta­
ção do Ensino de 19 e 29 graus, reservando-se, esse Conselho, 
a competência de aprovar os programas de formação especial.
Contudo, as responsabilidades e atribuições reserva­
das ao DESU-SEEC extrapolam a pratica atual. O Decreto n9.
2 0 5, de 04/04/75, que aprovou o novo Regulamento da SEEC, de
8 8finiu-lhe como competência:
”... - proporcionar oportunidade para adolescentes e adul 
tos que nãotenham seguido ou concluído a escolariza­
ção regular, na idade própria, através de cursos ou 
exames de ensino supletivo;
- contribuir através do ensino supletivo para a erra 
dicação do analfabetismo de adolescentes e adultos;
- supervisionar a rede do ensino supletivo quanto âs 
diretrizes e normas, e fixação do currículo para os
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diversos cursos e exames do exame supletivo;
- promover, permanentemente, a revisão de currículos, 
modos operacionais e processos de avaliação do ensi­
no supletivo, aperfeiçoando-os;
- incentivar os estabelecimentos de Ensino Supletivo 
de caráter profissionalizante;
- prestar orientação técnica ao Ensino Supletivo es­
tadual , particular e municipal, em termos de qualida 
de de ensino".
Em documento que contém a programação do DESU-SEEC - 
para 1977, descreve-se dificuldades encontradas, pela rede 
de ensino supletivo no Estado, por injunção das exigências 
de adaptação ã Lei 5692/71, e define-se medidas voltadas ã 
extinção dos "pontos de estrangulamento". Entre as principais 
dificuldades, encontram-se relatadas as de ordem física, re­
lacionadas ao dimensionamento da rede e â insuficiência de 
material pedagógico, instalações e equipamentos, inclusive, 
bibliotecas e laboratórios; as de ordem financeira; as de 
pessoal, relacionadas à insuficiência quantitativa e qualita 
tiva dos quadros docente, técnico e administrativo; as de or 
dem administrativa propriamente dita, referentes ãs dificul­
dades de entrosamento com diferentes órgãos e â própria es­
trutura administrativa que carece de pessoal especializado; 
as dificuldades relacionadas à clientela, seja no que diz 
respeito ao tipo e ãs aspirações, que não são de todo conhe­
cidas , sejar relativas ã :sua localização (muitas vezes ina­
cessível) . Outros pontos de estrangulamento existem e justi 
ficarão, na certa, o próprio atraso do projeto de instalação 
do Centro de Estudos Supletivos no Paranã.
No mesmo documento, algumas das medidas são insinua­
das e foram, por nós, selecionadas:
- "celebração de convênios com o MEC e com outras 
instituições, para criar, implementar, expandir o en 
no supletivo";
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- "cadastramento do potencial de recursos tecnológi­
cos disponíveis nas unidades”;
- ’desenvolvimento de cursos para efeito de acesso ao 
39 período do Ensino de 19 grau";
- "adoção de novas estratégias de ação" de relaciona 
mento e entrosamento com diferentes órgãos";
- "estruturação departamental que melhor se ajuste â 
realidade estrutural da SEEC e que melhor convenha ao 
bom desenvolvimento do ensino e preparação do pes­
soal té cnico-administr ativo para suprir deficiên: 
cias";
- "montagem de um serviço de supervisão";
- "adoção de estratégias de teleducação".
Recorrendo a dados de 1977, fornecidos pela informá­
tica da SEEC, podemos reconhecer o dimensionamento da rede 
de ensino supletivo no Estado do Paraná.
0 ensino supletivo apresenta menor densidade na Capi 
tal, com 696 salas de aula, sobre 1.508, no Interior, atin­
gindo um total de /24.721 e 38060 alunos respectivamente.
Aproximadamente 44% da clientela do ensino supletivo 
pertence à rede estadual, 50% pertence à rede particular e o 
restante depende administrativamente do poder municiP^l(Qua­




NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, 
LOCALIZAÇÃO, TURNOS DE FUNCIONAMENTO ES ALAS-1977
DEPENDÊNCIA
LOCALIZAÇÃO
NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS TURNOS SALAS
ADMINISTRATIVA
FASE 1 FASE II FASE III FASES 1 £ 11 FASES 1! E III TOTAL 1 2 3 4 NO DE SALA
CAPITAL 23 7 _ 8 36 -  - 36 v .
ESTADUAL- INTERIOR 70 23 _ 3 - 96 - ... 96 786
TOTAL 93 30 .... 9 132 _ ... 132 1.167
CAPITAL 2 8 i _ 15 ■ 26 7 5 23 315
PARTICULAR INTERIOR 1 14 7 - 35 - • 57 5 -  . 3 52 586
TOTAL 3 22 8 _ 50 83 12 . -  8 75 901
CAPITAL _ „ ... ■ - - _ - _ - -
MUNICIPAL INTERIOR 33 _ - - - 33 _ ... 33 13C
TOTAL 33 - _ - _ _ 33 - _ ■33 136
CAPITAI 25 15 i . 8 15 . 62 ■ -7 5 59 696
TOTAL INTERIOR 104 37 7 3 35 . 186 5 3 181 1.508
TOTAL 129 52 8 . 9 50 248 12 8 240 2.204
Fontei SEEC-PR





FASE f FASE; U FASE 111 TOTALü fr a l
1-5 K 
1? c TURMA





0 N r 0 n T Ü N T 0 N T 0 N T 0 N . T ü N T L\ h ;
CAPi TAL 140 MQ 3840 j'Aü .... 124 124 4609 4069 264 264 l ^ | ^)UÖ I% ' "ö*x>, m n n m . . . 278 m - 8535 0535 - 230 290 .... -113/ 11337 - ~ , ' - 568 S68 t Û L i : yL ±h/i■ i.U TOTAL - 418 418 - 12375 12375' - 414 414 .... | "  ^ 15BU6 - -  , - -  . : - 632 832 { >!UPA ^  7)
:■ & 1 capTt a l .... 4 4 m 176 32 143 175 -090 7754 8804 . 26 62 108 983 6249 7232 58 m . 1 287 ’2073 | H! j 16212




L ‘ tüT ;\ . . . 8 6 - 242 63 340 ...393 J J V | 9V4 17371 33 248 281 1169 13092 44281 ' 88 ' 594 680 W h 3 r6 74-»C-V i.A " Iw. - .. .. - ..... - - - . . . _ - - - - ... .. .iJ i f  i f  MLR - 80 30 .... 2326 2726 80 80 ..... 2728 2716
> U T A i - 80 80 ̂ ... 2726 2726 - .. . - .. . - - . . . - - - - - - 80 80 ■ im 272B
CAP! TAL, 144 144 .... 4016 40 Hi 32 267 293 1090 12383 13473 213 82 108 983 '6249 7232 .. 68 493 551 2073 22848 2472!
S [ IMtmQR 380 350 11327 1132?' 21 48? 508 627 19077 19704 7 166 173. 1116 8843 7029 28 10! 3 1041 813 '3724? 38000» •
1 H | "ToiAt - 504 504 - 15343 15343 53 754 807 1717 31460 33177 33 248 281 1169 13092 14281 ; 86 1506 • 1592 2088 59895 6278!
Pbnte; SEEO-PR
Entre os projetos nacionais em execução no Estado, 
destacam-se: o Projeto "João da silva”, com um índice de 46% 
(Quadro XXII), o Projeto "Minerva", com um índice de produti 
vidade de 61% (Quadro XXIII), e o MOBRAL, que alfabetizou, em 
1977, "100 mil dentre 202 mil inscritos, devendo atingir idai 
tico número neste ano", pois a estimativa de inscrição já ul 
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01 tetonina 1 I 93 33
02 Apuearana 3 3 1 528 330©3 Assis Chafeeattoisaâ 3 s 1 S13 301@4 Capancna 1 I @s> 309 140
OS Cascavel 5 ■ 3 1 438 2*5
06 Cafcanduva® 2 2 1 372 189
Ö? Chopi vizinho 1 1 1 243 11008 Cruzair© d© Oeste 1 1 1 148 13«
09 Curitiba 12 n 1 1034 947
10 Dois Vizinhos ^ 1 1 1 353 ISO
11 Francisco Soltrl® | 2 1 % 410 189 ■
12 Cuaraniaçu « 6 1 S13 380
13 Iguaraçu 1 1 1 1 > 260 24514 Jandaia d© 8®i 2 3 1 306 246
15 Kandaguaçu 1 . 1 1 2?« 200
16 Mandaguará |I 2 j\ 2 1 409 13017 Kariagã 3 3 1 520 340
10 Maria Helena 2 2 1 383 16019 Medianeira 1 2 1 140 18520 Mova•Esperança 3 I! 3 t 270 225
21 Palotina 3 ! 3 ' 1 458 235
22 Paranavaí |1 2 1 1 543 320
23 Pien' . ! % 1 i 1 68 50 .
24 Pinhalaô 1 1 1 1 1 145 100
25 Piraguara 1 1 i1 e& 22 ©9
26 Ponta Crossa 4 4 ! 1 503 28327 Frir-eiro do Maio ^ . 2 2 j 1 343 20528 Santa Cecília do Pavão 1 1 !I % 130 120
29 Santo ântonio do Sudoasto 3 ! 3 1 «03 17230 Sio^Miguel â@ Iguaçu 3 1 3 1 513 30131 Telêmaco Borba 1 1 1 102 130
1 TOTAL 6EML n ’"t4 ~ 28 11,138 680«
Fonte: SEEC-PR
No que tange aos Exames Supletivos de Educação Geral,
ainda em 1976, tem-se o seguinte quantitativos
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QUADRO XXIV - EXAMES SUPLETIVOS -
EDUCAÇÃO GERAL - 1976
: Mês de
Realizaçãod
N9 DE CANDIDATOS / PROVA 
19 Grau 29 Grau
Inscr. 1 Aprov. Ins cr. Aprov.
julho 7.123 1.982 5.226 1.127
dezembro 8.356 1.532 6.140 1.254
Total 15.479 3.514 11.366 2 .381
Fonte; SEEC-PR
Donde se infere sobre o baixo índice de produtivida­
de dos Exames Supletivos, tanto a nível de 19 grau (22%) , 
quanto a nível de 29 grau (20%) . Aliás, o Paraná detêm a mé­
dia mínima de aprovação nas disciplinas de Matemática e de 
História do 29 grau (Quadro XXV), tendo ocupado o nono lugar 
entre os Estados e os Territórios, em 1975, no cômputo geral 
dos resultados de Exames Supletivos. (Quadro XVI)
QUADRO XXV - EXAMES SUPLETIVOS - LIMITES SUPERIORES E 
INFERIORES DA APROVAÇÃO POR DISCIPLINA E 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO - 1975
29 Grau
1





1 ' 0,4% Paraná
' CIÊNCIAS FÍSICAS E S9,e% te rá








~  —  i
I 89.1% Rm Grande d© Sul
GEOGRAFIA 21,9% tâêlQ Gross©
QSPB j
| 77,9% BomJènia
í 28.4% Santa Catarina
90,5% Rondônia
EMC
40,6% Rio Grand© d© Sul
Fonte: Secretarias de Educação - Relatório DSU-MEC-1076
QUADRO XXVI - RESULTADO DE EXAMES SUPLETIVOS DE 
19 GRAU - 1975
RESULTADOS DE EXAM ES  SUPLETIVOS DE 1? G R A U  -  1975
1? GRAU
INSCRIÇÕES APROVAÇÕES % APROVAÇÕES
u m iB
Amapft 3.680 2.124 58.2Agr® 5.225 1.889 32.3Am&ssm&â m m • 2.842 45.1Perl ? .a» 4.084 58.0íiismíèRiã IIW 1.022 3S.3Rœsimê a « t.882 44.7
TOTAL -  mOiÂQ 28.318 13.122 46.3
' $.®S§ 1.771 4§,S§sfcia S2.37© 32.S94 38.0Cearê 37.101 1&634 50.2
M§mM§ 3.044 1.711 58.2Partit»» 12.929 i.§?6 S4.c ;P&msmlKíca 3 2 .» 7.331 22.6
mml 28.002 &§§§ MM
Wm Çkmê® <to Norte 12.060 a  208 M 3Sgjfspe asas ii@ 24 JPernendo dê Nore&thâ m 10 20.0
TOTAL -  RÊO&Ã0 2 1 8 .» 81.988 37.9
OENTUO-OESTE
'Qtetrito P®d§rsf 52.308 i a m 30.229.329 • 7.228 24.2Ügf© CkOSSS 27.848 ms3§ » .9
TOTAL -  nm tk0 110.282 33.886 m s
syossti
Espirito Sento 18,521 ê .m 41.8ISsn«§ ̂ fsis 88.859 30.730 34.2Rio da Jsmãre 215.900 79.2» 38,7ÜbPigSêi® §14.294 170.828 33.2
TOTAL -  REGIÃO 839.574 289.072 34.4
SUL
7.328 2.213 30,2Rio Grsnde de Suf ».278 12.935 46.7Sants €ê«a?6<̂® 18.897 &040 25.3
total -  n m tm ■ ãs.sce 20.188 3S.4
TOTAL- Oi R AL 1.250,058 43S.348 3S.9
Fonte : Relatório DSU-MEC-1976
Quanto â formação profissional, destaca-se a particí 
pação do SENAI e do SENAC» O índice médio de produtividadena
formação especial é de 74% e as principais ãreas formativas
~ 90se voltam para as ocupaçoes seguintes?
- desenho mecânico, mecânica de automóvel, eletricis 
ta instalador, serralheiro, e torneiro mecânico - 
(iniciação profissional);
~ auxiliares; de escritório, de venda, de hotelaria,
de saüde, de comunicação, de higiene e beleza, de
hospitalidade (qualificação profissional).
Em 1977, o contingente qualificado alcançou o total 
de 1614 de 2269 alunos inscritos.
A polarização das redes oficial e particular do ensi 
no supletivo, em 1977, em suas diferentes funções, teve um com 
portamento distinto. Por exemplo, a maior densidade distribu 
tiva pertenceu ao MQBEAL, seguida pelos cursos de Atualiza­
ção de Conhecimento "livres1; a Suplência, na zona rural, se 
restringiu à parte de Educação Geral; e , a rede de ensino 
particular, função Suplência, faz uma ligeira compensação aos 
claros geográficos da rede estadual (Ver figuras 8, 9, 10,11 
e 12) .
Concluindo, estã se tornando tarefa bastante árdua 
estabelecer um nexo entre as manifestações normativas a ní­
vel federal e estadual. As questões técnicas de maior impas­
se estão afetas ao problema da idade mínima para ingresso e 
conclusão da Suplência, e â duração dos cursos supletivos. A 
Federação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino e a Asso­
ciação Paranaense dos Estabelecimentos de Ensino Supletivo 
jã oportunizaram o reconhecimento das divergências entre os
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Pareceres do CFE n9s 2,019/74, 2929/75 e 699/72, no que con­
cerne ao critério etário e ã carga horária mínima dos cursos 
supletivos, Ã resposta do CFE a essas e a outras questões 
ainda é débil, e hã apenas uma promessa de rever e estudar 
os dados de implantação nos diversos Estados para "corrigir 
as distorções de interpretação".
Da mesma forma, consolidar os dados do Ensino Suple­
tivo em todas as decodificações funcionais ê exercício que 
não exclui a margem de probabilidade de erro: as épocas das 
coletas de dados variam, assim como a disposição dos que pres 
tam informação; diferem as metodologias de diagnóstico quan­
titativo e a percepção dos vínculos para computação confunde 
se nas promoções em conjunto. Porém, a grande dificuldade e s  
tã no caráter estanque de todas as iniciativas, e a perplexi^ 
dade emerge quando se compara gastos e produtividade, princi 
palmente nos Exames Supletivos, ou quando se constata a sus­
ceptibilidade à propaganda dos dados atingidos, quando não 
das próprias fórmulas supletivas naquilo que serve à demago­
gia.
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U I  - INSERÇÃO ANALlTICA
A análise do Ensino Supletivo (ES) enquanto alterna 
tiva de educação permanente supõe a sua consideração como:
1) extensão do direito â educação;
2) circunstância educacional de direção divergente?
3) circunstância de desenvolvimento cultural?
4) estratégia metodológica;
5) estratégia integrada a um projeto global de edu­
cação e de desenvolvimento.
Estas relações tem uma conotação inicial, exploratõ 
ria e buscam reconhecer as tendências do Ensino Supletivo 
de "generalização, sistematização e consolidação institucio 
nal” de sua organização no que converge a determinados valo 
res da educação permanente. Não nos utilizamos, aqui de "um 
modelo" de educação permanente, mas de um padrão normativo 
- uma chave - no qual selpode inserir a concepção e o rendi, 
mento político do Ensino Supletivo no Brasil.
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1. 0 ENSINO SUPLETIVO E A EXTBMSM) DO DIREITO & 
EDUCAÇÃO;
O alcance coletivo da educação permanente se assenta 
sobre uma questão fundamental do "direito a educação",o qual 
se operacional!za pela Igualdade política, ou seja, pela i­
gualdade de oportunidades educacionais, A respeito dessa i~ 
gualdade, A, Teixeira afirma que
"a sociedade terã de oferecer,a todos os indivíduos, 
acesso aos meios de desenvolver suas capacidades, a 
fim de habilitá-los â maior participação possível nos 
atos e instituições em que transcorra sua vida, par­
ticipação que ê essencial â sua dignidade de ser hu­
mano " . 91
Com base nessa afirmação, caracteriza-se a :educaç.ão;• I
como matéria de interesse público, isto ê, na sua condiçiode 
direito individual assegurado pelo Estado.
Mas, qual ê a extensão desse direito? Qiãem lhe deter­
mina os critérios da função distributiva (função política}?
Em matéria educacional, o Brasil estã não sõ compro­
metido âs declarações legais internacionais, enquanto signa­
tário das declarações dos Direitos da Criança e do Homem e 
de outros acordos universais, mas também se rege por disposi­
tivos políticos internos, implícitos e explícitos, com emba­
samento jurídico.
Esse embásamento jurídico opera como instrumento da 
prática educacional, em sua feição de direito político e de 
direito administrativo, com repercussão direta ou indireta e 
mais ou menos mediata.
Assim, a Constituição Federal brasileira, no caput de
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‘de seu, artigo 176, proclama:
"A educação, inspirada no principio da unidade naci­
onal e nos ideais de liberdade e solidariedade huma­
na, ê direito de todos e dever do Estado , e serãda­
da no lar e na escola.”
Todavia, a concretização dos ideais proclamados não
alcança rendimento nas medidas de planificação e administra­
ção, ou seja, nas estratégias selecionadas. Parte-se de um 
pressuposto de que a garantia do direito â educação ê equaci­
onada pela expansão do sistema escolar.
Nenhum argumento ê mais eficiente do que este ■ para 
justificar a extensão do dispositivo da obrigatoriedade esco 
lar. Ê verdade que alguns ajustes estruturais scfem ocorrer, 
tal como a dita "atualização” do Ensino de 19 e 29 graus "es 
tabelecida" pela Lei 5692/71,, e seus efeitos sobre a catego- 
rização do conteúdo da escola. Mas a essência da desigualda­
de escolar se mantem.
O estreitamento e a rigidez das estratégias passam a 
promover um efeito contrario, uma discriminação de atendimen 
to escolar difícil de ser superada.
As manifestações dessa discriminação são bem conheci, 
das, mas não dominadas. Para recorda-las basta identificar os 
índices de produtividade (evasão e repetência) , _.OS índices 
de escolarização, as implicações da composição etária,, as ex 
pectativas, ,institucionais da clientela, as condições de ab­
sorção do produto escolar, etc...
A história da educação brasileira culmina, nesta dé­
cada, com iniciativas oficiais para, não sô restaurar o equi-
librio do sistema escolar em face daquela discriminação? mas 
de corresponder aos valores universais da educação permanen­
te» As soluções que se apresentam tem um grande teor de enge 
nhosidade, sem contudo resistir a uma crítica mais aprofunda 
da» A adoção de valores ê uma adoção nominal e não represen­
ta a reivindicação consciente as clientelas educacionais.
Ã racionalidade do processo @ superficial e as res­
trições se avolumam na pratica. É como diz I, Illich
"tio çersuasivo ê o poder das instituições -criadas 
por nos prõprios que elas modelam não sõ . as nossas 
preferências? mas também a nossa visão do possível" 92
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Dissemos que a educação se dirige ao ”alargamento das 
perspectivas temporais do comprometimento com um campo de 
ação voltado para o futuro? com base nos elementos eficazes 
do que jâ foi superado*1«. Mesta função, ela assume? necessa­
riamente? uma direção divergente»
Ora, esta direção divergente vem a ser propriamente 
a interface política da educação permanente, que justifica o 
conceito de "ambiguidade criadora” de Snyders, ou a "dúplice 
disponibilitâ", de Braido, ao afirmar
"... 1'educagione politica - como ogni autentica azi 
one politica vive perennemente la tensione tra fedal 
tà e ansia di rinnovamento, tra "conformismo" e crea 
tivitâ, tra accettazione consapevole e riconstruzio- 
ne critica. Ê richiesta la formasione a una dúplice 
disponibilitâ:; al cambio, al rinnovamento interiore, 
ali*;originalitâ dei rapporto con gli altri; e, con- 
cretamente, ali:inovazione politica e alia partecipa 
zione al miglioramento delie strutture.
Forse, in pochi altri settori come in que11o politi-
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co ê necessaria una vigorosa, lúcida, intelligente - 
eâucazione permanente? che non se identifica, pero, 
con l'r£ndottr± namentõ continuado e monocolore quale 
avviene nelle comunità politiche dove la strutura ê 
di. vent at a " regime " , partido uni co, ideologia esclusi 
va, tendente alia solidificazione permanente”. 93
A ação educativa política do Ensino Supletivo ainda 
não foi refletida. Enquanto a educação popular, no passado, 
atingiu um grau de ideologic ação radical - no que se classifica, 
destacadamente, a experiência de Paulo Freire, no Brasil, en 
tre outras praticas de educação popular realizadas em grupos 
de base em vários países da America Latina - o Ensino Suple­
tivo se fixa no sentido do desenvolvimento da capacidade de 
adaptação âs condições ambientais.
A cultura escolar do Ensino Supletivo exclui a educa 
ção para o pluralismo. A Disciplina "Educação Moral e Cívi­
ca" , prescrita para todos os currículos escolares, regula a
matéria sobre a educação política,enfatizando como postulado 
básicos
"A Educação Moral e Cívica no Brasil, portanto, ins­
pirada nas grandes linhas da Constituição Nacional, 
terá como objetivo a formação de cidadaos conscien­
tes, solidários, responsáveis e livres, chamados a 
participar no imenso esforço de desenvolvimento inte­
gral que nossa Pátria empreende , atualmente, para cons 
trução de uma sociedade democrática, que realiza seu 
próprio progresso, mediante o crescimento humano, mo 
ral, econômico e cultural das pessoasl que a com­
põem" . 94
A decodificação deste objetivo principal destaca "os 
direitos e deveres do cidadão", "o conceito de Pátria", "vujL 
tos nacionais", "o trabalho è a previdência social", "as ins 
tituições e sua defesa", "a segurança nacional", "a unidade 
nacional", os símbolos nacionais", "a saúde“, "os recursos 
humanos e o desenvolvimento", "as relações internacionais" , 
"as declaração dos direitos humanos". 95.
A nossa postura, aqui, vai mais ai,ira, ao reivindicar 
uma educação ao pluralismo, identificada, esta postura, com
a retificação de B. Bellerate“' , segundo o qual isto não quer
dizer "mistificação e absolutismo do pluralismo", mas, antes, 
constitui .uma resposta ã necessidade de reconstruir uma con­
vergência do pluralismo (aparentemente insuperável e extrema 
mente dispersivo) como recurso formativo do homem livre e 
liberador.
Como se comporta o Ensino Supletivo em termos da me­
lhoria das condições de crescimento da pessoa e da comunida­
de, ou seja, como um permanente processo de liberação? A res 
posta demandaria algumas investidas sobre o estudo das fon­
tes de informação política, os conteúdos, os problemas e o
próprio envolvimento na política,' enfim, o papel da escola
9 *7no desenvolvimento da ordem política.
3-- O ENSINO SUPLETIVO E 0 DESENVOLVIMENTO CULTURAL
A frustração política chega ao climax, quando se con 
figura o Êrobito jurídico das estratégias da educação popular 
e do desenvolvimento cultural.
Se o desenvolvimento cultural pode ser entendido co­
mo "duplo processo de difusão das obras da civilização e de 
iniciação â cultura escolar", cabe, realmente estender a edu
cação sistemática no sentido de uma "redistribuíção dos bene
98fícios da cultural dominante".
Esta educação sistemática não constitui, porêm, mafcé 
ria exclusivamente escolar.
14?
E aqui se distinguem as implicações da explosão esco 
lar (crescimento•da demanda por "escola") e da extensão do 
direito & educação. A consistência das duas situações temjus
tificativas bem diferenciadas. 0 atendimento às exigências• 
da explosão escolar tem suscitado esforços de formalização - 
das oportunidades educacionais. Amplia-se o âmbito dos siste 
mas escolares. '
Neste caso, sofre freqüentemente o risco de refletir 
a estratificação do sistema escolar com todos os seus vícios. 
As disfunções são apenas deslocadas. Por exemplo, todo ajus­
te, promovendo a articulação vertical do ensino, terá um dis_ 
positivo regulador, quer seja ele traduzido em formulação de
categorias formativas (hierarquia horizontal) num mesmo grau,
_  99quer promova a instalaçao de graus de ensino ulteriores. ~ 0
aumento da pressão da escalada escolar facilita as soluções 
de esvaziamento e de manipulação do sistema conhecido.
Por outro lado, a extensão do direito â educação sus 
cita o repensar das estruturas educacionais vigentes, pois 
passa a se discutir qual educação ofertar/desenvolver.
As estratégias podem ser muitas, mas a opção que li­
berta as condições educacionais para um rendimento cultural 
máximo se apoia na ênfase da direção divergente (de mudança, 
de aceleração, em prospectiva) num eixc permanente: o homem, 
pela educação, ultrapassa "a opacidade do ente de sua in~sis_ 
tência", transcende-a e projeta-se no devir.
O direito â educação supõe estratégias de identifica 
ção e inter-comunicação de um pluralismo micro-cultural.
Porém a perspectiva do modelo de Ensino Supletivo e 
das suas variações operacionais, jà pela preocupação de le­
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var âs ultimas consequências a "interpenetração" com relação 
ao ensino regular, passa a apresentar um desvio conceituai , 
agravado pela propaganda de suas possibilidades como instru­
mento de "educação permanente".
A educação permanente, como é concebida por P.Furter, 
tende a reduzir a formação "escolar" propriamente ditas
11. ,. ã aprendizagem absolutamente indispensável de
uma instrução fundamental e limita a 'ação da escola 
como tal. Ela consiste em por em perspectiva a forma 
çao escolar de maneira a definir e limitar o seu pa­
pel num processo, que começa e que continua aquém e 
além dela. A educação permanente não tenderá a aumen 
tar o império escolar. Visarã coordenar e integrar a 
escolar nas instituições que não tem, normalmente, - 
uma função educativa - a não ser implícita - e em no 
vas instituições a serem eventualmente criadas para 
responder âs novas tarefas.1QQ
A concepção do Ensino Supletivo se volta à ampliação 
das oportunidades educacionais para (i) o contingente esco­
lar expurgado (os chamados "residuais) e para (ii) os que já 
superaram a escola. Entretanto, nos sete anos de vigência do 
"desafio", a alternativa mais prestigiada, operacionalmente 
falando, foi a primeira, embora com imensas contradições. Ess 
sa vontade obsessiva de nivelar a oferta supletiva descarac­
teriza a prõpria contingência formativa, quando não, repete 
o fracasso da escola regular. Valem, como exemplo, os resul­
tados dos exames supletivos. As Comissões Centrais de Exames 
Supletivos, já estão implantadas, assim como está em andamen 
to a instalação dos "bancos de questões para prova". Por sua
vez esta' jã está legitimada" pelos recursos técnicos que
* 101averiguam a sua ”£idedignidade estatística" . Mas a reprova 
ção ultrapassa os 80% em todo o território nacional...
O que queremos ressaltar ê que o conceito de desen­
volvimento cultural não pode resultar em compreensão de um 
objetivo final de promover o ingresso de toda a população na 
"casta dos escolarizados", A escolarização apenas dever ser 
entendida como
".e. o mnimo indispensável e consequentemente obriga 
torio que cada indivíduo deve assimilar para que po_s 
sa utilizar a rede de formação e participar ativamen 
te das intervenções educativas" 102
Aliás, depreende-se que a estratégia nacional coloca 
o Ensino Supletivo nesta perspectiva de escolarização, por 
exemplo, quando se refere â função de qualificação, indican­
do como estimulação prioritárias
"sejam a estrutura, o regime e a duração dos cursos 
de qualificação profissional baseados nas condições 
dos aprendizaes e objetivos terminais de ensino for­
mulados, devendo garantir que os cursos de qualifica 
ção com duraçao"variavel tenham o mesmo nível de com 
portamentos terminais", 103
Em toda a sua doutrina explicita, o Ensino Supletivo 
suscita níveis formativos ligados aos níveis de escolaridade 
ao invês de níveis de desenvolvimento cultural das cliente­
las .
P. Furter discrimina "clientelas" de "público esco­
lar"«, A escola regular atenderia ao "público escolar" e a 
educação de adultos se defrontaria com uma gama mais variada 
de clientelas típicas: povos sem escrita, populações origina 
das pela limitação da difusão da escrita, clientelas priori­
tárias, clientelas semialfabetizadas e nio-analfabetas, mar­
ginais culturais, emigrantes não aculturados.
O Ensino Supletivo visa mais do que um "público esco 
lar" e estaria, ai, um aspecto essencial de sua transição ou
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de sua capacidade para incorporar o sentido da educação per­
manente: enquanto voltado para a política de s e n vo 1 v Ime n t i s t a, 
o Ensino Supletivo atende a uma clientela prioritária (ver o 
caso do MOBBAL), que deve se alfabetizar no sentido de alcan­
çar uma base mínima para participação no desenvolvimento,
0 Ensino Supletivo volta-se, ainda, às clientelas se 
mi-analfabetas, as clientelas de atualização e aperfeiçoaraen 
to (função suprimento), às clientelas analfabetas por desuso, 
e a promoção social e tecnológica das clientelas marginaliza­
das .
Reconhecemos a potencialidade do Ensino Supletivo em 
termos de "clientelas", mas argüimos a própria estratégia vi 
gente que não distingue, nem caracteriza^ essas cliente las, ocro 
o fito de oferecer formação mais diversificada. Ademais, a 
cultura escolar do EnsinoSupletivo consolida, na prática, uma 
dicotomia entre educação geral e formação especial,já pela 
própria exacerbação tlpolõgica,que limita a configuração dos 
programas conhecidos, embora dentro do que foi preliminarmen 
te concebido, isto ê , a operacionalização do Ensino Supleti­
vo através de "processos" educacionais visando "endereços" 
possíveis (item 4 e 8 das pgs. 84 e 85, respectivamente).
Por fim, a análise da contribuição do Ensino Supleti 
vo para o desenvolvimento cultural nos leva à discussão da 
"permeabilidade cultural do meio" e da "crítica permanente” 
que orientam os seus programas.
No primeiro caso, poder-se-ia afirmar que o Ensino 
Supletivo retoma, multiplica, prolonga os efeitos da forma­
ção?
A resposta também depende de uma profunda pesquisa
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de avaliação da formação que o Ensino Supletivo oferece, com
base nos indicadores de democratização cultural alcançada,ou
na tradução do uso social que rege a intenção política da sua 
institucionalização. Também, a resposta pode supor uma radi­
cal reflexão sobre o sentido do desenvolvimento para o qual 
o Ensino Supletivo contribui enquanto estratégia de desenvo]. 
vimento cultural.
A orientação para a avaliação da formação do Ensino
Supletivo, como estratégia de desensovlimento cultural, tem,
como ponto de partida, pelo menos, a indagação sobre o rendi-
104mento de tarefas como;
- ate que ponto o Ensino Supletivo instrumentaliza ca 
da cidadão para aumentar-lhe a capacidade analíti­
ca com relação a si prõprio, ao seu grupo e ao seu
ambiente?
- até que ponto o Ensino Supletivo capacita critica­
mente a sua clientela para a interpretação, compre 
ensão e confrontamenfco da realidade com os proje­
tos de desenvolvimento?
- até que ponto o Ensino Supletivo estimula atitudes 
criadoras e imaginação?
- até que ponto o Ensino Supletivo consolida uma cul 
tura popular?
- ate que ponto o Ensino supletivo ensina o indivíduo 
a organizar a vida no tempo "subjetivo"?
A tipificação da mova concepção do Ensino Supletivo 
não estrangula, contudo, a possibilidade de inovar sobre as 
estruturas escolares. A dificuldade existe da parte de quem 
desenvolve as soluções. Essa tipificação não constitui um
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esquema apriorístico, pois foi construída sobia experiências 
extra-escolares vencidas, que, inclusive, lhe deram nome? 
cursos de .aprendizagem e cursos de qualificação, por exem­
plo . Ë verdade que estavam sujeitas a interpretações classis 
tas (escolas "dos pobres", ou recursos de "assistencialismo 
néo-capitalista") „ contudo, desenvolviam um trabalho engajado 
de- formação profissional. A generalização da iniciação aotra
balho pode vir a romper com certos preconceitos típicos bur-
105 ~gueses , mas por si sõ ainda não atinge o gabarito tecnolõ
gico que se supõe às situações curriculares de 19 e 29 graus 
numa sociedade que pretende superar seu estagio de dependên­
cia cultural.
4 - CARACTERÍSTICAS CONCEITUAIS E OPERACIONAIS CONVERGEN 
TES ENTRE O ENSINO SUPLETIVO E A EDUCAÇÃO PERMANENTE 
(Estragégia metodolõgica)
O Ensino Supletivo, enquanto modalidade escolar, te­
ria realmente condições de corresponder ã extensão do direi­
to à educação, pela flexibilidade de suas possíveis estrutu­
ras .
Se não, vejamos algumas de suas características con­
ceituais e soluções jã operacionalizadas, que convergem para 
os valores'que configuram a educação permanente.
4.1. Ensino Supletivo e os eixos da 
Educação Permanente
A concepção do Ensino Supletivo, em sua função de su 
plência, dá margem à projeção de alguma afinidade com o eixo
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Iterativo, proposto pelo CE RI, ao permitir a mobilidade e a 
distribuição espacial dos estudantes, através de esquemas de 
formação modular individualizada e possibilidade de .suspen 
são temporária do processo escolar»
106Pela sondagem realizada em 1976 ' sobre os Centros
de Estudos Supletivos obtêm-se uma percepção das dificulda­
des encontradas, destacando-se, entre elas, o desajustamento 
da clientela, a insuficiência de pessoal e de serviços, a lo 
calização. Culminam, os problemas, com barreiras provocadas 
pela estandartização do material> com o descontrole horário 
do atendimento, pela deficiência da execução de trabalhos em 
grupo na elaboração dos módulos, na aquisição e manutençao 
de material eletrônico.
0 índice de evasão em alguns Centros, já apresenta­
va 40% de clientela inicial. Ressalta-se, per outro lado, 
alguns indicadores de rendimento. Admite-se que ocorre con- 
cretamente uma reconversão escolar, um maior atendimento quan 
titativo da clientela, a autonomia do aluno (em termos de ho 
rãrio, de tempo-rítroo de aprendizagem e de metodologia),maior 
retenção, instalação rápida e de baixo custo operacional. A 
avaliação crítica dos Centros de Estudos Supletivos está em 
aberto.
O Ensino Supletivo, pelo sentido de nivelamento esco 
lar que lhe vem sendo imprimido, esbarra, contradiz, os vale 
res de uma política educacional recorrente. A suplência pro­
fissionalizante está impossibilitada de atingir o retorno re 
guiar da prática â teoria e à reflexão, mesmo porque demanda 
ria uma política de emprego correspondente. Porem, reconhece 
se que a educação extra-escolar no Brasil, tem muito do pro-
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post to da educação recc. rrente. Os programas, das empresas pú 
bllcas e privadas de aprofundamento profissional dos seus 
quadros reiacionam-se a esse tipo de intenção política.
Quanto ao eixo moratõrio, tornam-se, ainda, vima opção 
provável, as soluções de Aprendizagem e Qualificação Profis­
sional.
0 que realmente dificulta as aproximações da concep­
ção do Ensino Supletivo com os eixos ou estratégias políti 
cas da educação permanente ê o corolário de dicotomia cultu­
ral que permanece ainda naquela concepção.
4.2. 0 Ensino Supletivo e a operaclonalizagão 
dos princípios da Educação Permanente
a) Desenvolvimento da aprendizagem ao longo da vida.
0 arcabouço normativo do Ensino Supletivo não forne­
ce garantias legais para o desenvolvimento da aprendizagemao 
longo da vida. Contudo, contribui para o fluxo na organiza­
ção escolar formal, através das facilitações da . integração 
horizontal e vertical. Promete, ainda, a superação das res­
trições materiais, de tempo e metodológicas. Insinua, também 
a organização da oferta face às exigências ambientais. Ser­
vem de exemplo os quesitos da estratégia nacional do Ensino 
Supletivo que se referem à estimulação prioritária da suplên 
cia profissionalizante através de cursos e/ou exames de ní­
vel de Técnico, Auxiliar Técnico e Habilitações Básicas, com 
"avaliação de desempenho na empresa para pessoas já engaja­
das na força do trabalho", ou aos cursos de qualificação na 
zona rural.
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Não tendo consolidado uma perspectiva política do de 
senvolvimento da aprendizagem ao longo da vida, a concepção 
do Ensino Supletiw, através de tudo o que tem feito, tem força 
do uma identificação discutível dã alfabetização de adultos - 
com a educação regular.
b) Igualdade de Oportunidades
É a igualdade de oportunidades que melhor exprime o 
alcance coletivo do direito â educação, através de uma con­
texto de educação permanente que promove a democratização da 
vida cultural. 0 Ensino Supletivo constitui condição de aces­
so, de uma grande parte da população a bens culturais selecio 
nados. Nesse sentido, o Ensino Supletivo mistifica a sua pró 
pria condição. Enquanto se promove a radicalização da inter 
penetração do Ensino Supletivo com o ensino regular, a igualda 
de de oportunidades fica prejudicada, pois o que se tem ob­
servado, como resultado dessa nova modalidade, e a repetição 
do fracasso escolar. E não serâ tão simplória a explicação 
desse insucesso, pois a mesma devera abarcar causas não edu­
cacionais que o Ensino Supletivo, pelos modelos pedagógicos e 
ação administrativa, ao invés de superar, acaba por contri­
buir para o seu recrudescimento.
Que compensação social tem o Ensino Supletivo propi­
ciado â sua clientela? Constituí depoimento oficial a solu­
ção da distribuição de competências: o Mobral se destina a 
clientelas carentes. Além dessa intervenção nada se encontra 
em termos de serviço social ao estudante.
JFambêm, a igualdade ão oportunidades pouco transpare 
ce nos critérios de planejamento e financiamento. Por sua vez 
os «esquemas formais vigentes e a seleção de conteúdos dos 
programas de Ensino Supletivo poucos fazem em prol da recuperação 
cultural.
0 sentido da igualdade de oportunidades fica falsifi 
cado, desde que se compromete com a extensão do nivelamento 
escolar mediante fórmulas simplificadas e , freqüentemente, 
mais pobres.
107A pesquisa - "O Enigma do Supletivo”“' - classifica 
a clientela dos exames supletivos., em razão do“apelo de um 
secundário facilitado“ ou porque (i) não quiseram "submeter- 
se aos sacrifícios do ensino regular" ou (ii) porquennio pu­
deram
0 mõvel comum da submissão aos exames ê recuperar o 
tempo perdido.
Ê interessante notar que o "recuperar o tempo perdi­
do" o ê para ascender a status propiciado pelo nível de esc© 
larização.
Por tal expectativa, os Exames Supletivos não tem com 
petência para propiciar a busca da identidade cultural um dos 
verdadeiros desafios da contemporaneidade social. O repertó­
rio ê o seu limite; as regras existenciais valem pouco.
Se comprovada a hipótese do encaminhamento prioritá­
rio para o vestibular, como uma função latente importante do 
Exame Supletivo, comprova-se mais uma evidência da distor­
ção deste, enquanto insinuação de mecanismo de recrutamento 
social elista.
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c) Que capacidade o Ensino Supletivo desenvolve?
0 conservador!smo das estruturas e do modelo pedagó­
gico do Ensino Supletivo em suas funções de suplência e su­
primento de educação geral, fazem do seu produto algo reco­
nhecido pela própria terminologia estatística oficial, que di 
vide a população em escolarizada "ou letrada", residual e 
"iletrada".
0 Ensino Supletivo funciona como u’a maquina de su­
prir o contingente estatístico de "letrados". Na melhor das 
hipóteses, isso implicaria no desenvolvimento da capacidade 
de "saber”.( Oitenta por cento da clientela do Ensino Supleti 
vo se situa na Suplência do Educação Geral.)
0 "saber-fazer" estã incorporado ao Ensino Supletivo, 
através de programas de suplência profissionalizante de apren 
dizagem, de qualificação profissional e de suprimento. 0 que 
se faz, entretanto, acusa um estagio pre-tecnolõgico, de um 
modo geral.
0 "saber-usar", a sistematização crítica, a criativi 
dade, o envolvimento, o aprofundamento, o trabalho indepen­
dente, são circunstancias remotas dentro da programação su­
pletiva existente. O Ensino Supletivo ê , antes de tudo, uma 
simplificação do tempo escolar.
d) O Ensino Supletivo e a autonomia educacional
Defendemos que a autonomia do Ensino Supletivo está 
na dependência do perfil pluralista que possa desenvolver.
Qual a margem de escolha educativa que oferece o En­
sino Supletivo? A resposta estã sempre envolvendo um ponto 
de partida baseado no nível da escolarização, A autonomia de
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procedimentos poderia *e constituir no indício mais concreto. 
Isso, quando não se encontra materiais pré-fabricados, pro­
gramas calcados era "autores influentes", instrução individu
alizada com bases massificadas, tecnologismos exóticos e ou­
tras formas de "coisificação" pedagógica.
Os domínios da aprendizagem, nas propostas de Ensino 
Supletivo, encontram-se quase que excluídos mutuamente: a vi 
da, o trabalho, o estudo. A ênfase se dã apenas numa dimen­
são de relação pragmática entre o.trabalho e o estudo. A ori 
entação vocacional e profissional, que condicionam o "acerto 
da escolha" se regulam mais pela prioridade econômica do que 
pelas aspirações individuais compatibilizadas ãs necessida­
des sociais.
O estágio Incipiente do desenvolvimento do Ensino Su 
pletivo, e talvez, o prõprio sentido e inclinação das solu­
ções operacional!zadas, não apresenta condições típicas de 
concretização dos objetivos maiores da auto-didaxia: auto-
avaliação, auto-formação, auto-gestão da formação.
0 controle e a avaliação no Ensino Supletivo, são con 
tingências externas, mesmo quando consideradas dentro do pro 
cesso. Constitui recurso para reprovar ou aprovar a cliente­
la. A auto-formação e a auto-avaliação, que alimentam a per­
sistência de cada indivíduo em relação ao seu processo de ma 
turação, a sua busca, o seu envolvimento, são desprezados nos 
modelos pedagógicos do Ensino Supletivo. A nomenclatura da 
auto-avaliação, quando empregada, suscita, apenas, a interio 
rização de padrões e critérios prê-estabelecidos, apenas va­
riando o seu executor.
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e) O Ensino Supletivo e a avaliação
De tudo o que jã foi exposto, resta insistir que, a 
condição de superação das distorções do Ensino Supletivo em 
direção a uma educação permanente, supõe sua submissão a um 
processo de institucionalização da avaliação do sistema, não 
apenas na instância técnica operacional (o que de alguma for 
ma vem sendo exercitado, principalmente sobre a matéria dos 
exames supletivos), mas na instância da direção do sistema. 
Em se favorecendo a avaliação nesta última instância, ganha 
caráter de imprescindibilidade a avaliação permanente, ads­
trita ao controle ambiental, forjado sobre bases cooperati­
vas (participativas) entre todos os componentes de uma socie 
dade.
f) O Ensino Supletivo e a promoção da organização 
social
As de codificações operacionais do Ensino Supletivo di_ 
ferem de valores de uma educação permanente quanto a promo­
ção da organização social..
A propaganda dos cursos supletivos baseadas no lema 
"nós ajudamos você a vencer na vida” são o protótipo da filo 
sofia do desenvolvimento pessoal irrealista. Ãs bases motiva
doras da "vclta à escola", aqui, são, antes de tudo, a compe 
tição social pelo suprimento de um nivelamento escolar for­
mal .
O estardalhaço de "medidas que favorecem a mobilida­
de social", entre elas, a estratégia da modalidade do Ensino 
■ Supletivo, substitui o interesse pela "ciiaçio do espírito
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comunitário e de participaçao social'", pela "receptividade â 
inovação", pelo desenvolvimento da criatividade.
A contribuição do Ensino Supletivo na promoção da or 
ganizaçao; social é , ainda, modesta, pois, se considerarmos que 
este efeito sô ocorre sobre m a  plataforma de educação popu­
lar permanente, apoiada na auto-formação,
5 - 0  ENSINO SUPLETIVO NO PROJETO GLOBAL DA
EDUCAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO
O Ensino Supletivo, no projeto educacional, vem bus 
cando uma harmonia entre as suas bases funcionais ou "especi_ 
ficidades". Contudo, ê de se salientar que o denominador des 
ta harmonia e o critério de escolaridade associado â discri­
minação do conteúdo de educação geral e de formação espe­
cial.
Mas, na concepção da educação permanente, esta harmo
nia se reduz ã adaptação reciproca de "conjuntos heterogê-
108neos que negam uma continuidade supostamente necessária" , 
a qual proporciona a projeção dialética de uma coerência da 
descontinuidade.
0 aspecto da " racionalidade", nc entanto, representa 
o avanço principal do Ensino Supletivo: a diversificação de 
recursos ê uma das metas explícitas a nível das realidades 
que operam a modalidade. Busca-se, incessantemente, uma inte 
gração de recursos. Porém, as estratégias desta interação não 
deram, ainda, ao planejamento do Ensino Supletivo, condições 
de realização de planos de desenvolvimento regional e inter- 
setorial. O financiamento segue uma dinâmica de administra­
ção periférica. Os recursos financeiros estão centralizados.
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Mesmo que a política racional dc Ensino Supletivo pudesse tra 
duzir unidade e organicidade, as intervenções dela decorren­
tes, seja pela sua nature sr. a de privilegio político, ou de 
"caráter experimental" destinado a, minorias, faz a perda da­
quelas qualidades de unidade e organicidade de sua estraté­
gia. A manipulação administrativa, com todos os efeitos de­
fensivos - mistificação e esvaziamento - põe a perder o po­
tencial de inovação a nível de realidade.
Por outro lado, o vinculo do Ensino Supletivo corm o 
projeto do desenvolvimento se torna mais explicito, pois que 
ele fatalmente aumenta e diversifica as oportunidades de for 
mação e de especialização. Porem, hã que se restringir seus 
resultados, atê o momento, aos efeitos da não existência de 
planos integrados e ou â execução de programas ainda em cara 
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C 0 N C L U S 1 'O
No início do nosso estudo, nos propusemos a explorar 
aspectos políticos do Ensino Supletivo,em razio de uma apro­
ximação com valores da educação permanente. Basicamente, a
concepção do Ensino Supletivo poderá representar indício de
uma revolução na educação brasileira, pelo menos no que tan 
te à organização, sensivelmente diversificada, e â intensifi 
cação da formação.
Constituem possibilidades do Ensino Supletivo, numa 
perspectiva de educação permanente, as seguintes tendências:
1. 0 Ensino Supletivo constitui extensão da educação?
2. 0 Ensino Supletivo redistribui benefícios de uma
"cultura dominante", ao dar acesso, â grande par­
te da população, a bens culturais selecionados;
3. 0 Ensino Supletivo amplia o âmbito do sistema es­
colar, através da formalização de novas oportuni­
dades educacionais;
4. 0 Ensino Supletivo possibilita a flexibilização e 
a inovação sobre as estruturas escolares?
5. 0 Ensino Supletivo institucionaliza intervenções 
educacionais jã vencidas;
6. Q Ensino Supletivo desenvolve um trabalho engaja­
do de formação profissional?
7. 0 Ensino Supletivo generaliza a iniciação ao tra­
balho?
8. 0 Ensino Supletivo propicia a superação das res­
trições materiais, permitindo a mobilidade e a 
distribuição espacialcb estudante?
9. 0 Ensino Supletivo propicia a reconversão esco­
lar;
10. O Ensino Supletivo contribui para o fluxo na orga
nização escolar;
11. 0 Ensino Supletivo pode corresponder mais facil­
mente âs exigências ambientais?
12. 0 Ensino Supletivo pode favorecer a mobilidade so 
ciai, interferindo, por exemplo, na alteração do 
status ocupacional;
13. 0 Ensino Supletivo pode apresentar um índice mais 
acentuado de racionalidade na utilização de recur 
sos educacionais ;
14. O Ensino Supletivo pode fornecer o mínimo indis­
pensável de aprendizagem escolar que .condiciona a 
capacidade de aprender;
15. 0 Ensino Supletivo incorpora novas clientelas;
16. 0 Ensino Supletivo pode multiplicar e prolongar 
os efeitos da formação ;
17. O Ensino Supletivo alcança coerência na desconti- 
nuidade;
18. O Ensino Supletivo aumenta e diversifica a.s opor­
tunidades de formação e de especialização;
19. O Ensino Supletivo pode favorecer mais efetivamen
te a mudança?» -
20. 0 Ensino Supletivo faz pressão sobre o ensino re­
gular convencional.
Constituem efeitos constritores da atual concepção po 
litica do Ensino Supletivo;
1. O Ensino Supletivo, como expansão do ensino regu­
lar convencional, herdou algumas•das suas distorções adminis
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trativas, físicas„ programáticas, e metodológicas; ele refle 
te a estratificação do ensino regular com quase todos os seus
•vícios;
2. 0 Ensino Supletivo não representa uma resposta 
critica, à discriminação vigente no ensino regular convencio­
nal;
3. A. adoção de valores de educação permanente no En­
sino Supletivo ainda é nominal e propagandlstica;
4. 0 Ensino Supletivo, tal qual vem se desenvolvendo, 
facilita o esvaziamento da política educacional, favorecendo 
a manipulação social;
5. A radicalização da “interpenetração" do Ensino Su 
pletivo em relação ao ensino regular convencional acarreta 
desvio conceituai sobre a potencialidade mesma daquele;
6. 0 Ensino Supletivo traduz, ainda, uma dicotomia 
cultural, ao favorecer a exclusão mutua dos domínios daapren 
dizagem (vida, trabalho e estudo);
7. O arc&bçmço jurídico do Ensino Supletivo não for­
nece garantias legais para o desenvolvimento da aprendizagem 
ao longo da vida; ele ainda pode ser considerado como cir­
cunstância ocasional;
8. O Ensino Supletivo identifica-se, de forma discu­
tível, com o ensino regular convencional;
9. 0 Ensino Supletivo recrudesce algumas causas nao 
educacionais do fracasso escolar;
10. O Ensino Supletivo propicia compensação social â 
sua clientela apenas eventualmente;
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11. Os moderos pedagógicos e o jogo de representações 
na cultura escolar que íntegra o ES ainda não favorece o de­
senvolvimento cultural, em sua busca de identidade?
12. Algumas fórmulas do ES são replicas simplificadas 
e mais pobres do ensino regular convencional;
13. 0 Ensino Supletivo apresenta um conservadorismo a 
centuado da sua formação em temos do desenvolvimento de ca­
pacidades (saber, saber-fazer, saber usar);
14. A margem de escolha, no Ensino Supletivo, estã sem 
pre na dependência do grau escolar;
15. 0 Ensino Supletivo, como se desenvolve, vem se 
prestando â "coisificaçao pedagógica", sob a ilusão de neu­
tralização da massificação;
16. A escolha da formação profissional estã condicio­
nada , no Ensino Supletivo, às prioridades econômicas ?
17. As metodologias em ação no Ensino Supletivo ainda não 
favorecem a auto-avaliação, a auto-formação e a auto-gestão 
da formação;
18. A centralização dos recursos financeiros e a sua 
manipulação mediante contrato de administração periférica <xm 
promete a estratégia nacional tanto quanto a regional;
19. O Ensino Supletivo se inscreve, ainda, em esquema 
de competição social, insinuando uma filosofia do desenvolvi 
mento pessoal irrealista;
20. O Ensino Supletivo não atende as exigências dos 
níveis de desenvolvimento cultural das clientelas, desde que 
se restringe a níveis formativos escolares, deixando de dis­
tinguirias eiB_suas„características particulares.
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Ã viabilidade do Ensino Supletivo, enquanto estragé- 
gia de educaçao permanente , no encanto, depende, fundamental 
mente, do provimento das seguintes condições:
a) definição de uma política global de educação e de 
desenvolvimento onde se inclua como uma alternati 
va efetiva?
b) propiciamente de descentralização do planejamento 
e do financiamento, a fim de neutralizar o blo­
queio econômico, administrativo e burocrático so­
bre soluções inovadoras?
c) extensão da tarefa pedagógica a outros profissio­
nais (alias, o Parecer 699/72-CFE, não restringe 
o exercício docente na ãrea de qualquer de suas 
funções, dispondo apenas uma exigência genérica de
"formação adequada” a ser deliberada em cada caso, 
a nível dos Conselhos Estaduais de Educação).
O saldo do balanço da concepção política do Ensino 
Supletivo, incluído o desafio de seus estreitamentos, forne­
ce aos estudiosos educacionais um campo rico de probabilida­
des de investigação. Os problemas adstritos aos estreitamen-
«Bitos geram desdobramentos de estudo que devem interessar as 
universidades®aos seus setores de educação. Poderiam ser con 
sideradas pesquisas prioritárias:
- estudos sobre metodologias de educaçao de adultos?
- estudo crítico sobre as "representações" nos ma­
nuais dos cursos supletivos ?
- averiguação da medida da ascensão escolar da clien 
tela do Ensino Supletivo e do índice de presssão so 
bre o nível superior da escolaridade?
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- levantamto de índices de "circulação" entre o Ensi
no Supletivo e o mercado de trabalho (emprego);
- diagostícos de qualidade?
- exploração de formulas de alto teor de supletivida 
de?
- estudos de currículo,
O Ensino Supletivo pode vir a representar o caráter 
concreto de uma tendência política honesta, voltada para a 
educação permanente. Tal se darã â medida da inflexão críti­
ca sobre a sua realidade e das ações objetivas de inversão 
institucional. A tarefa de repensar o Ensino Supletivo re­
percutirá, provavelmente, sobre o ensino regular convencio­
nal, e , talvez, sobre outras formas de educação extra-esco- 
lar. O Ensino Supletivo pode, por isso, representar uma im­
portante brecha para c amadurecimento político da educação 
brasileira.
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